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RESUMO 

 

 

A avaliação da aprendizagem é elemento crucial no contexto escolar, contudo, por vezes, mal 

interpretada e reduzida a meros testes de conhecimento aos quais os discentes são submetidos 

no curso de sua vida acadêmica. No contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

os desafios no desenvolvimento de avaliações apropriadas são ainda maiores devido ao objetivo 

dessa modalidade educacional, em conduzir o discente a uma formação integral. Esta pesquisa 

qualitativa, focada nos docentes da Educação Profissional e Técnica de Nível Médio (EPTNM) 

do CEFET-MG, buscou entender como os educadores formaram seus saberes e práticas 

avaliativas. Os dados empíricos foram coletados por meio de questionário enviado a docentes 

atuantes nos campi Divinópolis e Araxá, locais que apresentam menor e maior índice de 

reprovação, respectivamente, segundo o Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016). Os 

resultados mostraram uma lacuna na preparação dos docentes para avaliações, mesmo entre 

aqueles com formação em licenciatura, bem como um paralelo entre os saberes e práticas 

avaliativas dos docentes dos loci escolhidos, a fim de justificar a sumária diferença entre os 

índices de reprovação dos discentes em ambas as unidades pesquisadas. Como produto 

educacional, um Podcast foi produzido com base nos resultados da pesquisa, a fim de informar 

e apoiar outros educadores na EPT, abordando tanto aspectos teóricos quanto práticos da 

avaliação. O produto foi validado junto aos docentes participantes da pesquisa que 

manifestaram interesse em recebê-lo e avaliá-lo, quando a importância acerca do debate sobre 

o tema avaliação na EPT restou evidenciada e a necessidade de um maior aprofundamento e 

novas pesquisas. Este trabalho é significativo para a educação brasileira, preenchendo uma 

lacuna em pesquisas sobre a temática da avaliação na EPT. 

 

 

Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem. Saberes e práticas educacionais. Educação 

profissional e tecnológica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Learning assessment is a crucial element in the school context, however, it is sometimes 

misinterpreted and reduced to mere knowledge tests to which students are subjected during the 

course of their academic life. In the context of Professional and Technological Education (EPT), 

the challenges in developing appropriate assessments are even greater due to the objective of 

this educational modality, to lead the student to comprehensive training. This qualitative 

research, focused on teachers of Secondary Professional and Technical Education (EPTNM) at 

CEFET-MG, sought to understand how educators formed their knowledge and assessment 

practices. Empirical data were collected through a questionnaire sent to teachers working on 

the Divinópolis and Araxá campuses, places that have the lowest and highest failure rates, 

respectively, according to the CEFET-MG Management Report (2016). The results showed a 

gap in the preparation of teachers for assessments, even among those with undergraduate 

training, as well as a parallel between the knowledge and assessment practices of teachers in 

the chosen loci, in order to justify the summary difference between the students' failure rates in 

both units surveyed. As an educational product, a Podcast was produced based on the research 

results, in order to inform and support other educators in EPT, addressing both theoretical and 

practical aspects of assessment. The product was validated with the professors participating in 

the research who expressed interest in receiving and evaluating it, when the importance of the 

debate on the topic of evaluation in EPT was highlighted and the need for greater depth and 

new research. This work is significant for Brazilian education, filling a gap in research on the 

topic of assessment in EPT. 

 

 

Keywords: Learning assessment. Knowledge and educational practices. Professional and 

technological education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  

A avaliação da aprendizagem é tema complexo, ação que demanda conhecimento e 

estudos sobre concepções e teorias advindas das ciências da educação, no entanto, nem sempre 

os docentes têm os conhecimentos necessários para melhor avaliar, o que reflete diretamente 

em suas práticas avaliativas. 

A inquietude provocada por reflexões como essa foi fator motivador deste trabalho, eis 

que esta pesquisadora está há nove anos exercendo à docência no ensino superior, detendo como 

formação apenas o bacharelado no curso de Direito e especialização latu sensu em Direito do 

Trabalho e Direito Processual do Trabalho, sem conhecimentos formativos pedagógicos. Em 

2014, em contato com minha primeira turma, vi-me perdida, sem orientações sobre didática, 

como preparar um material para os alunos, que metodologias utilizar em sala de aula e, 

principalmente, como avaliar.  

Destaca-se que a ausência dos saberes pedagógicos trouxe consigo inúmeras 

dificuldades ao exercício da docência, o que fez esta pesquisadora remontar a aplicação de 

saberes experienciais, oriundos de memórias de como foram feitas as avalições ao longo de sua 

formação escolar, o que implicou uma replicação das mesmas práticas vivenciadas, sem 

qualquer arcabouço teórico a respeito. 

Não somente para os bacharéis, mas para os docentes em um contexto geral, o ato de 

avaliar é um grande desafio. Hoffmann (2009, p. 12) se refere ao termo avaliação como “um 

monstro de várias cabeças”, explicando tratar-se de um fenômeno indefinido, pois docentes e 

discentes atribuem-lhe significados diversos, relacionados, principalmente, a elementos 

tradicionais da avaliação como punição, para aprovação ou reprovação. 

Tal imbróglio pode se dar  especialmente no âmbito da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), ofertadas na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT), haja vista seu objetivo de “formação integral do educando em sua 

proposta de atuação, qualificando-o para o exercício da cidadania e para inserção no mundo do 

trabalho” (BRASIL, 2008, online).  

Logo, a tarefa de avaliar torna-se mais complexa neste cenário, eis que segundo Silva, 

Azêvedo e Azevedo (2022, p. 2) “faz-se necessário que os docentes tenham práticas avaliativas 

diversificadas, contextualizadas e inclusivas, priorizando os aspectos qualitativos em 

detrimento dos aspectos quantitativos”. No mesmo sentido, vê-se que na Educação Profissional 

e Técnica de Nível Médio (EPTMN) a avaliação deve constituir-se como um meio de alcance 
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aos princípios educativos e de formação humana integral, o que torna o ato de avaliar ainda 

mais desafiador (PACHECO, 2020). Apesar disso, modesta é a parcela da literatura educacional 

que discute a avaliação da aprendizagem voltada as especificidades da EPTNM, o que 

estimulou o desenvolvimento deste trabalho. 

Em breve pesquisa ao portal EduCAPES,  feita em 01 de novembro de 2022, portal de 

objetos educacionais abertos, com acervo de milhares de objetos de aprendizagem, incluindo 

textos, livros didáticos, artigos de pesquisa, teses, dissertações, videoaulas, áudios, imagens, 

entre outros, (BRASIL, 2023), utilizando-se da pesquisa por assunto e os termos “avaliação 

aprendizagem educação profissional tecnológica ”, com o filtro de pesquisas dos últimos 5 anos, 

no idioma português , foram encontrados 32 resultados, dos quais apenas 8 tratavam de fato 

sobre a avaliação da aprendizagem na EPT. Reforçando-se o filtro e substituindo a EPT por 

EPTNM, foram encontrados 12 resultados, dos quais apenas 3 tratavam de fato sobre a temática, 

conforme Apêndice F. 

O mesmo procedimento de pesquisa foi adotado na plataforma Observatório ProfEPT, 

quando as palavras chaves utilizadas foram “avaliação aprendizagem”, quando 9 resultados 

foram encontrados, desde 2018 (ano no qual a plataforma entrou em operação) até o momento 

da pesquisa. Alterado o filtro para os termos “Avaliação da aprendizagem na Educação 

profissional e técnica de nível médio”, nenhum resultado foi encontrado, pelo que é possível 

perceber o assunto, apesar de importante, é pouco abordado em pesquisas a nível nacional 

(Apêndice F). 

Percebe-se a grande relevância da pesquisa para a sociedade, haja vista que a avaliação 

na educação é tema enredado, sempre envolto em embates polêmicos que suscitam inúmeros 

questionamentos entre docentes, discentes e comunidade. De tal modo, o fato de o docente ter 

o conhecimento teórico e prático sobre avaliação, poderá trazer arcabouço positivo aos 

envolvidos e ao processo de ensino e aprendizagem como um todo, principalmente ante o 

reduzido número de pesquisas encontrado sobre o tema. 

A linha de pesquisa a qual o presente trabalho se vincula trata-se de Práticas Educativas 

em Educação Profissional e Tecnológica, em conexão ao macroprojeto 1, de Propostas 

Metodológicas e Recursos Didáticos em Espaços Formais e Não Formais de ensino na EPT. Tal 

liame assim se justifica diante da temática envolvida na pesquisa referente a formação de 

docentes e avaliação do processo de ensino e aprendizagem em escola técnica integrante da 

RFEPCT, nos Cursos Técnicos de Nível Médio (CTNM). 

O presente trabalho aborda a temática da avaliação da aprendizagem na EPT, 

especificamente na EPTNM, a partir das concepções e práticas educativas desenvolvidas pelos 
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docentes do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG). O lócus 

escolhido entre as unidades do CEFET-MG foram Divinópolis e Araxá, pois segundo o 

Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016), representam os locais com menor e maior índice 

de reprovação nos cursos ofertados na modalidade EPTNM dentre as 11 unidades de Minas 

Gerais. 

Diante ao atual contexto, surgiu a questão que originou esta pesquisa de Mestrado: como, 

quando e onde os docentes atuantes na EPTNM aprenderam a avaliar, nos cenários das unidades 

Divinópolis e Araxá, para entender uma possível relação com práticas positivas ou negativas 

no que tange à avaliação da aprendizagem. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Geral 

 

Compreender como os docentes que atuam na EPTNM constituíram seus saberes 

educacionais no que se refere a avaliação da aprendizagem. 

 

1.1.2 Específicos  

 

- Sistematizar conceitos e perspectivas teóricas acerca da EPT, EPTNM e 

avaliação da aprendizagem; 

- Sistematizar, por meio das legislações e documentos institucionais, as 

percepções sobre avaliação da aprendizagem na EPTNM. 

- Identificar o perfil acadêmico-profissional dos docentes que atuam na EPTNM 

no CEFET-MG, nas unidades Divinópolis e Araxá;  

- Distinguir as percepções práticas, teóricas e metodológicas dos docentes 

participantes da pesquisa, no que tange a avaliação da aprendizagem; 

- Identificar os instrumentos de avaliação de aprendizagem mais utilizados pelos 

docentes, bem como seu conhecimento e aplicação dos tipos de avaliação: 

diagnóstica, formativa e somativa; 

- Compreender possíveis relações entre os saberes teóricos e práticas avaliativas 

dos docentes das unidades Divinópolis e Araxá, com os correspondentes índices 

de reprovação dispostos no Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016); 

- Implementar produto educacional que possibilite ao público-alvo conhecer e 
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refletir acerca do resultado da pesquisa, bem como fomentar a compreensão 

teórica e prática acerca da avaliação na EPTNM; 

- Detectar os possíveis impactos do produto educacional no trabalho pedagógico 

e educativo do docente; 

 

Para o alcance dos objetivos, o público-alvo recebeu um questionário elaborado no 

Google Forms e enviado no e-mail institucional, com questões acerca do perfil docente e 

avaliação. A partir das respostas coletadas, os dados foram analisados, possibilitando-se traçar 

um paralelo entre os saberes e as práticas avaliativas na EPTNM, campi Araxá e Divinópolis, e 

os índices de reprovação correspondentes. 

Partindo-se dos dados levantados foi elaborado um produto educacional, um Podcast, 

que revelou aos docentes o resultado da pesquisa, bem como fomentou suporte no percurso 

pedagógico e educativo, no que se refere à avaliação da aprendizagem na EPTNM. 

 

1.2 Organização estruturante da pesquisa 

 

 Esta dissertação está organizada em cinco capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais. O primeiro capítulo trata acerca da Educação Profissional e Tecnológica, 

conceito de técnica, tecnologia e trabalho, eis que tais são primordiais à contextualização e 

entendimento da presente pesquisa. Tratou-se também sobre as bases históricas da EPT, a 

dualidade que a acompanha desde sua criação, a divisão entre educação técnica, para o mundo 

do trabalho, destinada aos pobres e desvalidos, e a educação propedêutica, destinada aos filhos 

da elite. Sobre esse tema, autores importantes foram referenciados, como Ciavatta (2005, 2008), 

Saviani (1997, 2003), Ramos (2014), Marx (1952, 1985, 2007), Grinspun (2001), tornando 

positivo o deslindar do tema. 

 O segundo capítulo aborda a avaliação da aprendizagem, trazendo conceitos, a 

contraposição entre avaliar e examinar, que é a prática tradicional ainda muito adotada pelos 

docentes e legitimada pela sociedade. Trata sobre a necessidade de se aprender a avaliar, como 

deve ser dar a avaliação da aprendizagem, os tipos de avaliação e alguns instrumentos que são 

passíveis de utilização. Para tanto, primordial foi análise sobre o tema em autores como Luckesi 

(2002, 2011), Hoffmann (2001, 2003 e 2009), Libâneo (1994, 2008), Zabala (2014), Perrenoud 

(1999) e Haydt (2008). A legislação a respeito também foi abordada, os documentos 

institucionais das unidades do CEFET-MG eleitas como lócus da pesquisa, além das 

particularidades da avalição no campo da EPT, quando a identificação de materiais de pesquisa 
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foi relativamente escassa e autores como Korb, Andrade e Borgato (2020), Gruber, Allain, 

Wollinger (2019), Morgado et al., 2020  foram primordiais ao entendimento da temática. 

    No terceiro capítulo, esta pesquisa foi delineada com a apresentação da metodologia 

aplicada e as etapas do processo, com sua organização, métodos, além dos aspectos éticos. 

Identificada foi a população objeto de estudo (docentes que atuam na EPTNM), o lócus onde a 

pesquisa aconteceu (CEFET-MG campus Araxá e Divinópolis), que foi escolhido com base no 

Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016) e a utilização da análise de conteúdo de Bardin 

como método, que possibilitou o exame dos dados obtidos na pesquisa e a divisão dos mesmos 

em categorias. 

O quarto capítulo permeia a apreciação dos dados coletados durante a realização da 

pesquisa que subsidiaram o resultado e a elaboração do produto educacional. Nessa fase, as 

categorias descritas na metodologia foram analisadas uma a uma (perfil docente, avaliação, 

tipos e instrumentos de avalição, pontuações e feedback) e seus resultados explanados, 

traçando-se um paralelo entre as informações obtidas por meio dos docentes atuantes nos campi 

Divinópolis e Araxá. 

O quinto perpassa todo o processo concepção do produto educacional, passando pela 

fundamentação teórica, seu real desenvolvimento, sua aplicação prática e a o processo de envio 

e validação junto aos docentes e suas percepções. 

Por fim, as considerações finais, tratando dos objetivos alcançados, resultados da 

pesquisa, refletindo acerca de possíveis lacunas para pesquisas futuras. 
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2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

 

Preliminarmente à abordagem quanto a temática central da presente pesquisa, é 

importante compreender alguns aspectos sobre a EPT e suas particularidades, uma vez que os 

saberes e práticas sobre avalição de aprendizagem são abordados no contexto dessa modalidade 

educacional 

 

2.1 Educação técnica, tecnologia e o trabalho  

 

A fim de entender a Educação Profissional e Tecnológica é necessário conceituar técnica 

e tecnologia. Álvaro Vieira Pinto (2005) atribui em seus estudos diversas acepções para técnica 

e tecnologia, sendo a primordial delas assim definida: 

 

A técnica, na qualidade de ato produtivo, dá origem a considerações teóricas que 

justificam a instituição de um setor do conhecimento, tomando-a por objeto e sobre 

ela edificando as reflexões sugeridas pela consciência que reflete criticamente o 

estado do processo objetivo, chegando ao nível da teorização. Há sem dúvida uma 

ciência da técnica, enquanto fato concreto e por isso objeto de indagação 

epistemológica. Tal ciência admite ser chamada de tecnologia (PINTO, 2005, p. 220). 

 

Deste modo, a técnica em si consiste em um ato humano intencional relacionado ao ato 

de fazer e modificar o meio e a si mesmo, diante da racionalidade daquele que age de forma 

consciente, em detrimento de animais que se movem por instintos (FIRMINO E GONÇALVES, 

2015). A tecnologia é a ciência da técnica, que vai além dessa, considerado um exercício de 

aprendizagem, pois altera a maneira de ver o mundo, marcado por teorias, métodos e aplicações. 

É também conhecimento e, por conseguinte, exige constantemente o espírito de investigação 

sobre os fatos que são gerados, transferidos e aplicados (BASTOS, 1998). 

Tais definições levam ao conceito de educação técnica e educação tecnológica, que 

segundo Lima Filho (2010, p.1) “são empregados para designar processos de educação formal 

dirigidos à formação para o trabalho”. Contudo, representam níveis diferentes da Educação 

Profissional de acordo com o artigo 39, §2º, incisos III e III da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que dispões que a EPT 

integrará diferentes níveis e modalidades de educação, em cursos da Educação Profissional e 

Tecnológica, EPTNM, graduação e pós-graduação 

Percebe-se que os termos Educação Profissional Técnica e Educação Profissional 
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Tecnológica são utilizados para determinar os níveis de ensino da Educação Profissional, sendo 

a Educação Profissional Técnica faz referência ao nível médio da Educação Básica (EB) e a 

Educação Profissional e Tecnológica corresponde ao nível superior, graduação e pós-graduação, 

desta modalidade de educação. 

A Educação Profissional Técnica está vinculada aos primeiros anos de estudo, à 

aprendizagem do saber-fazer, às técnicas em si, à formação de trabalhadores que apenas 

executam (DURÃES, 2009).  A educação tecnológica, para Grinspun (2001, p. 58) estaria 

relacionada com “a construção de uma educação que não separe a tecnologia de seu cotidiano, 

esclarecendo e desvelando as implicações das novas relações sociais, em especial, a formação 

do trabalhador”. E continua ao afirmar que a Educação Tecnológica orienta o sujeito “para que 

ele seja capaz tanto de criar a tecnologia, como desfrutar dela e refletir sobre a sua influência 

na sua própria formação e de toda a sociedade (GRINSPUN, 2001, p. 27). 

Coelho (1997) entende que a educação tecnológica objetiva possibilitar a formação 

integral o trabalhador, para além das técnicas, ensinando os fundamentos científicos do saber-

fazer, fomentando o pensamento ético, a reflexão sobre valores e contexto social e político nos 

quais a ciência e a tecnologia são desenvolvidas. Ambas as modalidades preparam o discente 

para o mundo trabalho, contudo, de formas diferentes. Isso porque a ideia de trabalho está 

relacionada à educação profissional desde o seu advento: educar para o trabalho.  

Para Marx e Engels (2007), a ação desenvolvida pelo ser humano para produzir sua vida 

se chama trabalho, ou seja, o formar-se humano somente é tangível por meio do trabalho, da 

transformação da natureza em razão de suas necessidades. O ser humano transforma a natureza 

e a si mesmo, porquanto ele forma o objeto e o sujeito do trabalho quando “cria faculdades e 

capacidades que antes ele não possuía ao operar sobre a natureza, ele muda a si mesmo, cria 

não apenas um mundo cultural fora de si, mas cria também a si como ser social/humano” 

(MARX, ENGELS 2007, p.12). 

Marx e Engels (2007) ainda entendem que o modo de produção capitalista traz à tona a 

formação unilateral do trabalhador, eis que, nas linhas de produção, o operário uma executa 

única função, como uma máquina que recebe programação para a execução de determinada 

atividade, trabalhando na forma estabelecida, sem compreender os processos, conhecimentos 

científicos e tecnológicos ali circunscritos.    

Nesse contexto, Marx (1985, p. 554) defende o que chamou de “educação de futuro, que 

conjugará o trabalho produtivo [...]com o ensino [...], constituindo-se em método de elevar a 

produção social e de único meio de produzir seres humanos plenamente desenvolvidos”.  Assim, 

dentro do que Marx entende por educação do futuro e no conjunto de suas severas críticas ao 
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modo de produção capitalista, chega-se à ideia da educação tecnológica/politécnica como a 

união entre o trabalho produtivo, trabalho útil, com o entendimento dos processos que os 

envolve, a técnica e tecnologia (LIMA FILHO, CAMPELLO, 2015).  

 

2.2 Educação profissional e tecnológica 

  

Ramos (2014) entende que a modernização tecnológica no Brasil foi de origem 

estrangeira, diante da latente associação da industrialização ao capital externo, principalmente, 

o norte americano. Os equipamentos e técnicas de fora, já arcaicos para sua população de 

origem, eram avançados para o contexto brasileiro, portanto, recebidos e utilizados no processo 

de desenvolvimento fabril.  

Aliada a classe burguesa, a industrialização também se difundiu às custas da exploração, 

baixos salários, o que acentuava ainda mais a concentração da riqueza, o capitalismo 

dependente. A política da educação profissional e tecnológica também é marcada pelo 

capitalismo dependente, está a serviço dele (RAMOS, 2014). 

Nesse sentido, é relevante ressaltar que antes do século XIX, o que se encontrava no 

Brasil era a oferta da educação propedêutica, direcionada à formação das elites para o exercício 

de cargos dirigentes. Obviamente, os desfavorecidos não eram beneficiados por tal política de 

formação escolar (RAMOS, 2014). A partir de 1809 surgem os primeiros indícios voltados à 

educação profissional, como uma alternativa àqueles marginalizados, um ensino destinado a 

infantes pobres e órfãos, quanto às primeiras letras e ofícios (ESCOTT E MORAES, 2012).  

Vê-se que a Educação Profissional adveio sob uma perspectiva assistencialista, da 

necessidade de se trazer formação aos “pobres, desfavorecidos e desvalidos de sorte, ‘salvando-

os’ das mazelas do mundo” (COSTA, 2012, p. 42) ou seja, “de atender àqueles que não tinham 

condições sociais satisfatórias, para que não continuassem a praticar ações que estavam na 

contraordem dos bons costumes” (RAMOS, 2014, p. 25), e com vistas a proporcionar uma 

formação profissional e cunhar mão de obra para aquelas atividades que não seriam 

desempenhadas pelas elites. 

Em 1909, o então presidente Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes Artífices 

(BRASIL, 1909), instalando dezenove unidades no território nacional, como um marco 

importante no desenvolvimento da Educação Profissional, contudo, “trazendo consigo um 

papel perverso” (SILVA, 2019), acentuando a dualidade educacional e entre classes sociais. E, 

no entendimento governamental: 
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Não há dúvida de que aos objetivos das Escolas de Aprendizes Artífices associavam-

se a qualificação de mão de obra e o controle social de um segmento em especial: os 

filhos das classes proletárias, jovens e em situação de risco social, pessoas 

potencialmente mais sensíveis à aquisição de vícios e hábitos “nocivos” à sociedade 

e à construção da nação (BRASIL, 2010, p. 10). 

 

Enquanto a educação para as elites vinculava-se a uma formação de cunho propedêutico, 

em um seguimento “enciclopédico e preparatório para o ensino superior” (RAMOS, 2014, p. 

25), a educação para os menos favorecidos desvelava um direcionamento ao trabalho, com uma 

configuração restrita ao âmbito “produtivo e ocupacional” (RAMOS, 2014, p. 26). Nesse 

sentido, é o entendimento de Franco (2008): 

 

O Brasil que é, historicamente, uma sociedade dual, com marcantes diferenças entre 

as classes trabalhadoras subalternas e as elites dirigentes, organizou seus sistemas de 

ensino estabelecendo divisão e hierarquia entre as disciplinas e técnicas que preparam 

para o trabalho e as que formam segundo a cultura geral das humanidades, da filosofia 

e das letras (FRANCO, 2008, p. 48). 

 

É possível perceber que a Educação Profissional esteve vinculada a uma dualidade 

estrutural desde seu advento, qual seja, formação geral e formação profissional, classe proletária 

e classe burguesa, refletindo em uma formação unilateral, voltada especificamente às demandas 

produtivas e, de outro lado, a formação integrada, onilateral (SILVA, 2020, p. 37). 

A Constituição brasileira de 1937 foi a primeira a tratar especificamente de ensino 

técnico, profissional e industrial, estabelecendo no artigo 129: 

 

O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas é, em 

matéria de educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse 

dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos 

Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e profissionais. 

É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera de sua 

especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de 

seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que caberão 

ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes 

serem concedidos pelo poder público (BRASIL, 1937, online). 

 

Contudo o que se percebe pelo texto constitucional foi a manutenção do ideário de 

definição de uma educação para os filhos dos operários, os menos favorecidos. Uma possível 

mudança nesse cenário veio à tona no final da década de 80, quando se discutia sobre a 

necessidade de uma nova LDB, o que culminou numa mobilização para a reformulação 

curricular no interior das instituições, no que se refere à concepção de educação tecnológica, e 

aliada a duas correntes: uma que se focava na formação humana em articulação com o mundo 

do trabalho e outra mantendo “o viés tecnicista e economicista na ótica do capital humano” 
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(RAMOS, 2014, p. 36).  

A ideia da formação técnica dando espaço a formação politécnica surge no horizonte 

como o “domínio dos fundamentos científicos, das diferentes técnicas que caracterizam o 

processo do trabalho moderno” (SAVIANI, 2003, p. 140). Diferente da formação técnica, 

profissionalizante, entendida por Saviani (1997) como um adestramento a uma única habilidade 

e sem que esta se relacione com o processo produtivo como um todo, a politecnia vem irromper 

com a dicotomia há muito estabelecida no contexto histórico, reativando o ideário da formação 

humana ampla e integral. 

Uma primeira modificação nesse sentido, de um princípio de equivalência entre os 

cursos de educação profissional e os cursos de educação geral, foi o advento da LDB nº 4.024, 

de 20 de dezembro de 1961, que propugnou a inserção de conteúdos de cultura geral e de ciência 

nos currículos dos cursos de educação profissional. Em 1996, após 35 anos da promulgação da 

primeira LDB, foi aprovada a Lei nº 9.394, que “incorporou a Educação Profissional como 

processo educacional específico, não vinculado necessariamente a etapas da escolaridade, 

voltado para o permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” (RAMOS, 2014, 

p. 58) 

A EPT também foi disciplinada no Título V, Capítulo III, notadamente no artigo 39 da 

LDB. Desde então, a EPT passou a integrar-se aos diferentes níveis e modalidades de educação, 

vinculando-se às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, abrangendo cursos de 

formação inicial e continuada ou qualificação profissional, de educação profissional técnica de 

nível médio, de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação (BRASIL, 

1996).  

No ano seguinte, entrou em vigor o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de1997, que veio 

regulamentar o §2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da  LDB, definindo níveis para a educação 

profissional como básico, técnico e tecnológico, portanto, determinando a separação curricular 

entre o ensino médio e a educação profissional, além de inserir objetivos para esta modalidade 

de educação, não constantes na redação anterior (BRASIL, 1997). Em 23 de julho de 2004, o 

Decreto nº 2.208 foi revogado pelo Decreto nº 5.154, que novamente possibilitou a integração 

entre ensino técnico e ensino médio, em articulação com os sistemas de ensino federal e estadual. 

Anos depois, a lei 11.892/2008 instituiu a RFEPCT e criou os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IF), constituídos como instituições pluricurriculares e 

multicampi que abrangem a oferta de educação superior, básica e profissional, especializadas 

em educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades e níveis de ensino, tendo 

como base estruturante a articulação entre ciência, tecnologia e cultura (BRASIL, 2008, online).  
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Dentre outras finalidades, a RFEPCT objetivou levar a EPT a um número maior de 

pessoas, tendo em vista a distribuição dos IF no território nacional, bem como contribuir para 

o desenredo da dualidade insculpida há muito na EPT, entre ensino técnico e científico. Nesse 

sentido, Pacheco (2011) aponta que: 

 

Nosso objetivo central não é formar um profissional para o mercado, mas sim um 

cidadão para o mundo do trabalho – um cidadão que tanto poderia ser um técnico 

quanto um filósofo, um escritor ou tudo isso. Significa superar o preconceito de classe 

de que um trabalhador não pode ser um intelectual, um artista. [...] Assim, derrubar as 

barreiras entre o ensino técnico e o científico, articulando trabalho, ciência e cultura 

na perspectiva da emancipação humana, é um dos objetivos basilares dos Institutos 

Federais. Sua orientação pedagógica deve recusar o conhecimento exclusivamente 

enciclopédico, assentando-se no pensamento analítico, buscando uma formação 

profissional mais abrangente e flexível, com menos ênfase na formação para ofícios e 

mais na compreensão do mundo do trabalho e em uma participação qualitativamente 

superior nele (PACHECO, 2011, p. 16). 

 

Vê-se que segundo o autor, a formação cidadã deve ser integral e preceder à qualificação 

para o trabalho, com objetivo de “promover a reflexão crítica sobre os padrões culturais 

vigentes e as formas de desenvolvimento progressista das forças produtivas, possibilitando o 

estabelecimento de relações sociais cada vez mais justas e igualitárias” (PACHECO, 2015, p. 

33). Nesse sentido dispõe Ciavatta (2005): 

 

A formação integrada sugere tornar íntegro, inteiro, o ser humano dividido pela 

divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou 

planejar. Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto 

operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese 

científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como formação humana, 

o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a 

uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação como cidadão 

pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade política. Formação que, 

neste sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a todos os 

fenômenos (CIAVATTA, 2005, p. 02). 

 

Para Ciavatta (2005), a formação humana seria a formação completa, que possibilite ao 

discente uma melhor leitura do mundo. Munidos da importância quanto à formação integral 

para a educação profissional, serão analisadas as modalidades educacionais abrangidas pela 

Educação Profissional. 

Em 20 de setembro de 2012, o Conselho Nacional de Educação (CNE), publicou a 

Resolução nº 6, que veio definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio. O artigo 6º expõe os princípios norteadores desta 

modalidade educacional, que logo nos primeiros incisos reafirma preceitos para uma educação 

integral: 
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I - Relação e articulação entre a formação desenvolvida no Ensino Médio e a 

preparação para o exercício das profissões técnicas, visando à formação integral do 

estudante; 

 II - Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na 

perspectiva do desenvolvimento para a vida social e profissional;  

III - Trabalho assumido como princípio educativo, tendo sua integração com a ciência, 

a tecnologia e a cultura como base da proposta político-pedagógica e do 

desenvolvimento curricular. (BRASIL, 2012). 

 

De forma mais recente, a Resolução nº 1, de 5 de janeiro de 2021 do Conselho Nacional 

de Educação (CNE), revogou a Resolução nº 6 de 2012, mantendo determinados preceitos da 

legislação antiga e inovando em outros, principalmente no que se refere ao tema educação 

integral, o que se pode verificar por uma simples comparação entre os artigos 6º da Resolução 

de 2012 com o artigo 3º da Resolução de 2021, que versam sobre os Princípios Norteadores. 

Contudo, ainda assim, define diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional e Tecnológica, e garante a integração da EPT com dimensões importantes para uma 

educação integral, conforme texto do artigo2º: 

 

Educação Profissional e Tecnológica é modalidade educacional que perpassa todos os 

níveis da educação nacional, integrada às demais modalidades de educação e às 

dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, organizada por eixos 

tecnológicos, em consonância com a estrutura sócio ocupacional do trabalho e as 

exigências da formação profissional nos diferentes níveis de desenvolvimento, 

observadas as leis e normas vigentes (BRASIL, 2021). 

 

 

A resolução vem, portanto, reafirmar a ideia da formação integral do trabalhador, que 

não se limita ao saber-fazer. Nesse mesmo sentido aparece o texto do artigo 3º, que trata dos 

princípios norteadores da EPT. 

Compreender que a EPT é uma modalidade educacional que perpassa todos os níveis da 

educação nacional é extremamente pertinente e reflete a importância da mesma para o 

desenvolvimento socioeconômico do país. A sua organização estrutural se consolida por meio 

de eixos tecnológicos, em consonância com a estrutura sócio ocupacional do trabalho e as 

exigências da formação profissional nos diferentes níveis de desenvolvimento na federação. Tal 

característica é relevante para garantir que a formação dos profissionais seja adequada às 

evoluções tecnocientíficas do mundo trabalho, contudo há que se atentar para que a EPT não 

seja subjugada às necessidades do mercado, priorizando uma formação técnica em detrimento 

da formação integral dos discentes. 

O artigo 39, §2º, incisos I, II e III, da LDB destaca que a Educação profissional e 

Tecnológica se associa à educação básica, à educação superior, à educação de jovens e adultos, 

à educação especial e à educação a distância, se organizando da seguinte forma dentro do 
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Sistema Educacional Brasileiro, conforme apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Organização da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de BRASIL (2021). 

 

Na educação técnica estão inseridas a educação básica, nos níveis de cursos técnicos, de 

qualificação profissional e educação profissional e técnica de nível médio. Na educação 

tecnológica estão inseridas a educação superior, nos níveis de graduação, com a curso superior 

em tecnologia e a pós-graduação com a especialização, mestrado e doutorado.  

Nota-se que a EPT pode integrar a formação do discente continuamente, possibilitando 

a consolidação de saberes ao longo da vida, de forma diferente no percurso das etapas nas quais 

se insere, no entanto, sempre na busca pela promoção de uma habilitação profissional de 

qualidade, de acordo com o que preveem as diretrizes nacionais (OBSERVATÓRIO EPT, 2022, 

online). A Figura 2 ilustra todas as possibilidades de oferta da EPT no contexto da legislação 

brasileira. 

Figura 2 – Tipos de oferta na EPT no Brasil

Fonte: BRASIL/MEC/SETEC (2007) 
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A EPTNM, modalidade relevante ao objeto desta pesquisa, poderá ser ofertada de forma 

articulada, integrada ou concomitante, bem como subsequente ao ensino médio. A oferta 

subsequente destina-se àqueles que já concluíram o ensino médio em escolas não técnicas; a 

oferta articulada inclui a integrada, que destina-se ao discente que já concluiu o ensino 

fundamental e deseja também habilitar-se profissionalmente, cursando ambas as habilitações 

em uma única matrícula, na mesma instituição de ensino; e a oferta concomitante, que propõe 

que o discente curse, de forma simultânea, o Ensino Médio e Ensino Técnico,  com matrículas 

distintas em cada curso, em diferentes ou na mesma escola; concomitante intercomplementar, 

que propõe que o discente curse, de forma simultânea, o Ensino Médio e Ensino Técnico,  com 

matrículas distintas em cada curso, em diferentes escolas, que tenham o conteúdo integrado 

(BRASIL, 1996, 2021), conforme o disposto na Figura 3. 

 

Figura 3 – Formas de oferta da EPTNM no Brasil 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de Brasil (2021). 

 

Por fim, cabe destacar que a EPT é ofertada em redes de educação profissional 

espalhadas pelo território nacional, podendo abranger instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (BRASIL, 2008), rede estadual, Serviços nacionais de 

aprendizagem (SENAI – Industrial, SENAC – Comércio, SENAR – Rural, SENAT – 

Transporte) e instituições privadas, conforme apresentado na Figura 4.  
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Figura 4 – Rede de oferta da EPT no Brasil 

 

 

 
Fonte: Relatório Memorial SETEC - 2003-2016. 

 

As instituições que ofertam a EPT devem cumprir o que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 2021), bem como observar os princípios norteadores desta 

modalidade educacional, como tratar o trabalho como princípio educativo, de forma a integrar 

ciência, cultura e tecnologia; respeito aos valores ético para o desenvolvimento da pessoa, 

exercício da cidadania e preparação para o trabalho; a pesquisa como princípio pedagógico, 

como tantos outros previstos no artigo 3º e 20 da Resolução 01/2021, CNE. 

Aventou-se aqui temas importantes para o delineamento da pesquisa quando à EPT e a 

EPTNM, seus conceitos, princípios, marcos históricos e modalidades. Agora, passa-se a 

referenciar a temática primordial da pesquisa: a avalição de aprendizagem. Assim, para 

fomentar e enriquecer os processos de formação de discentes neste seguimento educacional, 

faz-se necessário que os docentes compreendam o campo da educação, e sobretudo, os aspectos 

relacionados aos processos de avaliação da aprendizagem. 
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3 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

 

A avaliação de aprendizagem teve seu primeiro expoente na legislação brasileira por 

meio do Decreto nº 19.890/31, de 18 de abril de 1931, que se destinava a “regulamentação de 

procedimentos relativos a provas e exames, assim como ao estabelecimento de critérios de 

promoção do discente” (SOUSA, 2009, p. 3). Por meio de dois parâmetros: inflexibilidade e 

imparcialidade, o docente faria a testagem dos discentes, para dizer quais estão aptos e quais 

não a seguir para as séries subsequentes. 

Nos anos seguintes, reformas educacionais foram implementadas: em 04 de abril de 

1932, Decreto nº 21.241 e em 04 de abril de 1942, o Decreto nº 4.244, Lei Orgânica do Ensino 

Secundário (Reforma Capanema) passaram a vigorar, contudo, mantendo o mesmo padrão 

acerca da definição de avaliação. Em 1961 foi promulgada a primeira LDB (BRASIL, 1961), 

que manteve a utilização de termos como verificação de aprendizagem, definindo-a como sendo 

uma forma de observar os resultados alcançados pelo discente durante um período de aulas, 

conforme texto do artigo 39. 

Apesar disso, a LDB de 1961 trouxe aportes positivos em detrimento das legislações 

anteriores. Sousa (2009) aponta o desaparecimento da obrigatoriedade de padronização das 

provas únicas para todas as unidades escolares, permitindo que a avaliação seja elaborada pelo 

próprio docente em atenção ao trabalho por ele desenvolvido com a turma. No mesmo sentido, 

começa-se a entender que a avaliação dos resultados do discente não é resultante apenas do 

total de pontos e também de outros fatores, como o desenvolvimento dos discentes. 

Em 11 de agosto de 1971 foi promulgada a Lei nº 5.692, que revogou todos os 

dispositivos acerca da avaliação de aprendizagem previstos na lei anterior, mantendo a ideia 

original de avaliar também o aproveitamento e assiduidade dos discentes. Segundo Souza 

(2009): 

 

Comparando-se com a legislação anterior, constata-se o fortalecimento da concepção 

adotada, por meio da ênfase dada à avaliação como processo amplo e contínuo, 

integrante do plano de trabalho de cada estabelecimento de ensino. Quanto à 

finalidade da avaliação, há ênfase não somente na sua função classificatória, mas, 

também, na sua função de retroalimentação (SOUZA, 2009, p.12) 

 

Em 1988 é promulgada a nova Constituição da República Federativa do Brasil, que 

trouxe em seu texto o artigo 205 a educação como um direito de todos, um dever do Estado e 

da família em colaboração com a sociedade. O artigo 206 veio demonstrar os princípios sob os 
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quais o ensino deve se fundar e, dentre eles, há o inciso VII, que trata da garantia de padrão de 

qualidade na educação, que faz suscitar a ideia de como a avaliação pode fomentar o alcance 

de qualidade no processo de ensino e aprendizagem (FREITAS, 2008). 

Sob a égide dos princípios do ensino previstos na Constituição, em 20 de dezembro de 

1996 entra em vigor a nova LDB, sob o nº 9.394, que traz em seu texto parâmetros avaliativos 

para a educação básica (artigo 24), para o ensino fundamental (artigo 32), para o ensino médio 

(artigo 35) e para a educação profissional e técnica: 

 

Artigo 24 [...]  

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do discente, com prevalência dos 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 

os de eventuais provas finais;  

Artigo 32 [...]  

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no 

ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 

processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 

ensino.  

Artigo 35 – A [...]  

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa 

serão organizados nas redes de ensino por meio de atividades teóricas e práticas, 

provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-line, de tal forma que ao 

final do ensino médio o educando demonstre [...]  

(BRASIL, 1996, online). 

 

Vê-se que há prevalência pela avaliação contínua do processo de ensino e aprendizagem, 

focada em aspectos qualitativos, muito diferente da visão apresentada em legislações anteriores. 

À União resta incumbida de avaliar a qualidade do ensino de uma forma geral, por meio de um 

processo avaliativo quanto ao rendimento escolar no âmbito nacional e nos diversos níveis de 

ensino, com fulcro no fomento da melhoria dos indicadores. E aos docentes resta a tarefa de 

avaliar no contexto escolar, no dia a dia do discente, zelando por sua aprendizagem (BRASIL, 

1996, online). 

No entanto, não é o que se observa no cotidiano escolar. Conceição (2016) descreve que 

prática da avaliação escolar comumente serve como um mecanismo para finalizar o processo, 

classificando ao discente em forte ou fraco, apto ou inapto, o que não deveria acontecer. 

Confirma Esteban (1996): 

 

A avaliação escolar, nessa perspectiva excludente, seleciona as pessoas, suas culturas 

e seus processos de conhecimento, desvalorizando saberes; fortalece a hierarquia que 

está posta contribuindo para que diversos saberes sejam apagados, percam sua 

existência e se confirmem com ausência de conhecimento (ESTEBAN, 1996, p. 15). 

 

Nessa perspectiva, vê-se a avaliação como algo que exclui, que separa, ignorando o 
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conhecimento e o seu processo de constituição. Deste modo, o item seguinte dessa dissertação 

de Mestrado estabelece diretrizes acerca do exame e avaliação, tomando por base, 

principalmente, a visão de Luckesi (2011).   

 

3.1 Examinar ou avaliar?  

 

Segundo Luckesi (2011), pensar em avaliação de aprendizagem é ato mais recente, em 

detrimento da história dos exames escolares, que data de mais de 500 anos de utilização. A 

avaliação da aprendizagem, por sua vez, começou a ser proposta a partir de 1930, quando Ralph 

Tyler ressaltou o cuidado necessário que educadores deveriam ter com a aprendizagem de seus 

educandos, em virtude da falta de recursos técnicos existentes a época para aquilatar a 

aprendizagem dos educandos (LUCKESI, 2011). Alves e Saraiva (2013, p.1) ressaltam também 

que a teoria de Ralph Tyler foi consideravelmente relevante, porque, “com Tyler, a avaliação 

começa a contemplar uma descrição de até que ponto os discentes atingem os objetivos 

definidos; a quantificação passou a ser um dos meios a serviço da avaliação em vez de um fim 

em si mesmo”. 

No Brasil, o tema começou a ser tratado no início dos anos 70, o que se traduz em apenas 

50 anos da abertura dos debates acerca da avaliação de aprendizagem como alternativa aos 

exames. Portanto, vê-se que, apesar da primeira LDB datar do ano de 1961, a nomenclatura 

avaliação de aprendizagem veio a ser incorporada em seu texto apenas na versão de 1996. 

No entanto, observa Luckesi (2011) que ao mesmo tempo em que a legislação se 

atualizou no tocante à nomenclatura, o mesmo não ocorreu com as práticas de avaliação, que 

continuaram a ser aplicadas muito mais como exames escolares do que avaliação de 

aprendizagem, tanto em escolas públicas quanto privadas, nos diversos níveis de ensino. A 

vertente da avaliação como ideia de classificar, medir conhecimento, advieram da pedagogia 

jesuítica, que privilegiava os rituais de provas e exames, bem como na sociedade burguesa, que 

difunde mecanismos de controle e seletividade e da pedagogia Comeniana, que exaltava o medo 

como fator para manter a atenção dos discentes nas atividades escolares (SILVA, 2020).  

Segundo Luckesi (2011) o sistema educacional brasileiro privilegia o que chama de 

pedagogia do exame, que seria a constante vertente destinada à medição de conhecimento do 

discente, principalmente por meio de provas. O discente passa por um treinamento para 

resolver provas e obter nota para ser aprovado, como acontece nos exames de vestibular. Para 

Hoffmann (2009) muitos docentes não conseguem estabelecer uma relação de avaliação com 

seus discentes sem vinculá-la ao ato de testar, contudo, destaca que nem tudo pode ser medido, 
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por “não haver instrumentos para tanto ou por não admitirem tal precisão numérica” 

(HOFFMANNN, 2009, p. 40). 

Luckesi (2011) defende que, no modelo tradicional de avaliação, o docente aplica 

atividades avaliativas iguais a todos os discentes por entender que eles aprendem do mesmo 

jeito e em tempos análogos. Ainda, usam a prova como principal instrumento para medir o 

conhecimento e como uma ameaça, uma forma de causar medo e impelir os discentes a 

estudarem para ser aprovados e não estudar para internalizar novos conhecimentos.  

 Nesse sentido, Philippe Perrenoud (1999, p. 18) entende existir maior complexidade 

eis que, “a questão não é somente retardar e acentuar a seleção. A avaliação tradicional, não 

satisfeita em criar o fracasso, empobrece as aprendizagens e induz, nos docentes, didáticas 

conservadoras e, nos discentes, estratégias utilitaristas”. A avaliação deixa de ser vista como 

um auxílio no processo de aprendizagem a passar a ser analisada como elemento isolado, para 

examinar, medir o conhecimento e permitir que o discente avance de fase, como num jogo de 

vídeo game no qual ele obtém os pontos necessários para seguir em frente. 

E é com esse fator que muitos pais se preocupam, apenas com a promoção dos seus 

filhos de uma série para outra. As escolas se interessam por estatísticas de aprovação e 

reprovação, os discentes se focam em como alcançar as notas necessárias para a aprovação no 

final do ano letivo e emergir para a série seguinte e, por fim, o próprio sistema social se contenta 

com as notas, com as estatísticas, com satisfatórios índices de aprovação. 

A reverência a notas prevalece a despeito do processo de aprendizagem. Ter coeficiente 

suficiente para aprovação e seguir para a série do ano seguinte importa muito mais do que o 

aprendizado de fato, se o mesmo se deu ou não, se não, onde foi a falha e como essa poderia ter 

sido sanada. Conceição (2016) menciona que as notas são meros registros acerca das atividades 

realizadas pelos discentes e não parâmetros avaliativos, eis que a avaliação deve ser praticada 

de forma contínua e cumulativa, resultado de um acompanhamento diário e transparente entre 

docente e discente. Nesse sentido, Nascimento (2003) coaduna do entendimento, ressaltando a 

diferença entre verificação e avaliação:  

 

A nota verifica, não avalia. Toda verificação é uma forma de avaliação, mas nem toda 

avaliação resulta da verificação. Aliás, mesmo a verificação, tão rotineira no meio 

escolar, é parte do processo de aprendizagem e, portanto, não deve ser confundida 

com o julgamento do ensino. Ninguém aprende para ser avaliado. Nós aprendemos 

para termos novas atitudes e valores no palco da vida. A avaliação, meio e nunca fim 

do processo de ensino, não deve se comprometer em ajuizar, mas reconhecer, no 

processo de ensino, a formação de atitudes e valores (NASCIMENTO, 2003, p. 2). 

 

 Luckesi (2011) defende ainda, que a prática da pedagogia dos exames favorece, 
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inclusive, a seletividade social, uma vez que ao se aplicar a avaliação de forma desarticulada 

com o processo de ensino e aprendizagem, dará prioridade na aprovação daqueles mais bem 

preparados e reprovação dos demais, o que em uma sociedade dividida em classes sociais, 

beneficia uns em detrimento dos outros, reforçando a desigualdade já posta na sociedade. 

Luckesi (2011, p. 29) faz a distinção entre as condutas de avaliar e examinar, destacando 

que “o ato de examinar se caracteriza especialmente [...] pela classificação e seletividade do 

educando, enquanto que o ato de avaliar se caracteriza pelo seu diagnóstico e pela inclusão”. 

Ressalta que os discentes não se direcionam para a escola a fim de passarem por um processo 

de seleção e sim para se instruir e o sistema escolar não deve se importar com a aprovação e 

reprovação em si, mas com que o discente aprenda e por essa razão, alcance a aprovação. E 

enfatiza:  

 

O investimento necessário ao sistema de ensino é para que o educando aprenda e a 

avaliação está a serviço dessa tarefa. Os exames, por serem classificatórios, não tem 

essa perspectiva; a sua função é de sustentar a aprovação ou reprovação do educando; 

função diversa de subsidiar um investimento significativo no sucesso da 

aprendizagem, própria da avaliação (LUCKESI, 2011, p. 29). 

 

Para Hoffmann (2001, p.10), o ato de avaliar é reflexivo, como uma “capacidade única 

e exclusiva do ser humano de pensar sobre seus atos”. Pensar, entender o erro, além dos motivos 

que levaram a essa ocorrência, representam um grande desafio em comparação ao costumeiro 

e tradicional modelo de exame. A postura crítica e reflexiva deve ser parte da conduta do 

docente que, partindo da mudança de seus atos e práticas, poderá conduzir o discente a seguir 

com o mesmo processo, incentivando-o a entender a importância real da avalição, edificando 

em si questionamentos e respostas próprias. Hoffmann (2003) entende que o questionamento é 

parte importante do processo, bem como o engajamento do discente: 

 

Avaliar é essencialmente questionar. [...] Avaliar é, então, questionar, formular 

perguntas, propor tarefas desafiadoras, disponibilizando tempo e recursos, condições 

aos discentes para a construção de respostas [...] A premissa é oferecer aos discentes 

muitas e diversificadas oportunidades de pensar, buscar conhecimentos, engajar-se na 

solução de problemas, reformular suas hipóteses, comprometendo-se com seus 

avanços e dificuldades (HOFFMANN, 2003, p.73) 

 

Para Luckesi (2011, p.54), a avaliação do aproveitamento escolar deve refletir uma 

“atribuição de qualidade aos resultados da aprendizagem dos educandos, tendo por base seus 

aspectos essenciais e, como objetivo final, uma tomada de decisão que direcione o aprendizado 

e, consequentemente, o desenvolvimento do educando”.  

Segundo Santos (2008), todo processo avaliativo passa pelas seguintes ações: a) tomada 
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de decisão sobre o que é relevante fazer para aquele objetivo pré-determinado, que seria a 

chamada fase da planificação,  que dá direcionamento aquilo que se pretende com o processo 

avaliativo escolhido; b) uma coleta de informações; c) a interpretação das informações 

recolhidas; e d) o desenvolvimento de uma ação fundamentada em decorrências das 

informações coletadas. De tal modo, a tomada de decisão não se relaciona apenas com a 

atribuição de notas e sim coma reflexão acerca do procedimento, caminho que será adotado a 

partir daquele momento em diante em favor do aprendizado real. 

Griboski e Rêgo (2020) descrevem que, independentemente do tipo da avaliação, esta 

deve ser planejada com a descrição clara de sua finalidade, objeto, público-alvo, critérios, 

metodologia, definição dos avaliadores, garantindo assim, qualidade, viabilidade, fidedignidade 

e utilidade ao ato avaliativo e possibilitando a aplicação de mudanças no processo de ensino e 

aprendizagem a partir da interpretação dos resultados  

O fomento do sucesso da aprendizagem do discente passa pelo sucesso da aprendizagem 

da avaliação pelos educadores e investimento das instituições que os contratam nesse campo, o 

que nem sempre acontece. À mercê de definições técnicas e práticas direcionadoras específicas 

e esclarecedoras do ato de avaliar, esse acaba por se relegar ao julgo do próprio docente, que 

nem sempre está preparado – teórica e praticamente – para o seu exercício. 

De tal modo, o docente replica o exame, o teste, condutas vivenciadas, ainda que não 

exitosas, modelos aos quais foi submetido ao longo de sua vida acadêmica, entrando em um 

ciclo, que somente poderia ser quebrado a partir do início da aprendizagem sobre a avaliação, 

inclusive, na forma prática. 

O tema avaliação é complexo e o seu significado é impreciso, uma vez que os próprios 

documentos legais e regimentos das escolas que tratam sobre o tema contêm “distorções e 

confusões teóricas, que reforçam o caráter burocrático e mensurável da prática avaliativa” 

(HOFFMANN, 2009, p. 46). Logo, entender como aprender a avaliar e as condutas avaliativas 

é primordial ao entendimento da presente pesquisa. 

 

3.2 Aprender a avaliar  

 

De acordo com Luckesi (2011), aprender a avaliar seria entender a teoria acerca da 

avalição e colocá-la em prática, no dia a dia escolar, uma vez que não bastaria a teoria sem a 

compreensão da dimensão prática, já que quanto mais se prática, mais se aprende.  O autor 

continua ao propor que três são os pilares necessários para que de fato a aprendizagem sobre a 

avaliação aconteça. 
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Primeiramente o docente deve estar aberto ao aprendizado, dedicando devida atenção 

ao tema, aplicando mudanças no modo de agir e, com o tempo, tais modificações tornar-se-iam 

hábitos. Para tanto, defende perseverança e atitude como primordiais nesse processo, pois, “de 

fato, aprender depende de desejar afetiva e efetivamente a aprender”, apropriar-se dos conceitos 

de avaliação e trazê-los a prática, transformá-los em modo de ser (LUCKESI, 2011 p. 31). 

  Além do desejo por aprender sobre o tema e colocá-lo em prática, há também a 

necessidade de uma reflexão acerca da ação pedagógica do docente. Entender se, por trás de 

um resultado insatisfatório do discente, não há um problema no processo avaliativo, como o 

uso instrumentos incoerentes, aulas pouco dinâmicas ou o desconhecimento das 

particularidades de aprendizado de cada discente, eis que “olhar para a nossa prática pode ser 

uma grande oportunidade de aprender” (LUCKESI, 2011, p. 31). 

Por fim, defende que compartilhar experiências sobre avaliação também é um caminho, 

ver no outro o que ele entende, o que experenciou, o que foi positivo ou nem tanto em sua 

prática e em que isso estimula o docente a agir da mesma forma ou lhe dá o anseio de agir 

diferente. Essa troca de experiências interessa na medida que estimula mudanças no árduo 

percurso entre examinar e avaliar. 

A aprendizagem da avaliação é primordial para que o ato de avaliar deixe de ser mero 

exame e passe a ter a conotação que lhe é devida, de parte integrante e relevante do processo 

de aprendizagem, em articulação com projeto pedagógico e de ensino (LUCKESI, 2011). 

  

3.3 Avaliação do processo de aprendizagem  

 

De uma forma geral, a associação entre avaliar e produzir um julgamento, uma 

apreciação, é uma imagem muito forte (SADLER, 1989, apud SANTOS (2016). Zabala (2014) 

descreve que, frequentemente, quando se fala em avaliação de aprendizagem, a ideia que vem 

à tona é a medição dos resultados alcançados pelos discentes durante um determinado período 

escolar. 

De acordo com Luckesi (2011), a palavra avaliar é originária do latim, provindo da 

composição a-valere, que quer dizer dar valor a. Assim, dar valor ao percurso, ao aprendizado, 

aos erros e acertos são momentos integrantes do processo de avaliação. 

Conduzir processos avaliativos é uma importante ferramenta no processo de 

aprendizagem, uma vez que possibilita a análise sobre como está o desenvolvimento do discente 

no período letivo, inclusive frente ao objetivo determinado, e das práticas docentes, se estão de 

acordo com o que delas se espera. A avaliação deve acontecer durante o processo de 
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aprendizagem, de forma a manter aquilo que esteja dando certo e mudar o que não, 

possibilitando a busca por metodologias para elevar o aprendizado. 

Nesse sentido, Haydt (2008) descreve que as funções da avaliação são diagnosticar, 

controlar e classificar, apresentando três modalidades de avaliação, quais sejam, avaliação 

diagnóstica, formativa e somativa, conforme o Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Modalidades e funções da avaliação  

 

 
Fonte: Haydt (2008) 

 

Colaborando com as ideias de Haydt (2008), encontra-se em Luckesi (2011) o 

entendimento de que a avaliação diagnóstica é apropriada para qualificar a realidade, positiva 

ou negativamente, considerando informações relevantes coletadas e por meio de critérios 

previamente estabelecidos. Portanto, objetiva identificar a situação do discente no início de um 

novo período de aprendizagem, com o fim de detectar eventuais conhecimentos anteriores à 

sala de aula, bem como áreas de interesse e preferências (HAYDT, 2008). Desse modo, o 

docente poderá intervir, causando as mudanças necessárias que possibilitem alcançar os 

resultados esperados, com o fito de fomentar uma aprendizagem significativa. 

A avaliação diagnóstica é também inclusiva, uma vez que não tem por objetivo 

selecionar discentes que menos ou mais sabem e sim enriquecer e diversificar o planejamento 

do ensino, para que seja possível conduzir o processo necessário ao aprendizado dos discentes 

(LUCKESI, 2002). Apesar de comumente ser utilizada no início do período letivo, pode 

também ser aplicada ao final, como uma forma de comparar a evolução do aprendizado, realizar 

os ajustes necessários em preparação para o próximo período (PLANNETA EDUCAÇÃO, 

2022).  

A avaliação formativa objetiva identificar o que os discentes aprenderam e auxiliar no 

ensino daquilo que ainda precisam aprender, permitindo que docentes façam uma nova 



39 
 

 

estruturação do planejamento pedagógico, para alcançar este objetivo (VILLAS BOAS, 2006). 

Assim, a avaliação formativa dá subsídios ao processo de aprendizagem do discente, para que 

este possa progredir continuamente por meio da regulação das aprendizagens, que representa 

uma interação didática, envolvendo observação – do discente - e a intervenção – do docente – 

naquilo que perceber ser relevante (PERRENOUD, 1999). 

Haydt (2008, p.17) entende que “é principalmente através da avaliação formativa que o 

discente conhece seus erros e acertos e encontra estímulo para um estudo sistemático. [...] é, 

pois, orientadora. Orienta tanto o estudo do discente como o trabalho do docente”. O erro do 

discente não deve ser encarado como algo que implique em punição, uma vez que o mesmo 

integra o processo de aprendizagem (HOFFMANN, 2003). 

É chamada de formativa por indicar se o percurso que está sendo traçado para a 

aprendizagem é eficaz ou não, ou seja, indica como os discentes estão se modificando, se 

formando em direção ao esperado. A partir dessa informação, o docente percebe as limitações 

e as trabalha com os discentes, formatando novo percurso didático, em busca do êxito na 

aprendizagem. Vê-se que a avalição formativa deve ser constante no período letivo, uma vez 

que “é uma parte integrante do processo ensino-aprendizagem e, quando bem realizada, 

assegura que a maioria dos discentes alcance o objetivo desejado” (HAYDT, 2008, p.18). 

Viella e Raymundo (2016) entendem que a avaliação somativa classifica os discentes 

de acordo com o nível de aproveitamento previamente estabelecido, portanto, é aquela que deve 

ser aplicada ao final do semestre a fim de identificar se os objetivos delineados para o processo 

de ensino e aprendizagem foram alcançados, resultando na atribuição de notas aos discentes.  

A aplicação da avaliação somativa tem por objetivo descrever o que discente aprendeu 

e é capaz de fazer num certo momento, a fim de hierarquizar, selecionar, orientar e certificar, 

principalmente frente a instituições externas, como à comunidade escolar, os pais e ao mundo 

do trabalho – que se atém ao histórico de notas como parâmetro de seleção. É uma avaliação 

caracterizada por uma dimensão social (SANTOS, 2008). 

A avaliação somativa tem caráter classificatório, dentro dos padrões estabelecidos e 

esperados, para que seja possível saber se haverá promoção de um discente de uma série para 

outra, ao final do período letivo (HAYDT, 2008). Muitas das vezes, esse é o parâmetro que 

importa a sociedade, se haverá aprovação para a consequente promoção. Nesse sentido, Luckesi 

(2011): 

 

Pais, sistema de ensino, profissionais da educação, docentes e discentes, todos têm 

suas atenções centradas na promoção, ou não, do discente de uma série para outra. O 

sistema de ensino está interessado nos percentuais de aprovação/reprovação do total 
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dos educandos; os pais estão desejosos de que seus filhos avancem nas séries de 

escolaridade (LUKESI, 2011, p.36). 

 

No entanto, a relevância do processo não deve se focar nesse ponto, uma vez que a 

“avaliação é mais do que um instrumento classificativo” (GROSSI, 2021, p. 5), é um momento 

privilegiado de estudo e não um acerto de contas, que deve ser entendido como ocasião reflexiva 

para discente, docente e sociedade, que devem lançar seus olhares para além de notas e 

conceitos, para o processo como um todo, complexo e indivisível (MORETTO, 2003). 

Para Meurer (2016, p. 19), conhecer e aplicar essas três modalidades de avaliação denota 

relevância no desenvolvimento da aprendizagem, eis que entende que elas se complementam 

quando: “a diagnóstica detecta as dificuldades, a formativa fornece dados para aperfeiçoar o 

processo de ensino e aprendizagem e a somativa classifica os resultados de aprendizagem 

alcançados pelos discentes”.  

Nesse sentido, pode-se concluir, de acordo com Campolin (2019 p. 48) que a avaliação 

representa uma “bússola orientadora do processo de ensino e aprendizagem”, que permite 

averiguar se o aprendizado pretendido foi alcançado e adaptá-lo aos ensejos dos discentes. E 

continua ao afirmar que “a avaliação deve ser sempre no sentido de desafiar o discente a ir 

além, valorizar suas conquistas, instrumentalizá-lo para a superação das dificuldades”, além de 

noticiar o resultado de como está sendo conduzido o processo de ensino aprendizagem. 

 

3.3.1 Instrumentos para a avaliação da aprendizagem 

 

Avaliar a aprendizagem é um dos maiores desafios com os qual se depara o docente 

diante de uma classe. Questões como o que avaliar, como avaliar, para que avaliar, são comuns 

e acabam, por vezes, à mingua de respostas satisfatórias. Como resultado, o docente acaba por 

avaliar o discente unicamente pela forma quantitativa, por meio de prova objetiva, instrumento 

comumente utilizado. No entanto, há uma diversidade de instrumentos que podem ser utilizados 

para a avaliação da aprendizagem, que por vezes, são relegados a despeito de sua existência e 

importância.  

Rampazzo e Jesus (2011) enfatizam a importância dos instrumentos de avaliação, eis 

que tornam possível o acompanhamento real da aprendizagem do discente, demonstrando onde 

houve aprendizado e onde é necessária intervenção.  Os instrumentos apresentam registros de 

diferentes naturezas: expressos pelo próprio discente, como as provas, anotações em cadernos, 

elaboração de textos, ou expressos pelo docente, como pareceres, registro de observação, fichas. 

Os instrumentos descritos neste item da pesquisa não têm o condão de esgotar a matéria e sim 
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de ilustrar meios avaliativos passiveis de utilização para a avaliação da aprendizagem. 

O primeiro instrumento de avaliação a ser analisado é a prova, diante de sua 

predominância em escolas públicas e privadas, nas mais diversas séries. O docente traz em sua 

bagagem a cultura da prova como algo natural, considerando sua vivência acadêmica desde a 

infância chegando ao ensino superior, optando pela reprodução de modelos experenciados 

(LUCKESI, 2011). Vasconcellos (2003) descreve alguns motivos para que o docente opte pela 

utilização da prova como principal instrumento:  

 

É mais cômodo (permite um tempo para “respirar”, corrige tudo de uma vez, etc.); o 

docente tem a visão de que “sempre foi assim”; não percebe a necessidade de mudar; 

não sabe como fazer diferente; sente-se seguro assim, já que há uma legitimação social 

para este tipo de prática (especialmente em termos de preparação para os exames); 

existe a possibilidade de usá-lo como ameaça para o discente (forma de controle do 

comportamento); e localiza o problema no discente, não se questiona o processo 

(VASCONCELLOS, 2003, p. 125). 

 

A prova pode ser apresentada de forma discursiva ou objetiva. Na primeira o discente 

tem maior liberdade para construir sua resposta, contudo, atento àquilo que pede o enunciado. 

Okuda (2001) dispõe que a prova discursiva permite ao discente demonstrar capacidades 

diversas como aplicar conteúdos, argumentar, propor soluções, expor opiniões, concatenar 

ideias, entre outras.  

A prova objetiva permite apenas que o discente escolha entre as alternativas que lhe são 

apresentadas previamente no texto, sendo mais limitada. Okuda (2001) elenca alguns aspectos 

importantes que devem ser observados em uma prova objetiva: relevância, equilíbrio, 

eficiência, objetividade, especificidade, dificuldade, discriminação, fidedignidade, honestidade 

e tempo adequado à realização da prova. 

A observação como parte de um processo avaliativo é relevante, porquanto permite ao 

docente documentar momentos e ações dos discentes que o permitem registrar algo para auxiliar 

na tomada de decisões. Méndez (2002) fala da importância de que os observados estejam 

cientes de como se dará a avalição e acerca do uso dos dados coletados e como serão convertidos 

em parâmetros avaliativos. Critérios como assiduidade, participação, entrega de atividades, 

interesse, podem ser analisados pelos docentes como forma de avaliar os discentes. 

O relatório, como instrumento de avaliação, é um documento escrito pelo discente que 

relata uma experiência vivida em um estudo ou atividade e “tem por finalidade informar, relatar, 

fornecer resultados, dados experiências” (SANT’ANNA ,1995, p.120) ao docente e a todos os 

envolvidos. 

O portfólio ou pasta de aprendizagem é um instrumento de avaliação formado, segundo 
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Hoffmann (2002, p. 201) pela “organização de uma coletânea de registros sobre aprendizagens 

do discente que favoreçam ao docente, aos próprios discentes e às famílias uma visão evolutiva 

do processo”. 

Para Moreira (2011, p. 2), os mapas conceituais como instrumento de avaliação são 

“diagramas bidimensionais mostrando as relações hierárquicas entre conceitos de uma 

disciplina [...] que procuram refletir [...]a estrutura ou a organização conceitual [...] isto é, sua 

existência deriva própria estrutura da disciplina”. Como relato de experiência, ao iniciar minha 

docência no curso de graduação, tive turmas no primeiro período do curso de Direito e percebi 

que muitos dos alunos recém-saídos do Ensino Médio não conseguiam se adaptar à sistemática 

da faculdade, com relação ao ritmo de estudos e principalmente, não sabiam como estudar. De 

tal modo, eu retirava parte do tempo das aulas para ensiná-los a fazer mapas conceituais, o que 

foi uma experiência positiva e exitosa para muitos deles. 

Independentemente do instrumento utilizado, o docente deve, de acordo com Hermes e 

Soligo (2014, p. 8), “levar em consideração os aspectos que garantam a qualidade do que se 

quer avaliar. O uso de diferentes instrumentos e técnicas para avaliar a aprendizagem, poderá 

oportunizar aos discentes igualdade de condições para demonstrar seu conhecimento”.  

É necessário ao docente saber quais instrumentos de avaliação existem e entender como 

aplicá-los, contudo, é necessária uma reflexão crítica acerca de como são elaborados na prática, 

como são corrigidos e como os resultados são comunicados aos discentes e interpretados. Todas 

essas vertentes necessitam ser amadurecidas pelo docente (VASCONCELLOS, 2003). 

Rampazzo e Jesus (2011) chamam a atenção ao fato de que um bom instrumento de avaliação 

não é sinônimo de sucesso do processo avaliativo, que o docente deve se primar pelo êxito do 

trabalho realizado a partir do instrumento. 

Hermes e Soligo (2014) ressaltam que a reflexão sobre como os instrumentos de 

avaliação serão utilizados no processo ensino e aprendizagem é importante, porquanto 

conduzirá a uma concepção mais precisa do que se pretende alcançar quando se avalia, a fim 

de favorecer de forma significativa para o diagnóstico da aprendizagem. 

 

3.4 Avaliação da aprendizagem na EPT 

 

A LDB trata do tema avaliação na EPT já com um diferencial das demais modalidades, 

pois o artigo 41 valoriza o conhecimento experiencial adquirido no trabalho, como forma de 

certificação ou conclusão dos estudos e o artigo 42 possibilita a oferta de cursos especiais não 

vinculados estritamente a escolaridade do discente e sim a sua capacidade de aproveitamento 
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quanto ao conteúdo ministrado. 

No mesmo sentido, a Resolução CNE/CP nº 1/2021, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL, 2021), 

também traz informações acerca da avaliação de aprendizagem, detalhando que cabe ao plano 

de curso da EPTNM definir os “critérios e procedimentos da avaliação (Artigo 24, VI), bem 

como que na Proposta Pedagógica Curricular (PPC) deve conter também “os critérios de 

aproveitamento e conhecimento de experiências anteriores mediante avaliação”. 

Vê-se que a avalição da EPT permite o acolhimento e validação de experiências/saberes 

pré-existentes dos discentes, mediante processo avaliativo, para fins de conclusão/aprovação 

no curso. O artigo 45 trata especificamente da avaliação da aprendizagem, definindo como seu 

objetivo a “progressão contínua para o alcance do perfil profissional de conclusão” e prezando 

pela supremacia dos aspectos qualitativos frente aos quantitativos e “na perspectiva do 

desenvolvimento das competências profissionais da capacidade de aprendizagem, para 

continuar aprendendo ao longo da vida”.  

Logo, é possível perceber que o ensino na EPT ofertado na Rede Federal diverge do 

ensino comum disponibilizado nas demais instituições regulares, não voltadas para essa área, 

já que, leva em conta também o acolhimento de experiências/saberes do discente, além da 

formação para o mundo do trabalho, ciência e tecnologia (SILVA, 2019). Ao mesmo tempo, há 

a defesa da formação onilateral, voltada para “formação crítica e política do sujeito” que se 

opõe a “educação instrumental e resumida ao adestramento para o desempenho de determinadas 

atividades profissionais, sob o risco de se comprometer todo o processo educativo envolvido” 

(SILVA, 2019, p. 47). Por todo o exposto, vê-se que há particularidades no ensino na EPT, o 

que não excluiria o campo da avaliação. 

 

3.4.1 Avaliação da aprendizagem: particularidades presentes na EPT  

 

Gruber, Allain, Wollinger (2019) defendem que a avaliação na EPT, como avaliar e o 

que avaliar são deveras importantes como objeto de estudo, no entanto, raramente são alvo de 

discussões teóricas e práticas, ou fazem presença marcante em cursos de formação docente. No 

Brasil, tal fato pode relacionar-se a imaturidade da EPT em detrimento da educação 

propedêutica, sedimentada há mais tempo, ou, ainda a ideia enraizada de que os saberes técnico-

profissionais estão sempre conexos à prática, aos saberes do cotidiano, populares, vulgares, 

entre outras adjetivações (MORAES et. al. 2020). 

Kraemer (2005) aponta que o ato de avaliar se constitui como um instrumento 
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primordial na vida escolar, porque permite a percepção do que os discentes internalizaram, do 

alcance ou não dos objetivos curriculares e, com maior ênfase, dos percalços apresentados e 

qual a mudança deve ser perpetrada para sua superação. 

Na Educação Profissional, que integra a educação ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 

o ato de avaliar deve fomentar atividades tanto práticas quanto teóricas que sirvam ao propósito 

da formação geral e para o mundo do trabalho, buscando a superação da dualidade 

tradicional/histórica nela estabelecida (SILVA, 2019). Sobre a dualidade citada, entre a 

educação voltada para as elites – propedêutica e a educação voltada para os desfavorecidos, 

para a formação de mão de obra – classe operária, Cordão (2002) assim dispõe: 

 

Não se trata mais de uma educação profissional simplesmente para tirar o menor da 

rua, embora com ela também se possa tirar o menor da rua. Mas a função central dessa 

nova Educação Profissional é a de desempenhar uma função de preparação das 

pessoas para o exercício da cidadania e para o trabalho, em condições de influenciar 

o mundo do trabalho e modificá-lo, em condições    de    desenvolver    um    trabalho    

profissional competente. O compromisso da escola técnica é com o desenvolvimento 

da capacidade de aprendizagem e o desenvolvimento de competências (CORDÃO, 

2002, p. 11). 

 

Portanto, a Educação Profissional não deve formar apenas para o mundo do trabalho e 

sim indivíduos, trabalhadores aptos a desenvolver valores, habilidades, conhecimentos, cultura, 

num contexto integrado entre trabalho, vida pessoal e sociedade. 

Destaque deve ser dado ao papel do currículo escolar integrado, da formação de 

docentes para esse fim, além do “desenvolvimento de processos educativos criativos e abertos 

à multiplicidade de metodologias de ensino-aprendizagem e formas de avaliação que traduzam 

a perspectiva de educação integrada” (SILVA, 2019, p. 47). Desse modo, o currículo integrado 

e a interdisciplinaridade têm relevante papel possibilitando ao discente ultrapassar as barreiras 

que separam conhecimentos gerais e específicos, demonstrando que ambos são importantes à 

sua formação. O discente da EPT deve ter conhecimento teórico, capacidades básicas e técnicas 

avaliadas. Segundo Morgado et al., 2020)  

 

As capacidades básicas caracterizam-se por serem de caráter geral, considerando as 

bases científicas, tecnológicas e os saberes universais, e darão suporte ao 

desenvolvimento de capacidades técnicas que expressam os desempenhos típicos de 

uma determinada ocupação, de forma a permitir que o trabalhador realize com 

eficiência as atividades inerentes às respectivas funções profissionais, tendo por 

objetivo o domínio dos conteúdos típicos da ocupação (conhecimentos, 

procedimentos, tecnologias, normas etc.). As capacidades técnicas são elaboradas a 

partir dos padrões de desempenho, considerando a sua relação com as subfunções e 

funções definidas no perfil profissional (MORGADO et al., 2020, p. 367) 
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No entanto, tendo em vista que precipuamente a educação profissional visa a habilitação 

para o trabalho, Moretto (2010) ressalta que a avaliação deve ser aplicada de forma que o 

discente demonstre o domínio de competências, o mais próximo possível, que seriam 

necessárias a um profissional. Francisco Soares, ex-presidente do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), enfatiza que para a avaliação na seara da EPT 

“as questões de um exame para discentes, por exemplo, não podem ser lápis e papel. Uma das 

saídas é utilizar simuladores nas situações problema. O mais importante na educação 

profissional é o saber-fazer” (SENAI, 2015). 

Para Bloom et al. (1983) e Ferraz, Belhot (2010), apud Korb, Andrade, Borgato (2020), 

a avaliação da aprendizagem que se baseie em competências deve considerar a conjugação dos 

fatores: conhecimento, habilidade e atitude, que se traduzem como os domínios cognitivo, 

psicomotor e afetivo:  

 

Cognitivo – relacionado ao modo como os indivíduos aprendem o “saber” de um 

determinado conteúdo, como os compreendem e analisam, isto é, raciocínio e o 

processo intelectual percorrido pelo discente na aquisição dos novos conhecimentos;   

psicomotor – associado às habilidades do “fazer”, envolvendo os órgãos do sentido e 

a ativação neuromuscular para a realização de atividades específicas, mediante a 

percepção, os movimentos e a comunicação não verbal; afetivo – ligado à área 

emocional e, portanto, ao “ser”, representando as atitudes, as crenças, os valores e os 

juízos sobre os sujeitos e os objetos que orientam o discente em comportamentos 

específicos durante a realização das tarefas (KORB; ANDRADE; BORGATO, 2020, 

p. 117) 

 

O saber-fazer se enquadra dentro do domínio psicomotor, que aparece como elemento 

primordial para a EPT, enquanto que o domínio cognitivo prepondera na educação propedêutica. 

Nesse sentido, Korb, Andrade e Borgato (2020) destacam que: 

 

Embora os três sejam importantes, a educação propedêutica e todas as suas avaliações 

em larga escala, seja por conveniência ou limitação de recursos, têm abordado apenas 

a primeira dessas dimensões. Contudo, para o mundo do trabalho, mais do que “saber”, 

o profissional deverá “fazer”, isto é, colocar “a mão na massa” e resolver situações 

com diferentes graus de complexidade no âmbito de suas atribuições (KORB; 

ANDRADE; BORGATO, 2020, p. 141) 

 

A abordagem técnica do saber-fazer enxerga para além de “conteúdos conceituais, 

discursivos ou verbais estabelecidos, estáveis e transmissíveis, colocando em voga o resultado 

do processo como uma forma de avaliar todo ele (GRUBER; OLIVER; WOLLINGER, 2020, 

p. 48). Continuam ao relatar sobre o processo de avaliação de um curso técnico de panificação, 

quando a docente é indagada sobre como avalia seus discentes, e a mesma responde: 
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O pão – e, evidentemente, o processo pelo qual passou o discente para sua produção, 

seu comportamento e o respeito à complexa ética profissional envolvida – era o 

instrumento de avaliação. Os critérios associados a ele (aspecto, sabor, textura etc.) 

eram tão claramente relacionados àquilo que os discentes aprendiam e precisavam 

saber que o relato dos nossos mestrandos deixava no ar uma sensação mista de espanto 

e empolgação. Era sem dúvida o resultado de um processo a uma só vez coerente, 

belo, saboroso, emancipatório e empoderador (GRUBER; OLIVER; WOLLINGER, 

2020, p. 53). 

 

Há o destaque para o pão num curso de panificação, pois, segundo os autores, o pão é o 

resultado do processo. Se o discente consegue fazer um bom pão significa que ele internalizou 

o passo a passo do saber-fazer, para chegar a ao produto final, desse modo, pelo resultado, o 

todo conseguiria ser avaliado. 

Observa-se que os mecanismos comuns ao contexto escolar tradicional (provas 

objetivas e dissertativas) têm sua importância minorada em prol da análise do resultado do 

trabalho desenvolvido, quando fica claro que “o processo de fabricação do pão, ativamente 

vivenciado e empreendido pelos discentes – constituía o fio condutor da avaliação” (GRUBER; 

OLIVER; WOLLINGER, 2020, p.54). 

Logo, a apresentação de uma situação problema, para Korb, Andrade e Borgato (2020), 

é a melhor forma de avaliar na EPT, eis que o teste que envolve a prática faz com que o discente 

tenha que galgar uma solução que envolva o ato de fazer, no intuito de entregar algo ao seu 

destinatário. Perrenoud (1999) destaca, ainda, que a situação-problema é um recorte da 

realidade e seu principal objetivo é desafiar o discente a transpor obstáculos para realizar uma 

determinada aprendizagem. Da mesma forma que a situação problema, demais meios de avaliar 

que prezem pelo domínio psicomotor, ou seja, que envolvam atividades que exibam a 

capacidade de resolver casos profissionais práticos, em circunstâncias reais ou simuladas, são 

cabíveis e relevantes na EPT, diante da manifesta relação com o mundo do trabalho e o 

aprendizado pratico-teórico ao qual o discente foi submetido. 

Portanto, a avaliação da competência prática necessita da disponibilização de 

equipamentos, instrumentos, máquinas, ferramentas e materiais profissionais, para que possa 

ser realizada em condições semelhantes as reais, da mesma forma que ocorreria em uma 

situação de trabalho. E como estratégias de avaliação no campo da EPT, é possível destacar as 

“exposições dialogadas, as atividades práticas, os trabalhos e dinâmicas em grupo, as visitas 

técnicas, os ensaios tecnológicos, os workshops, os seminários, os painéis temáticos, a 

gamificação, as salas de aula invertidas e o design thinking” (MORGADO et al., 2020, p. 375).  

De uma forma geral, Gruber, Oliver e Wollinger (2020) sintetizam alguns critérios para 

nortear a avaliação na seara da EPT como: 
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- Repensar e entender a importância da técnica como adjetiva e formativa do ser 

humano e ter referenciais que lhe deem valor. 

– Considerar sempre a não prevalência da avaliação de conhecimentos declarativos, 

verbais, discursivos. Isso não significa a exclusão dessas formas de conhecimento, 

mas é relevante insistir que eles não são necessariamente representativos do saber 

técnico, nem necessariamente os mais importantes. 

- Estruturar discurso e ação educativa e avaliativa para além de pares conceituais 

dicotômicos e hierarquizados, em especial o par teoria-prática.  

– Conhecer o trabalho a ser ensinado e avaliado, analisando as atividades profissionais 

reais, que sempre transbordam o domínio da prescrição e fornecem ricos contextos 

formativos. 

– Construir situações avaliativas que: incorporem as diversas dimensões da técnica, 

como ato humano tradicional eficaz, como modo qualificado de intervenção no 

mundo para a produção da existência, isto é, como elemento essencial à cultura e à 

constituição dos laços sociais; manifestem, sempre que possível, a complexidade, os 

desafios, os dilemas éticos, estéticos, econômicos e ambientais da atividade 

profissional; coloquem o avaliado em posição de desenvolver processos, em situações 

profissionais mais próximas possíveis das situações laborais reais, em que poderá 

mobilizar recursos, encontrar meios de resolver os desafios e produzir resultados 

observáveis por formadores conhecedores das comunidades da prática profissional (e, 

se possível, membros dessa comunidade externos à escola); permitam observar o 

engajamento do avaliado nos processos técnicos, mas também em uma comunidade 

de práticas, cujos traços de pertencimento que irão despontar vão desde linguagem 

técnica (e outras formas comunicacionais características), postura, vestimenta, modos 

de manuseio de equipamentos e instrumentos, até valores incorporados, negociados e 

apropriados (GRUBER; OLIVER; WOLLINGER, 2020, p.55). 

 

De tal modo, fica clara a importância da valorização da técnica no momento da avaliação, 

não como único caminho, mas como parte indispensável do percurso. Isso porque ao se valorar 

apenas o aprendizado prático, a técnica em si, pode-se sujeitar o discente a uma formação de 

trabalhador alienado, vinculado a clássica divisão de trabalho em manual e intelectual, presente 

também na divisão de classes, discutida por Marx (1952), reduzindo-se a educação profissional 

ao saber fazer. 

Manacorda (2007, p. 78) afirma que “a divisão cria a unilateralidade e, sob o signo da 

unilateralidade, justamente, se reúnem todas as determinações negativas, assim como sob o 

signo oposto, o da onilateralidade, reúnem-se todas as perspectivas positivas da pessoa”.  

Portanto, para se alcançar o homem onilateral para Marx, é necessária uma unidade de trabalho 

e ensino que reunifiquem as estruturas da ciência com as da produção, pois: 

 

[...] não se pode, de fato, ter a validade nem a extensão a todos da cultura tradicional 

no tipo de escola até agora existente para as classes dominantes, nem a permanência 

da formação subalterna, até agora concedida às classes produtivas, pela antiga 

aprendizagem artesanal os as novas formas de ensino unidas a indústria moderna. [...] 

o que significa não somente uma reintegração da onilateralidade do homem, mas 

também superação da ruptura ocorrida na fábrica entre a ciência e o trabalho 

(MANACORDA, 2007, p. 93). 

 

A avaliação, ainda que no contexto da EPT, deve primar pelo entendimento da técnica 
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em si, contudo, sem alijar o contexto sociológico, cultural, filosófico no qual o trabalhador está 

inserido, além dos saberes teóricos necessários. O saber-fazer, que é o resultado sem o 

entendimento do processo, do conhecimento teórico e social ali envolto, é vazio, é primar pelo 

modo de produção capitalista, que limita trabalhadores ao mero ensino da prática 

(MANACORDA, 2007). 

Logo, entendem Campolim e Raimundo (2022) que a avaliação não deve ser um ato 

limitado a testar e medir conhecimentos ou algo unilateral que direcione o sujeito apenas ao 

mundo do trabalho. Deve, desse modo, constituir-se como meio que favoreça a autonomia de 

pensamento do sujeito e sua formação para a cidadania, para além dos muros do mundo do 

trabalho, englobando bases “diagnóstica, processual/contínua, cumulativa e 

participativa/emancipatória” (CAMPOLIM, RAIMUNDO, 2022, p. 119). 

Logo, no âmbito da EPT, a avaliação não é ato exclusivamente técnico. Na verdade, é 

amplo e diverso, um processo que exige reflexão e planejamento, para que seus objetivos sejam 

alcançados, de forma a articular processo educativo, social e político. Da mesma forma, as 

dimensões subjetivas e contextuais do indivíduo devem ser consideradas, a fim de extrair do 

mesmo suas principais competências (OLIVEIRA, PONTES, MARQUES, 2016). 

Para Luckesi (2011) competência é a capacidade de fazer algo de modo adequado, 

servindo-se de variadas habilidades, que seriam aquilo que os indivíduos precisam saber para 

solucionar um problema ou uma situação. Assim, uma competência exige uma cadeia de várias 

habilidades, e todas elas devem ser consideradas em uma avaliação.  

 

Percebe-se que avaliar por competências é um processo longo e que sofre várias 

interferências no percurso do desenvolvimento que envolve descobrimentos, 

inovações, mudanças de crenças e valores, tudo isso associado a um sistemático 

processo de aprendizagem que diversificam a construção de competências. O que se 

espera é que o indivíduo progressivamente domine os conhecimentos necessários para 

a realização de suas atividades seja ela educacional, profissional ou social 

(OLIVEIRA, PONTES, MARQUES, 2016, p. 15). 

 

Da mesma forma, o uso da taxionomia de Bloom (1979), é importante para estabelecer 

categorias de aspecto hierárquico, considerando as questões vinculadas à memória, 

pensamentos, desenvolvimento de capacidades e habilidades intelectuais nas questões 

avaliativas, em um grau crescente de complexidade (Bloom et al., 1979, p. 19).  

Portanto, a avaliação na Educação Profissional deve englobar a capacidade do sujeito 

frente a situações concretas, diante dos saberes por eles constituídos ao longo de sua formação, 

tanto o saber-fazer, relacionados a uma determinada profissão, quanto o saber ser relacionado 

ao indivíduo, considerando em sua postura crítica e comportamento ético. Ainda, as habilidades 
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e competências desenvolvidas ao longo do processo são peças primordiais no contexto da 

avaliação, para além dos muros da escola.  

Isso porque a EPT é uma modalidade de ensino muito relevante no cenário educacional 

brasileiro e, destarte, deve primar pela formação de “sujeitos reflexivos que irão se inserir no 

mundo do trabalho” (SENA, SOUZA, 2023, p. 15). 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

 Nesse capítulo, está apresentada a metodologia utilizada para desenvolver esta pesquisa 

de Mestrado e as etapas desenvolvidas, que possibilitaram o vislumbre dos resultados 

alcançados. 

 

4.1 Delineamento da pesquisa  

 

Silveira e Córdova (2009, p.33), destacam que a “pesquisa científica é o resultado de 

um inquérito ou exame minucioso, realizado com o objetivo de resolver um problema, 

recorrendo a procedimentos científicos”. A presente pesquisa, que buscou a solução da questão 

central apresentada, desenvolveu-se sob uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva, que 

se destaca no campo das ciências sociais, eis que “não se preocupa com representatividade 

numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma 

organização” (SILVEIRA, CÓRDOVA, 2009, p. 33). 

Segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva objetiva descrever, delinear as características 

de uma população ou fenômeno, por meio de coleta de dados para, em seguida, estabelecer uma 

relação entre variáveis, o que fornecerá subsídios sólidos ao estudo. Assim, a abordagem 

qualitativa e descritiva se adequa à temática a ser desenvolvida nesta pesquisa diante da 

necessidade do entendimento, quanto ao público pesquisado, de suas percepções delineadas ao 

longo do exercício da docência e não a quantitativos numéricos, menos relevantes ao escopo 

esperado. 

Quanto ao procedimento técnico, optou-se pela pesquisa documental em um primeiro 

momento, quando buscou-se a coleta de dados nas legislações referentes à temática da pesquisa. 

Inicialmente foi analisada a LDB no que se refere a EPT (BRASIL, 1996), passando a seguir 

pela Lei nº 11.892/2008, que instituiu a RFEPCT e instituiu os IF (BRASIL, 2008) e Resolução 

nº6 de 20 de setembro de 2012 e Resolução nº1 de 5 de janeiro de 2021, ambas do CNE, que 

versam sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Técnica de 

Nível Médio (BRASIL, 2021), visando à interpretação das concepções de avaliação da 

aprendizagem presente nas normativas oficiais.  

Destaca-se que as normas acadêmicas, no que tange as diretrizes de avaliação do lócus 

de pesquisa, também foram consideradas e são parte do corpus de material analisado, bem como 

os documentos institucionais PPC, PPP e PPI, no que tange ao tema avaliação. Para Severino 
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(2013), pesquisa documental parte de documentos em sentido amplo, que não sofreram 

tratamento específico e, portanto, que servem de matéria prima para o desenvolvimento da 

pesquisa. 

O segundo passo foi a realização de uma revisão de literatura, que se baseia fontes 

secundárias, material já processado, o que a difere da documental (GIL, 2002), acerca da artigos 

acadêmicos, livros, que tratem da formação docente para EPTNM e sobre a avaliação nesses 

espaços, quando autores como Luckesi (2002, 2011), Hoffmann (2001, 2003 e 2009), Libâneo 

(1994, 2008), Zabala (2014), Perrenoud (1999) e Haydt (2008) foram citados, a fim de 

contribuir para o constituição da pesquisa. 

Para Gil (2002), a revisão de literatura tem a vantagem de permitir que o pesquisador 

envolva uma maior gama de fenômenos no seu estudo em relação ao que ele seria capaz de 

pesquisar sozinho, sem o uso de fontes bibliográficas como livros, publicações em periódicos 

e artigos científicos elaborados por outros autores. 

As duas primeiras etapas da metodologia (levantamento documental e bibliográfico), 

foram fundamentais para constituir arcabouço teórico e científico para a pesquisa.  Finda essa 

fase, o último procedimento utilizado foi o questionário semiestruturado, que aplicado ao 

público-alvo, de acordo com o lócus escolhido, trouxe importantes dados para a pesquisa. 

4.2 O lócus  

 

Como a questão que originou esta pesquisa de Mestrado foi como, quando e onde os 

docentes atuantes na EPTNM aprenderam a avaliar, necessário foi escolher uma instituição que 

tenha tradição na oferta desta modalidade de educação, a fim de responder esse certame. Deste 

modo, o lócus escolhido foi CEFET-MG, que é uma instituição de ensino centenária, criada 

pelo Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, que assim dispõe em seu preâmbulo “Crêa 

nas capitaes dos Estados da República Escolas de Aprendizes Artífices, para o ensino 

profissional primário e gratuito” (redação original) (BRASIL, 1909, online).  
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Figura 5 – Linha do tempo do CEFET-MG 

 

 
Fonte: CEFET-MG (2020, p. 16). 

 

Vê-se que, ao longo do tempo, o CEFET-MG recebeu várias denominações, sendo a 

primeira de Escola de Aprendizes Artífices de Minas Gerais, em 1909 e em 1978 teve a 

denominação que prevalece até os dias atuais. A missão dessa instituição é promover a educação 

tecnológica pública, de excelência, gratuita e laica, “por meio do ensino técnico de nível médio, 

da graduação e da pós-graduação, da pesquisa e da extensão, assegurando a formação 

socialmente responsável de cidadãos crítico-reflexivos e éticos” (CEFET-MG, 2020, p. 19). 

Contudo, como o CEFET-MG conta com 11 unidades no estado de Minas Gerais, para 

a definição específica do lócus, esse projeto fundamenta-se também no Relatório de Gestão do 

CEFET-MG (2016), que trouxe os índices de reprovação dos discentes no ano de 2015, em 

todas as unidades da instituição. 

O Relatório de Gestão é um documento apresentado aos Órgãos de Controle Interno e 

Externo e à sociedade como Prestação de Contas Anual a que o CEFET-MG está obrigado nos 

termos da legislação vigente, cumprindo papel fundamental relacionado aos princípios de 

transparência e publicidade das entidades públicas para com a sociedade. Além disso, o referido 

documento possibilita que os dirigentes da instituição “façam um diagnóstico se os objetivos 

estabelecidos para o exercício foram alcançados, permitindo um melhor monitoramento e 

direcionamento das atividades” (CEFET-MG, 2017, p.15). 

Assim, uma pesquisa exploratória foi também realizada a fim de justificar o lócus da 

pesquisa e, com base no Relatório de Gestão citado, a Tabela 1 demonstra o resultado da escolha 

das unidades do CEFET-MG com maiores índices de retenção, observando-se todos os 

anos/série, na EPTNM.  
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Tabela 1 – Índices de retenção por campus/série CEFET-MG, no ano de 2015 

Campus Percentual de Reprovação 

1º Ano 2º Ano 3º Ano 

Araxá 40,7% 35,2% 8,8% 

Belo Horizonte 17,1% 17,0% 3,9% 

Contagem 20,7% 17,3% 6,3% 

Curvelo 22,1% 3,1% 6,3% 

Divinópolis 1,0% 5,7% 1,1% 

Leopoldina 36,9% 15,3% 0% 

Nepomuceno 52,1% 25,8% 0% 

Timóteo  22,9% 23,5% 8,3% 

Varginha 23,8% 19,8% 2,6% 

     Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016, p. 79) 

 

Os dados referentes aos índices de retenção por campus/Série das unidades do CEFET-

MG são do Relatório de Gestão do ano de 2016, contudo, os dados são referentes ao ano de 

2015 e o mesmo foi publicado no ano de 2017, conforme Apêndice F e Figura 6, a seguir: 

 

Figura 6 – Relatório de Gestão CEFET-MG, no ano de 2015 

 

Fonte: CEFET-MG (2016) 

 

À procura de dados mais recentes, os demais relatórios dos anos seguintes foram 

analisados, contudo, dados comuns a estes (índice de retenção por campus/série na EPTNM) 

não foram encontrados, inclusive, o último relatório refere-se ao ano de 2019 e foi publicado 

em 2020, não havendo outros até a publicação da referida dissertação, conforme dados da 

Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional- DGDI, disponíveis em 

https://www.dgdi.cefetmg.br/central-docs/relat-gestao/ . 
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Analisando as informações e tomando-se por base os índices referentes aos três anos do 

Ensino Médio (EPTNM), é possível perceber que a unidade de Divinópolis é aquela que 

apresenta menor índice de reprovação (7,8%) e, em contrapartida, a unidade de Araxá é aquela 

que apresenta maior índice de reprovação (84,7%), conforme Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Índices de reprovação considerando os três anos do curso - EPTNM 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2023), a partir do Relatório de Gestão do CEFET/MG (2016) 

 

A pesquisa foi feita com docentes que lecionam nas unidades do CEFET-MG com o 

menor e o maior índice de retenção, a fim de observar se o sucesso (aprovação) e o insucesso 

(reprovação) do discente tem ligação com a avaliação da aprendizagem, com os saberes 

constituídos pelos docentes, independentemente do período/ano do curso no qual lecionam.  

 

4.3 População estudada e critérios de inclusão e exclusão  

 

Para definição da população a ser estudada, tomou-se por base os docentes do CEFET-

MG, que atuam na EPTNM da unidade Divinópolis, que apresenta o menor índice de 

reprovação, e a unidade Araxá, que apresenta o maior índice de reprovação, de acordo com o 

Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016).  

Para se classificarem como aptos à participação na pesquisa, foram adotados os 

seguintes critérios de inclusão: i) ser docente no CEFET-MG, unidade de Divinópolis ou Araxá; 

ii) lecionar em cursos técnicos de nível médio (EPTNM) em qualquer dos períodos/anos do 

84,70%

37,91%

44,30%

31,50%

7,80%

52,20%

77,90%

54,70%

46,20%

Araxá

Belo Horizonte

Contagem

Curvelo

Divinópolis

Leopoldina

Nepomuceno

Timóteo

Varginha



55 
 

 

curso (1º, 2º ou 3º); iii) aceitar o convite para a participação na pesquisa, que foi feito via e-

mail, cujos endereços foram coletados no site institucional de cada uma das duas unidades do 

CEFET-MG; iv) ler e aceitar os termos do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

elaborado por meio de um formulário na plataforma Google Forms. 

Consequentemente, não foram convidados a participar da pesquisa os docentes que não 

fazem parte do público-alvo e que não contribuiriam para os resultados. Assim, os critérios de 

exclusão dos participantes foram os seguintes: i) ser docente em outras unidades do CEFET-

MG (Belo Horizonte, Contagem, Curvelo, Leopoldina, Nepomuceno, Timóteo, Varginha); ii) 

lecionar em cursos não afetos a EPTNM; iii) não aceitar o convite para participar da pesquisa; 

iv) não ler e aceitar os termos do TCLE. 

Dessa forma os participantes foram convidados a integrar a pesquisa e contribuir com 

os resultados, para, ao término do processo, receberem também o produto e aplicá-lo em seu 

cotidiano. 

 

4.4 Coleta de dados   

 

Definido o público-alvo, foi realizada uma coleta de dados por meio da elaboração de 

um questionário semiestruturado aplicado aos docentes atuantes nos locais escolhidos. Para 

Vieira (2009), o questionário é um meio de pesquisa formado por perguntas elaboradas 

previamente sobre o tema de objeto, que é apresentado ao público-alvo de forma que procedam 

às respostas que entenderem cabíveis, para que, em seguida, os dados coletados possam ser 

analisados e transformados em estatísticas. 

O questionário foi de autoaplicação que, para Vieira (2009), é aquele entregue aos 

participantes da pesquisa para que eles mesmos possam preencher. Foram apresentadas 

perguntas fechadas com alternativas pré-determinadas para marcação do respondente, 

possibilitando a coleta de respostas sob um padrão, além de conter espaços adicionais para 

comentários e respostas livres, o que segundo Vieira (2009), é importante para entender as 

ponderações dos participantes e fomentar novas pesquisas a posteriori.  

Por meio da plataforma Google Forms, o questionário foi elaborado e enviado aos 

participantes por e-mail, juntamente com o TCLE. A plataforma do Google Forms permite que, 

depois de respondido o questionário pelos participantes, as respostas cheguem automaticamente 

à pesquisadora, para a análise dos dados coletados. 

Antes de ser aplicado ao público-alvo, o questionário foi testado com pessoas que 

tinham um perfil próximo daquele objeto da pesquisa, ou seja, docentes atuantes na EPTNM, 
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dentro do CEFET-MG. Este teste teve por escopo verificar se questionário estava apto a 

fomentar o desvelamento do objetivo da pesquisa, por meio das perguntas lançadas, se as 

perguntas eram claras, aptas ao pleno entendimento de quem o lesse. Diante das ponderações 

dos respondentes, foram feitos alguns ajustes antes de encaminhá-lo aos reais participantes de 

pesquisa. 

O foco do questionário foi contribuir para o objetivo geral da pesquisa, a fim de 

compreender como os docentes constituíram seus saberes educacionais no que se refere à 

avaliação da aprendizagem, processo tão comum no cotidiano das salas de aula, ou seja, 

“reconstruir os acontecimentos sociais a partir da perspectiva dos informantes, tão diretamente 

possível” (JOVCHELOVITCHE; BAUER, 2002, p. 90).  

Coletados os dados, para a análise e tratamento das informações, foi utilizada a Análise 

de Conteúdo de Bardin (1977, p. 9) que a define como sendo “um conjunto de instrumentos 

metodológicos [...] que se aplicam a discursos (conteúdo e continentes) extremamente 

diversificados”. A Figura 5 demonstra, segundo a concepção de Bardin (1977), as fases de 

desenvolvimento da pesquisa e da análise e tratamento dos dados coletados. 

 

Figura 7 – Fases de desenvolvimento de pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2022) a partir de Bardin (1977). 
 

Segundo Silva e Fossá (2015), a primeira fase da pesquisa (pré-análise) é desenvolvida 

para sistematizar as ideias iniciais colocadas pelo referencial teórico e estabelecer indicadores 

para a interpretação das informações coletadas. A segunda fase é definida por Bardin (1977) 

como de exploração do material, que inclui a operação de codificação para a transformação, 

por meio de recorte, agregação e enumeração, com base em regras determinadas sobre as 
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informações textuais, representativas das características do conteúdo. E a terceira fase 

compreende o tratamento dos resultados, inferência e interpretação, consiste em captar os 

conteúdos manifestos e latentes contidos em todo o material coletado (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

Foi realizada a organização dos dados, separação por tema, para tornar possível a 

inferência e interpretação dos resultados. Para Bardin (1977), “os resultados brutos são tratados 

de maneira a serem significativos (falantes) e válidos” (BARDIN, 1977, p. 101). Para tanto, 

foram organizadas quatro categorias no tratamento dos dados levantados, conforme Figura 7. 

 

Figura 8 – Categorias da análise dos dados 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

 Concluída as fases 1 e 2, bem como a categorização dos dados na fase 3, seguiu-se para 

sua finalização, com a interpretação dos dados e apresentação dos resultados da pesquisa. Nesse 

sentido, primordial foi que as análises fossem confrontadas com o referencial teórico 

selecionado para a investigação do problema, para que seja possível responder às questões de 

pesquisa e identificar se os objetivos propostos inicialmente foram atingidos. 

Por fim, completada a análise dos resultados, a pesquisa seguiu para a elaboração do 

produto educacional, que se baseou as nas percepções levantadas a partir da análise das 

respostas dos docentes participantes da pesquisa, a fim de prestar a eles um suporte didático-

pedagógico sobre o tema avaliação na EPTNM. 

Concebido como um Podcast, o produto foi enviado aos participantes da pesquisa no 

mesmo endereço de e-mail institucional no qual receberam os formulários iniciais (questionário 

e TCLE), conforme Apêndice E, juntamente com um novo questionário, para que os docentes 
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pudessem avaliá-lo e sopesar a contribuição deste em sua prática pedagógica avaliativa em salas 

de aula. O questionário também foi elaborado por meio da plataforma Google Forms. 

A pesquisa foi publicada por meio da dissertação e está disponível na plataforma 

Observatório ProfEPT, que pode ser acessada pelo endereço 

https://obsprofept.midi.upt.iftm.edu.br/Egressos, bem como o produto educacional (Podcast) 

resultante da pesquisa, para acesso a todos os interessados na temática e resultados, em seguida 

a sua defesa a aprovação pela banca examinadora. 

 

4.5 Aspectos éticos da pesquisa  

 

Por ter como participantes seres humanos, essa pesquisa foi submetida à análise do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do CEFET-MG, por meio da Plataforma Brasil em 

01.07.2022, sob o nº CAAE: 60575622.6.0000.8507 e aprovado em 29.08.2022, por meio do 

parecer nº 5.610.350, conforme Anexo A deste trabalho. 

Portanto, os aspectos éticos da pesquisa, de que tratam a Resolução nº 466/12, de 4 de 

dezembro de 2012, que versa sobre “os direitos e deveres no que se refere aos participantes de 

pesquisas científicas que devem ser resguardados nos projetos de pesquisa que envolvam seres 

humanos”, bem como da Resolução nº 510/16, de 7 de abril de 2016, que versa sobre “as normas 

aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos 

envolvam [...] dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis” 

e os termos da Norma Operacional nº001/2013, do Conselho Nacional de Saúde (Ministério da 

Saúde), de 30 de setembro de 2013, foram observados. 

Frise-se que até o momento da aprovação do protocolo de pesquisa, foram realizadas 

apenas pesquisas documentais e bibliográficas, a fim de fomentar a redação do próprio projeto 

e dissertação, e que ambas prosseguiram depois da aprovação junto ao CEP, juntamente com as 

demais etapas de coleta de dados definidas na metodologia, a fim de possibilitar a continuidade 

do trabalho. 

Por fim, ficou demonstrado junto aos participantes da pesquisa e ao CEP do CEFET-

MG que os riscos a participação eram mínimos em detrimento dos consideráveis benefícios, 

uma vez que os resultados poderão contribuir com o incentivo a políticas educacionais e ações 

didático-pedagógicas de formação docente, no campo da avaliação da aprendizagem na 

EPTNM, tão carente no atual cenário educacional, bem como fomentar subsídios que 

possibilitarão maiores conhecimentos sobre a avalição de aprendizagem, tanto teóricos quanto 

práticos aos docentes, que podem contribuir positivamente com o processo de ensino e 
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aprendizagem dos discentes. 

Cabe destacar que o avaliador(a) do projeto no CEP ressaltou a importância da pesquisa 

para a instituição e sugeriu que a mesma fosse expandida para todos os campi, o que se pretende 

fazer em momento futuro, na pesquisa do Doutorado. 
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA  

 

 

A coleta de dados foi feita por meio de questionário enviado aos respondentes em 05 de 

outubro de 2022, novamente no dia 17 do mesmo mês e, por fim, em 14 de dezembro do mesmo 

ano. Tal manobra de reiteração no envio do questionário foi necessária diante da baixa adesão 

inicial dos docentes à participação na pesquisa. Em 05 de janeiro de 2023 o formulário foi 

fechado para o recebimento de novas respostas, pelo que ficou por três meses à disposição dos 

respondentes convidados. 

Conforme informações obtidas no site https://www.araxa.CEFET-MGmg.br/, no 

campus do CEFET-MG localizado na cidade de Araxá/MG, são ofertados quatro cursos 

técnicos na modalidade ETPNM: Edificações, Eletrônica, Mecânica e Mineração. O 

Departamento de Eletromecânica conta com 21 docentes, o Departamento de Formação Geral 

com 28 docentes e o Departamento de Minas e Construção Civil com 17 docentes, totalizando 

66 docentes, dos quais 21 responderam ao questionário enviado, o que representa uma taxa de 

adesão de 31,82% do público-alvo total. 

Quanto ao campus do CEFET-MG localizado em Divinópolis/MG, conforme 

informações obtidas no site https://www.divinopolis.CEFET-MGmg.br/, há a oferta de cinco 

cursos técnicos na modalidade ETPNM: Eletromecânica, Mecatrônica, Informática, Produção 

de Moda e Informática para Internet. O Departamento de Engenharia Mecatrônica conta com 

23 docentes, o Departamento de Formação Geral com 23 docentes e o Departamento de 

Informática, Gestão e Design conta com 20 docentes, totalizando 66 docentes, dos quais 16 

responderam ao questionário enviado, o que representa uma taxa de adesão de 24,24% do 

público-alvo total. 

O questionário conta com 14 perguntas relevantes ao escopo da pesquisa, sendo que os 

dados coletados foram analisados e organizados em quatro categorias, dispostas de acordo com 

a divisão mencionada na metodologia. As respostas dadas pelos docentes de Araxá e 

Divinópolis foram dispostas em conjunto, a fim de possibilitar a análise dos cenários 

apresentados em ambos os campi da instituição. 

Será apresentado também os resultados da pesquisa documental, que trata sobre 

documentos institucionais e o que dizem sobre a avaliação da aprendizagem. 
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5.1 Análise da pesquisa documental sobre documentos institucionais e o que dizem acerca 

da avaliação da aprendizagem 

 

Dentre os documentos institucionais importantes para as escolas, atenção especial será 

dada ao Projeto Político Pedagógico (PPP), Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e a PPC, que 

no âmbito do CEFET-MG é denominado Projeto Pedagógico de Curso (PPC). Libâneo (2008, 

p. 151), define o PPP como “documento que detalha objetivos, diretrizes e ações do processo 

educativo a ser desenvolvido na escola, expressando a síntese das exigências sociais e legais do 

sistema de ensino e os propósitos e expectativas da comunidade escolar”. Já a PPC, segundo 

Siqueira (2015), é um documento integrante ao PPP das escolas, explicitando como os projetos 

pedagógicos serão executados, a fim de que os objetivos pretendidos sejam alcançados.  

Siqueira (2015) defende que PPP e PPC são primordiais na vida escolar, como 

norteadores das ações a serem desenvolvidos, proporcionando o cumprimento do papel social 

da escola, primando pela qualidade da educação ofertada e a consequente evolução do ensino e 

aprendizagem. Portanto, necessária se faz a análise do PPP e PPC da instituição analisada nesta 

pesquisa, a fim de identificar como os referidos documentos tratam sobre a avaliação da 

aprendizagem. 

Oliveira (2012, p. 2) compreende que o PPI é um “instrumento político, filosófico e 

teórico-metodológico que define diretrizes para as práticas acadêmicas e administrativas das 

Instituições de Ensino Superior (IES)”, representando um compromisso da IES com a sociedade, 

a partir do momento que declara sua identidade, aspectos éticos, contribuição social.  

Neste caso, como objetivo da pesquisa é entender como os docentes atuantes na EPTNM 

na Rede Federal aprenderam a avaliar, o lócus escolhido foi Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, instituição que tem tradição na oferta desta 

modalidade de educação. Contudo, como o CEFET-MG conta com 11 unidades no estado de 

Minas Gerais, esta pesquisa fundamenta-se também no Relatório Geral de Gestão do CEFET-

MG (2016), que estudou a evasão escolar na EPTNM no CEFET-MG, traçando um compilado 

do percentual de reprovação dos discentes, no ano de 2016, em todas as unidades da Instituição. 

Analisando-se as informações, é possível perceber que a unidade de Divinópolis é 

aquela que apresenta menor índice de reprovação e, em contrapartida, a unidade de Araxá é 

aquela que apresenta maior índice de reprovação. Desse modo, a proposta é pesquisar os 

docentes que lecionam nas unidades do CEFET-MG com o menor e o maior índice de retenção, 

uma vez que o sucesso (aprovação) e o insucesso (reprovação) do discente pode ter ligação com 

a avaliação da aprendizagem, por isso, o PPI do CEFET-MG e os PPC’s dos cursos ofertados 
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na EPTNM dessas duas unidades serão analisados a partir de agora. O CEFET-MG não possui 

PPP, por essa razão, o mesmo não será objeto de verificação. 

Os PPC’s dos cursos de ambos os campi fazem referência à avaliação dentro do 

programa de ensino de cada disciplina ofertada bem como no tópico nº 7, que fala dos métodos 

e procedimentos de avaliação, quando há a menção de que “os critérios de avaliação seguem o 

Sistema de Avalição da EPTNM para os cursos com disciplinas ofertadas em regime anual, 

contidas nas Normas Acadêmicas da EPTNM vigentes no CEFET-MG”. A Tabela 1 demonstra 

a indicação específica da página do PPC de cada curso que faz menção a avaliação. 

 

Tabela 2 – Menção a avaliação no PPC dos cursos ofertados na ETPNM campus Divinópolis e Araxá 

 

Campus Araxá Menção sobre 

avaliação na PPC 

Campus Divinópolis Menção sobre 

avaliação na PPC 

Edificações p.183 Mecatrônica p. 209 

Mecânica p. 185 Informática p. 197 

Mineração  p. 187 Produção de moda p. 165 

Eletrônica p. 181 Eletromecânica p. 71 

 Informática para internet p. 61 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir dos dados de pesquisa, (2023). 

 

As Normas Acadêmicas da EPTNM estão descritas na Resolução nº 13 do Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (CEP), de 11 de agosto de 2022, em vigor desde 01 de janeiro de 

2023, tem por objetivo consolidar “Normas Acadêmicas dos Cursos de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais e dá 

outras providências” (CEFET-MG, 2022).  

O título V trata exclusivamente do sistema de avaliação na EPTNM, abrangendo os 

cursos técnicos de nível médio na forma integrada, concomitante e subsequente, além do 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), no artigo 44. O capítulo I trata das 

concepções acerca da avaliação de aprendizagem. O artigo 41 define a avaliação como sendo 

uma parte do processo de ensino e aprendizagem, para monitorar o desenvolvimento do discente, 

ou seja, vê a avalição como um meio para se alcançar um objetivo, e não como um fim em si 

mesma. O parágrafo segundo do mesmo artigo enfatiza princípios da própria EPTNM, ao 

mencionar que a avalição deve “ser voltada para a formação integral do discente, referenciada 

por uma visão crítico-reflexiva de mundo, de sociedade, de educação, de cultura e de tecnologia” 

(CEFET-MG, 2022). 

O artigo 42 versa sobre os objetivos da avaliação, elencando questões como a 

reprogramação do processo de ensino diante das deficiências constatadas na avaliação a fim de 
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aprimorar o aprendizado e possibilitar o crescimento pessoal do discente. O artigo 43 dispõe 

que a avaliação deve assumir as funções diagnóstica, formativa e somativa, de modo a equilibrar 

aspectos quantitativos e qualitativos, o que continua a ser abordado no artigo 45, que traz a 

avaliação diagnóstica como facultativa e as avalições formativas como obrigatórias. A somativa 

apresenta-se como obrigatória apenas para as disciplinas de formação geral (artigo 48), devendo 

ser realizada ao final do semestre letivo. 

O capítulo III trata dos instrumentos de avaliação, definindo no artigo 50 que as 

atividades de avaliação diagnóstica e formativa ficarão a critério do docente da disciplina, 

contudo, as avaliações somativas serão realizadas por meio de provas escritas com questões de 

“identificação ou de construção de resposta , elaboradas por equipes designadas pelo colegiado 

de curso ou coordenações de áreas as quais a disciplina esteja vinculada” (CEFET-MG, 2022). 

Por fim o Capítulo V trata da aprovação, noticiando que a nota de corte estabelecida é 

de 60 pontos e a frequência igual ou superior a 75% do período. Não alcançada a nota (60 

pontos) mas computada a presença (maior ou igual a 75%), o discente terá o direito a 

recuperação do rendimento escolar, conforme capítulo VII, artigos 63 a 70. 

É possível perceber que a Resolução CEP nº 13 (CEFET-MG, 2022), acompanhando a 

Resolução CNE nº 01/2021 (BRASIL, 2021) tratam da avaliação da aprendizagem, valorizando 

o equilíbrio entre os aspectos quantitativos e qualitativos, trazendo uma reflexão para pensar a 

avaliação além de notas e critérios de aprovação e reprovação, contudo, sem se olvidar deles. 

Por fim, o Estatuto do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, 

aprovado pela Resolução do Conselho Diretor (CD) nº069/08 , de 2 de junho de 2008 trata, em 

seu artigo 2º, acerca da finalidade do CEFET-MG, e dentre elas está a de fomentar 

conhecimentos “de forma indissociada e integrada à educação do cidadão, na formação técnico-

profissional, na difusão da cultura e na criação científica e tecnológica, filosófica, artística e 

literária” bem como estimular o “pensamento crítico-reflexivo, a solidariedade nacional e 

internacional, com vistas à melhoria das condições de vida da comunidade e à construção de 

uma sociedade justa e democrática” (CEFET-MG, 2008). 

Dessa forma, é de se esperar que as práticas voltadas a avaliação na EPT e no CEFET-

MG prezem pelo “caráter do respeito à integralidade do conhecimento [...] a emancipação dos 

sujeitos aprendentes [...]” de forma a promover “a evolução do sujeito em todas as suas 

dimensões, desenvolvendo todas as suas potencialidades”, e promovendo a formação onilateral 

(SILVA, 2019, p. 73). 
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5.2 Análise das respostas ao questionário direcionado aos docentes do campus Divinópolis 

e Araxá de acordo com as quatro categorias descritas na metodologia  

 

5.2.1 Primeira categoria: perfil do docente 

 

Esta categoria tem por escopo identificar o perfil do docente participante da pesquisa, a 

fim possibilitar, ao final da análise dos dados, fazer ligações entre os resultados e as 

características dos respondentes. Para tanto, foram descritas três perguntas no questionário: Há 

quanto tempo leciona da Educação Profissional e Técnica de Nível Médio? Em qual (is) curso 

(s) leciona atualmente? Qual o tipo de disciplina você ministra? O resultado está apresentado 

na Tabela 3, que a apresenta o número e o percentual de docentes para cada opção de resposta 

descrita no questionário: 

 

Tabela 3 - Tempo de trabalho na Educação Profissional e Técnica de Nível Médio 

 

Tempo  Araxá (Total de 

respondentes -21) 

Divinópolis (Total de 

respondentes - 16) 
Número de 

docentes  

Percentual 

de docentes 

Número de 

docentes  

Percentual 

de docentes 

1 a 5 anos 6 28,6% 1 6,3% 

6 a 10 anos 6 28,6% 3 18,8% 

11 a 15 anos 3 14,3% 8 50% 

16 e 20 anos 2 9,5% 2 12,5% 

Acima de 20 anos 4 19% 2 12,5% 

                                 Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela 3 é possível inferir que a respeito do tempo 

de docência na EPT, que em ambos os campi há certa experiência, contudo, destaque se dá a 

Divinópolis, quando 93,7% têm mais de 5 anos de experiência, enquanto no campus Araxá 

apenas 71,4%. Deve-se destacar que tal fato indica também uma possível renovação do corpo 

docente no campus Araxá, pois 28,6% tem entre um e cinco anos de experiência, enquanto que 

em Divinópolis apenas 6,3% se enquadram nesse intervalo de tempo.  

Há que se refletir sobre a experiência docente construída ao longo do 

desenvolvimento da profissão, uma vez que, de acordo com Tardif (2010) a experiência é 

um dos predicados constitutivos da identidade docente, juntamente com os saberes 

provenientes da formação profissional, oriundos das Ciências da Educação, disciplinares, 

curriculares. E aos saberes provenientes da experiência se atribui lugar de destaque, 

porquanto, são construídos ao longo da história de vida e da formação profissional dos 

docentes, ligando a formação de sua identidade profissional a suas práticas desenvolvidas na 
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sala de aula, no saber-fazer. 

Nesse sentido, Tardif (2010, p. 52) dispõe que os saberes experenciais também 

nascem na partilha cotidiana com os colegas de docência sobre o saber prático:  “[...] os 

docentes partilham seus saberes uns com os outros através do material didático, dos macetes, 

dos modos de fazer, dos modos de organizar a sala de aula, etc. [...]”, portanto, relevante 

para a pesquisa constatar a evidência da experiência nos campi pesquisados. 

A Tabela 4 trata de uma análise comparativa entre os docentes e cursos nos quais 

lecionam, lembrando que era possível ao docente lecionar em mais de um curso 

simultaneamente e, portanto, marcar mais de uma alternativa. 

 

Tabela 4 - Curso (s) que os participantes lecionavam  

 

Cursos  Araxá Cursos Divinópolis  
Número de 

docentes 

por curso  

Percentual 

de docentes 

por curso  

Número de 

docentes 

por curso 

Percentual de 

docentes por 

curso  

Edificações  5 23,8% Informática 8 50% 

Eletrônica  5 23,8% Informática 

para internet 

2 12,5% 

Mecânica  3 14,3% Eletromecânica  5 31,3% 

Mineração  14 66,7% Mecatrônica  9 56,3% 

 4 19% Produção de 

Moda  

6 37,5% 

Fonte: Dados de pesquisa, 2023. 

 

No campus Divinópolis, a distribuição dos cursos demonstra uma diversidade de opções 

de formação, sendo o curso de Mecatrônica o que possui o maior número de docentes, o que 

pode evidenciar a importância da área de atuação região. O curso de Produção de Moda 

apresenta-se também com uma adesão interessante de docentes, que pode representar uma 

relação com a relevância da indústria do vestuário da região. Em Araxá, observa-se uma maior 

centralização de docentes no curso de Mineração, o que pode ter relação com a manifesta 

atividade mineradora da região (CAVENAGHI, 2019). 

Quanto ao tipo de disciplina ministrada, voltada à formação geral ou técnica, os dados 

esposados na Tabela 5 permitem observar que há a predominância de docentes lecionando em 

disciplinas de formação técnica, em ambos os campi. 
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Tabela 5 – Tipo de disciplina lecionada  

 

Tipo de 

disciplina  

Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

tipo de 

disciplina 

Percentual 

de docentes 

por tipo de 

disciplina 

Número de 

docentes 

por tipo de 

disciplina  

Percentual de 

docentes por 

tipo de 

disciplina 

Formação Geral  0 0% 4 25% 

Formação técnica  20 95,2% 11 68,8% 

Ambas  1 4,8% 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

No campus Araxá, apenas um docente atuava em ambas as formações e nenhum atuava 

somente na formação geral. Tal fato alerta para a importância da formação propedêutica em 

concomitância com a formação técnica, evitando-se a compartimentalização do conhecimento, 

corroborando com os estudos de Silva (2020), que aponta a dualidade estrutural a qual a EPT 

esteve vinculada desde seu advento entre formação geral e técnica, que acaba por refletir em 

uma formação unilateral, voltada especificamente às demandas produtivas, em contrapartida 

com a formação integrada, onilateral. 

 

5.2.2 Segunda categoria: avaliação da aprendizagem  

 

A segunda categoria de análise tem por escopo entender como o docente instruiu-se para 

avaliar o aprendizado, inclusive de forma específica para atuar na EPTNM, bem como se a 

formação inicial o preparou para tanto e se ele eventualmente se interessa por se aprofundar no 

tema, por meio da manifestação de vontade em receber o produto educacional, resultado da 

presente pesquisa.  

Para esse fim, foram inseridas cinco perguntas no questionário. A saber: 

1. Você considera que a sua formação inicial o(a) preparou para avaliar a aprendizagem? 

2. Como aprendeu a avaliar a aprendizagem dos seus discentes? 

3. Você entende que a sua formação inicial o(a) preparou para avaliar a aprendizagem 

na Educação Profissional e Técnica de Nível Médio, considerando a formação 

integral do educando, a qualificação para o exercício da cidadania e inserção no 

mundo do trabalho, integrantes à proposta de atuação dessa modalidade de ensino? 

4. No Plano Pedagógico do curso no qual você atua há menção sobre como deve ser a 

avaliação da aprendizagem? 

5. Você gostaria de se aprofundar e conhecer mais, tanto teoricamente, quanto 

praticamente sobre avaliação no contexto da EPTNM? Caso positivo, aceitaria 
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receber o Podcast, produto educacional desta pesquisa? 

As respostas foram organizadas nas Tabelas 6 a 10, agora analisadas.  

 

Tabela 6 - Você considera que a sua formação inicial o(a) preparou para avaliar a aprendizagem? 

 

Alternativas para resposta e respostas 

incluídas voluntariamente no campo 

outros 

Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa 

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Sim, porque quando comecei a lecionar, 

não senti necessidade de estudar sobre a 

avaliação da aprendizagem. 

1 4,8% 1 6,3% 

Não, porque minha formação é em 

bacharelado ou tecnólogo. 

16 76,2% 8 50% 

Não, porque embora tenha licenciatura, a 

avaliação da aprendizagem foi um tema 

pouco estudado. 

3 14,3% 5 31,1% 

Resposta livre: Não pois minha formação 

foi apenas técnica. (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Não, porque minha 

formação é em bacharelado ou tecnólogo. 

Somente quando já estava atuando como 

docente, que fiz meu primeiro curso. 

(outros) 

- - 1 6,3% 

Resposta livre: Parcialmente. A experiência 

de ser avaliado e a troca de experiência 

entre docentes ajudou muito no início. 

(outros) 

- - 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Observa-se na Tabela 6 que um dado que merece destaque: apenas dois docentes 

participantes da pesquisa sentiram que sua formação acadêmica inicial trouxe a preparação 

necessária para a avaliação e assim, seja pela formação inicial ter sido circunscrita ao 

bacharelado ou tecnólogo ou por ter feito licenciatura e o tema ter sido pouco abordado, os 

docentes avaliam sem estar preparados para tanto. 

Retomando as ideias de Luckesi (2011) e Hoffmann (2009), vê-se que o docente acaba 

por replicar a pedagogia do exame, o modelo tradicional de avaliação, que objetiva testar, medir 

conhecimento, submetendo o discente a um treinamento para resolver provas, e não a um 

processo seguro e contínuo de aprendizagem. No mesmo sentido, Freire (2013, p. 15) defende 

que o docente, por falta de conhecimento, acaba por avaliar para “punir e não para melhorar a 

ação dos sujeitos e não para formar”. 

Pederiva (2020, p. 3) entende que para o alcance do objetivo da avaliação, qual seja, 

levar ao desenvolvimento do educando a formação adequada e continuada de docentes é 

“fundamental para que os processos e práticas não se tornem dogmáticos e sim, sejam 

repensados continuamente”. 
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Por outro lado, os dados revelaram algo que não está diretamente atrelado ao objeto da 

presente pesquisa, contudo, bastante relevante: apenas uma pequena parcela dos docentes que 

estão lecionando na EPTNM possui formação em licenciatura, ou seja, se formaram para o 

exercício da docência, o que vai de encontro ao que prevê a legislação sobre o tema e ao 

encontro da realidade brasileira. 

Segundo o Censo da Educação Básica de 2019, há uma média de 30% de profissionais 

bacharéis ou tecnólogos, exercendo a profissão docente no Brasil (CENSO, 2019). No campo 

da EPTNM não é diferente. Costa (2020) apresenta um gráfico com o fito de demonstrar o 

número de profissionais bacharéis que exercem à docência sem ter a qualificação legalmente 

exigida. 

 

Gráfico 2 - Número de docentes da EPTNM com ou sem licenciatura no Brasil 

 

 

Fonte: Costa (2020). 

 

De acordo com a LDB, artigo 62, “a formação de docentes para atuar na educação básica 

far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena [...]” (BRASIL, 1996). No mesmo 

sentido, tem-se a Resolução CNE/CP nº 01/2021, em seu artigo 53, dispondo que: “a formação 

inicial para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio realiza-se em cursos 

de graduação, em programas de licenciatura ou outras formas, em consonância com a legislação 

e com normas específicas definidas pelo CNE.” 

O ideário prescrito pela lei, de que os docentes que lecionam na EPTNM devem ter 

curso de licenciatura, não se vê na prática, ficando claro que se trata de uma realidade ainda 

distante de ser alcançada. Apesar de não ser o escopo desse trabalho, é alarmante o número de 

profissionais não formados para o exercício da profissão docente que estão lecionando na 

EPTNM. Segundo Costa (2019) estes são profissionais atuando como docentes, quando, na 

verdade, não são docentes, já que, não se formaram para tanto. No mesmo sentido, Gauthier 

(1998) defende que a pedagogia acaba por se tornar um ofício sem saberes e de saberes sem 

ofício. 
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Para Tardif (2010), a relação dos docentes com os saberes não é restrita a uma função 

de transmissão de conhecimentos já constituídos. Ele explica que a prática docente integra 

diferentes saberes e que mantém diferentes relações com eles. Define o saber docente "[...] 

como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos 

da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais" (TARDIF, 

2010, p. 36). Nessa perspectiva, os saberes profissionais dos docentes são temporais, plurais, 

heterogêneos, personalizados, situados, carregam as marcas do ser humano 

E ainda sobre a formação para avaliar, outro dado surpreende: mesmo aqueles docentes 

que tiveram como formação inicial a licenciatura, responderam que a mesma não foi suficiente 

para constituir saberes relevantes sobre avaliação da aprendizagem, uma vez que o tema teria 

sido pouco explorado durante o curso. Segundo Vilas Boas e Soares (2016), esse é um problema 

notório nos cursos de licenciatura, eis que saberes sobre avaliação não possuem um lugar 

definido no currículo, encontram-se dispersos em várias disciplinas, o que faz com que não seja 

um tema tratado de maneira concatenada, com o devido relevo que merece. 

Para Sordi e Ludke (2009), a avaliação não deve ser deixada ao arbítrio do docente e 

sim fazer parte do projeto pedagógico institucional, da formação e do desenvolvimento do 

educando, a fim de favorecer a aprendizagens de discentes e docentes. Portanto, deve ser tratada 

de forma mais específica nos cursos de licenciatura, e não ser ignorada como algo pouco 

relevante. 

Assim, ainda que o docente estivesse dentro dos parâmetros legais, sua formação na 

licenciatura não o conduziria ao aprendizado acerca da avaliação, como, inicialmente se 

esperava que conduzisse. Nota-se no contexto que falta preparação nos cursos iniciais, tanto no 

bacharelado e no tecnólogo, quanto na própria licenciatura, acerca do tema avaliação. Apesar 

disso, deve ser ressaltado que Divinópolis tem um número maior de docentes que fizeram 

licenciatura e, ainda que não de forma suficiente, tiveram contato com o tema avaliação, o que 

pode representar algo significativo relacionado ao menor índice de reprovação dos discentes 

nesta localidade. 

Em relação a segunda pergunta, como o docente aprendeu a avaliar, na qual os docentes 

poderiam marcar mais de uma alternativa e ainda esboçar respostas livres, os dados seguem na 

Tabela 7. 
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Tabela 7 - Como aprendeu a avaliar a aprendizagem dos seus discentes?  

Alternativas para resposta e respostas 

incluídas voluntariamente no campo outros 

Araxá Divinópolis 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

No curso de graduação, porque fiz licenciatura. 3 14,3% 6 37,5% 

Com minha experiência prática de docente, por 

tentativa e erro. 

18 85,7% 13 81,3% 

Observando a forma como meus docentes 

avaliavam seus discentes. 

15 71,4% 8 50% 

Pesquisando sobre teorias e práticas da avaliação 

da aprendizagem. 

11 52,4% 11 68,8% 

Fazendo de cursos de formação continuada. 5 23,8% 7 43,8% 

Resposta livre: Por meio de diálogo com as salas, 

sabendo dos discentes que pontos poderíamos 

melhorar enquanto equipe. (outros) 

- - 1 6,3% 

Resposta livre: Capacitação em outras instituições 

de ensino e também no CEFET-MG. (outros) 

- - 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 
 

  A partir dos dados da Tabela 7, é possível perceber que mais de 80% dos docentes 

aprenderam a avaliar por meio da experiência prática, das tentativas, erros e acertos como 

constituintes do saber ou repetindo modelos observados ao longo da vida acadêmica. Tal 

entendimento corrobora com o referencial teórico no que se refere à falta de conhecimentos 

específicos e da formação docente voltada para a avaliação, que acaba por fazer com que este 

remonte a modelos aos quais já foi exposto no curso de sua vida escolar e aplique 

conhecimentos experienciais, vivenciados ao longo da carreira.  

Contudo, Gauthier (1998, p. 25) afirma que os saberes referentes ao conteúdo, à 

experiência e à cultura são essenciais ao exercício da docência, desde que não sejam tomados 

“como exclusivos, pois, dessa forma, estar-se-ia dando contribuições para manter o ensino na 

ignorância”, reforçando a perpetuação de um ofício sem saberes. 

Diversos são os saberes que devem compor a profissão e o fato do docente não os 

conhecer ou os aplicar, pode trazer prejuízos ao processo de ensino e aprendizagem, 

principalmente no que se refere àquele que tem a formação técnica, bacharelado ou tecnólogo, 

eis que há uma lacuna muito maior quanto a parte pedagógica. Junges e Behrens (2016) diz que 

os docentes bacharéis frequentemente possuem expertise em suas áreas de atuação, mas 

carecem de preparação pedagógica para a sala de aula, um novo âmbito profissional para eles, 

que exige habilitação específica. 

Um ponto positivo que merece destaque é o interesse dos docentes por cursos de 

formação continuada, seja no CEFET-MG ou em outras instituições, bem como a pesquisa 

isolada pelas teorias e práticas de avaliação, com fito a constituir ou mesmo aprimorar os 

conhecimentos existentes acerca da avaliação da aprendizagem e aplicá-los no processo de 

ensino e aprendizagem. Ao perceber o déficit, o docente busca qualificação, o que representa 



71 
 

 

um grande avanço.  

Portanto, o saber experiencial deve, obrigatoriamente, juntar-se ao pedagógico para que 

seja possível acrescer positivamente ao processo de aprendizagem. Ver que parte dos docentes 

têm essa consciência, principalmente os docentes do campus Divinópolis, buscando cursos de 

formação e pesquisas sobre avaliação para constituir fundamento ao processo, foi um ponto 

extremamente relevante nessa pesquisa.   

Por fim, um dos docentes do campus Divinópolis mencionou um detalhe relevante ao 

responder à pergunta já que ele se referiu ao diálogo com os discentes como fator primordial 

sobre o aprendizado acerca da avaliação. De fato, o diálogo possibilita entender todos os lados 

da avaliação e pode ser uma ferramenta válida professor-aluno é indispensável, uma vez que 

auxilia os estudantes a tomarem consciência de seus progressos e/ou dificuldades em relação 

às aprendizagens que têm de desenvolver (FERNANDES, 2011). 

Nesse sentido, Esteban e Pina (2021) destacam que é importante compreender que erros 

e diferenças não devem desqualificar o discente ou seu processo de aprendizagem, assim como 

a presença de diferenças não deve ser usada para justificar desigualdades. Em vez disso, esses 

elementos validam os percursos individuais dos discentes, incluindo seus conhecimentos, 

lacunas, vivências e origens culturais, todos demandando a promoção do diálogo no trabalho 

pedagógico. 

A terceira pergunta integrante desta categoria se refere à preparação da formação inicial 

para a avaliação da aprendizagem na EPTNM. Os resultados estão na Tabela 8. 

 

Tabela 8 - Você entende que a sua formação inicial o(a) preparou para avaliar a aprendizagem na Educação 

Profissional e Técnica de Nível Médio? 

Alternativas para resposta e respostas 

incluídas voluntariamente no campo outros 

Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Sim, porque quando comecei a lecionar, não senti 

necessidade de estudar sobre a avaliação da 

aprendizagem 

2 9,5% 1 6,3% 

Não, porque minha formação é em bacharelado ou 

tecnólogo. 

15 71,4% 9 56,3% 

Não, porque embora tenha licenciatura, a avaliação 

da aprendizagem foi um tema pouco estudado 

3 14,3% 5 31,3% 

Resposta livre: Não pois minha formação foi 

apenas técnica (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Parcialmente. Não se pode 

desconsiderar a formação crítica que um curso de 

bacharelado permite ao discente dentro do leque 

amplo colocado nesta questão. Portanto, de certa 

maneira o bacharelado também contribuiu com 

minha preparação para a avaliação em tema. 

(outros) 

- - 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 
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Mais uma vez percebe-se, pelos dados apresentados na Tabela 8, que assim como a 

formação inicial para avaliação em um contexto geral, na avaliação no conjunto da EPTNM 

também há a prevalência da falta de preparação específica, tanto na formação do 

bacharelado/tecnólogo/técnica, quanto na própria licenciatura. Nesse sentido, há relação com o 

disposto no referencial teórico, eis que autores como Gruber, Allain, Wollinger (2019) 

descrevem que a avaliação na EPT é importante como objeto de estudo, no entanto, raramente 

são alvo de discussões teóricas e práticas, ou aparecem como conteúdo nos cursos de formação 

docente. 

Como processo preparatório para o ingresso no mundo do trabalho, em que, além dos 

conteúdos teóricos, o discente e futuro profissional deve dominar também aspectos pertinentes 

a sua profissão, a avalição na EPTNM é envolta em particularidades e, entretanto, não é alvo 

de estudos expressivos, quiçá integrar efetivamente o currículo de uma licenciatura (GOMES; 

SILVA; MOREIRA, 2016).  

Apenas um dos respondentes (6,3%) descreve que se sente parcialmente preparado pela 

sua formação inicial, tendo em vista que o bacharelado possibilitou a ele uma formação crítica 

condizente com o necessário para avaliar na EPTNM. 

A quarta pergunta, sobre o conhecimento acerca do plano pedagógico do curso no que 

diz respeito à avaliação, teve seus resultados lançados na Tabela 9. 

 

Tabela 9 - No Plano Pedagógico do curso no qual você atua há menção sobre como deve ser a avaliação da 

aprendizagem? 

 

Alternativas para resposta  Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Não conheço o plano pedagógico do curso 1 4,8% 0 0% 

Conheço o plano pedagógico do curso, mas não sei 

se há menção a avaliação de aprendizagem 

4 19% 1 6,3% 

Conheço o plano pedagógico do curso e sei que 

existe menção a avaliação de aprendizagem, mas 

não aplico as orientações nele contida 

3 14,3% 1 6,3% 

Conheço o plano pedagógico do curso e sei que 

existe menção a avaliação de aprendizagem e 

aplico orientações nele contidas 

13 61,9% 14 87,5% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Observando a Tabela 9, nota-se um fator positivo, que é o conhecimento do plano, suas 

orientações sobre a avaliação e sua aplicação em sala, pela maioria dos docentes do campus 

Divinópolis. Em Araxá nota-se um fator preocupante: apenas 13 dos 21 docentes têm o 

conhecimento do plano e suas orientações sobre a avaliação e as aplica em sala, sendo que o 
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restante, quase 40% do total, ou não conhece e se conhece, não aplica as orientações 

institucionais em sala. Nesse sentido, Teixeira (2005) defende que o docente que deseja realizar 

uma boa atuação deve estar ciente do plano de curso. Já Peixoto e Araújo (2012), tratam acerca 

da importância dos planos de ensino na prática docente, como documentos que direcionam todo 

o planejamento, devendo o docente não somente estar ciente como também participar de sua 

elaboração e refletir sobre o que nele está posto, inclusive, a avaliação.   

Por fim, a quinta pergunta dessa categoria faz alusão ao interesse do docente em se 

aprofundar no estudo, tanto teórico quanto prático, sobre a avaliação da aprendizagem, quando 

poderiam optar por receber o produto educacional da pesquisa. O resultado está na Tabela 10: 

 

Tabela 10 - Você gostaria de se aprofundar e conhecer mais, tanto teoricamente, quanto praticamente sobre 

avaliação no contexto da EPTNM? Caso positivo, aceitaria receber o Podcast, produto educacional desta 

pesquisa? 

 

Alternativas para resposta  Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Sim, quero receber o produto educacional da 

pesquisa 

19 90,5% 14 87,7% 

Sim, mas não quero receber o produto 

educacional pesquisa 

0 0% 0 0% 

Não 2 9,5% 2 12,5% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Nesse quesito, o resultado foi positivo, visto que quase a totalidade dos docentes 

afirmou querer receber o produto e se aprofundar nos estudos. Entende-se que apesar de os 

docentes não terem tido formação suficiente, se interessam pelo assunto e estão dispostos 

conhecer mais sobre a avaliação, o que poderia impactar positivamente no processo de 

aprendizagem. 

 

5.2.3 Terceira categoria: tipos e instrumentos de avaliação  

 

A terceira categoria objetiva a averiguação acerca do conhecimento sobre os tipos de 

avaliação (diagnostica, formativa e somativa) e identificação dos instrumentos utilizados para 

a avaliação da aprendizagem, inclusive, se digitais. Quatro foram as perguntas do questionário 

que formaram a base desta categoria:  

1. Você conhece e aplica os tipos de avaliação Diagnóstica, Formativa e Somativa em 

sala de aula? 

2. Quais os instrumentos você utiliza para avaliar seus discentes? 
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3. Você utiliza alguma tecnologia digital para avaliar a aprendizagem?  

3.1 Para quem respondesse de forma positiva, solicitou-se a informação de que 

tecnologias digitais utilizaram na avaliação da aprendizagem. 

Quanto a primeira pergunta, sobre os tipos de avaliação (diagnóstica, formativa e 

somativa), os resultados estão na Tabela 11. 

 

Tabela 11 - Você conhece e aplica os tipos de avaliação Diagnóstica, Formativa e Somativa em sala de aula? 

 

Alternativas para resposta  Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Sim, conheço e os aplico em sala 8 38,1% 13 81,3% 

Sim, conheço e não os aplico em sala 9 42,9% 3 18,8% 

Não 4 19% 0 0% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Em Araxá, apenas 38% dos docentes conhece os três tipos de avaliação e os aplica em 

sala, o que é um fator negativo, pois, demonstra que a maioria dos docentes participantes não 

os conhecem ou os aplicam no contexto escolar. Em Divinópolis, nenhum dos respondentes 

afirmou desconhecer os tipos de avaliação e mais de 80% indica conhecer e aplicar em sala de 

aula, o que é positivo, pois, para Meurer (2016) conhecer e aplicar essas três modalidades de 

avaliação denota relevância no desenvolvimento da aprendizagem, eis que elas se 

complementam: “a diagnóstica detecta as dificuldades, a formativa fornece dados para 

aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem e a somativa classifica os resultados de 

aprendizagem alcançados pelos discentes” (MEURER, 2016, p. 19). 

E, diante dos resultados em comparação com o objetivo traçado, é possível ressignificar 

o processo de aprendizagem. Libâneo (1994) afirma que: 

 

A avaliação é uma tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, que 

deve acompanhar passo a passo o processo de ensino e aprendizagem. Através dela os 

resultados que vão sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto do docente e dos 

discentes são comparados com os objetivos propostos a fim de constatar progressos, 

dificuldades e reorientar o trabalho para as correções necessária (LIBÂNEO, 1994, p. 

195). 

 

No que se refere aos instrumentos utilizados para avaliar os discentes, foi possibilitado 

ao respondente assinalar quantas alternativas correspondessem àquelas aplicáveis a sua rotina 

de sala de aula, bem como foi disponibilizado um campo livre, denominado outros para 

preenchimento de algum instrumento que, embora utilizado, não constasse no rol prévio. O 

resultado relativo a Araxá está demonstrado no Gráfico 3, que apresenta a comparação entre o 
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números e percentuais de docentes que utiliza os instrumentos listados nas alternativas. 

 

Gráfico 3 – Instrumentos de avaliação utilizados pelos docentes - Campus Araxá 

 

 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Nota-se, pelos dados do Gráfico 3, que o instrumento mais utilizado são as provas com 

questões de múltipla escolha (90,5%), seguida por provas com questões dissertativas, trabalhos 

em grupo e exercícios, com 85,7%. Os seminários vêm em terceiro lugar, com adesão por parte 

de 76,2%, seguido por provas em atividades práticas e trabalhos extraclasse, com 66,7% e 

visitas técnicas com 47,6%. Por fim, aparecem projetos e auto avaliação com 23,8%, atividades 

simuladas com 14,3%, pesquisa de campo com 4,8% e prova oral, que não contou com nenhuma 

adesão dos docentes. 

Há predominância das provas como instrumento avaliativo, sejam elas de múltipla 

escolha ou dissertativas, o que demonstra a prevalência do modelo tradicional de 

educação/avaliação, corroborando com Luckesi (2011) acerca da predominância da pedagogia 

dos exames, da avaliação como forma de medir conhecimento, examinar e não avaliar a 

aprendizagem. O resultado relativo aos docentes de Divinópolis está no Gráfico 4, que 

apresenta a comparação entre o números e percentuais de docentes que utiliza os instrumentos 
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listados nas alternativas. 

 

Gráfico 4 – Instrumentos de avaliação utilizados pelos docentes – campus Divinópolis 

 

 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Nota-se, pelos dados do Gráfico 4, que os a totalidade dos docentes (100%), utilizam o 

exercício como instrumento de avaliação, seguida por projetos (87,5%), seminários, trabalhos 

extraclasse e trabalhos em grupo, que apresentam o percentual de 81,3% cada um. A prova com 

questões dissertativas e provas de atividades práticas têm 75% de adesão, seguida da prova de 

múltipla escolha, com 56,3% e, de forma mais espaçada, os demais instrumentos. 

Chama atenção o fato da prevalência dos exercícios, projetos, seminários e trabalho em 

grupo sobre as provas, a forma mais tradicional de avaliação e, principalmente a prevalência da 

prova dissertativa sobre a de múltipla escolha e prova oral, que aparece como opção para apenas 

dois dos dezesseis docentes. Tal fato demonstra o valor dado a extensão do pensamento do 

discente, que tem a oportunidade de ser avaliado pela escrita, desenvolvimento e concatenação 

de ideias em um texto por ele pensado. 

Hermes e Soligo (2014) defendem que a presença de uma diversidade de instrumentos 

avaliativos é um fator positivo eis que gera um enriquecimento no processo de avaliação. Ao 
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discente, traz a possibilidade de expressar seus conhecimentos de diferentes maneiras, e ao 

docente torna possível entender as dificuldades dos discentes e assim saber qual o melhor 

método ou instrumento deve ser aplicado. 

Diversificando os instrumentos avaliativos, é possível ao docente entender qual é o 

perfil de aprendizagem de cada discente para aplicar-lhe o instrumento mais condizente. Nesse 

sentido, Freitas (2008) entende que a receita de uma boa avaliação não existe, contudo, ao sortir 

os instrumentos, torna-se é plausível pensar que todos os discentes, em seus mais variados 

aspectos de aprendizagem serão alcançados e, ao aplicar-se uma avaliação de forma coerente e 

consciente, há uma melhor possibilidade de êxito de ambos os lados. 

A escolha do instrumento é decisiva, mas não menos que o seu processo de elaboração. 

A prova, o exercício, o projeto, entre outros, deve ser condizente com aquilo que foi 

proporcionado ao discente em sala de aula e deve observar a intenção que se apresenta na 

aplicação:  conhecer o que o discente sabe, o quanto sabe e se está próximo ou distante dos 

objetivos educacionais inicialmente propostos pela na ementa da disciplina. A partir do 

resultado, o docente deve manter ou mudar seus métodos e ferramentas, em prol do sucesso na 

aprendizagem e, consequentemente, na qualidade da educação. 

Interessante destacar que a única resposta livre aponta para o uso de metodologias ativas 

na avaliação, especificamente a aprendizagem baseada em projetos e aprendizagem baseada em 

problemas que, segundo o respondente, seriam aplicáveis de forma eficaz em disciplinas de 

cunho teórico e prático. Tal fato é notado como um avanço diante dos tradicionais meios de 

avaliação da aprendizagem, eis que as metodologias ativas de ensino e aprendizagem objetivam 

incentivar os discentes para que aprendam de forma autônoma e participativa, a partir de 

problemas e situações reais. A proposta é que o discente esteja no centro do processo de 

aprendizagem, participando ativamente e sendo responsável pela construção de conhecimento.  

Por fim, a última pergunta remonta a utilização de tecnologias digitais para fins de 

avaliação da aprendizagem. Os resultados estão na Tabela 12. 

 

Tabela 12 - Utilização de tecnologias digitais para fins de avaliação da aprendizagem 

 

Alternativas para resposta  Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Número de 

docentes por 

alternativa  

Percentual de 

docentes por 

alternativa 

Sim 4 19% 6 37,5% 

Não  9 42,9% 5 31,3% 

Às vezes 8 38,1% 5 31,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 
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Os dados da Tabela 12 apontam que em Divinópolis há uma prevalência de docentes 

que utilizam as tecnologias digitais na avaliação, com 69,8% entre sim e às vezes. Em Araxá 

esse percentual cai para 57,1%, o que pode indicar que o uso das tecnologias é positivo para o 

aprendizado, diante do fato de que o primeiro campus tem um menor índice de reprovação.  

Nesse sentido, Trindade e Moreira (2017) defendem que as tecnologias digitais podem 

favorecer o aprendizado, diante da criação de ambientes essencialmente motivadores aos 

discentes, da possibilidade do docente estabelecer estratégias de ensino que se ajustem a sua 

realidade e dos discentes, bem como do aprimoramento de competências digitais necessárias à 

integração de ambos na era digital na qual estamos inseridos. Tessarole e Barbosa (2022) 

entendem também como um fator positivo, considerando que a tecnologia integra o dia a dia de 

grande parte dos discentes e seria interessante incentivar seu uso e integração no contexto 

escolar.  

A pergunta seguinte foi destinada apenas aqueles assinalaram positivamente ao uso das 

tecnologias digitais, quando deveriam descrever, qual(is) o(s) tipo(s) aplicam em sala de aula. 

Em Araxá foram 12 docentes, de um total de 21, e em Divinópolis foram 11 docentes, de um 

total de 16. Como a resposta era livre, alguns docentes escreveram mais de uma ferramenta. O 

resultado está esposado na Tabela 13. 

 

Tabela 13 – Resposta livres acerca das tecnologias digitais aplicadas em sala 

 

Respostas livres  Araxá (12) Divinópolis (11) 
Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual 

de docentes 

por resposta  

Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual 

de docentes 

por resposta  

Kahoot 2 16,7% 3 27,3% 

Formulários online 2 16,7% 3 27,3% 

Softwares 1 8,3% 1 9,1% 

Internet 1 8,3% - - 

Microsoft office 1 8,3% - - 

Data show 2 16,7% - - 

Sistema Integrado de Gestão de 

Atividades Acadêmicas (SIGAA) 

3 

25% 1 9,1% 

Modular Object-Oriented Dynamic 

Learning Environment (Moodle) 

Ambiente de Aprendizagem Dinâmico 

Modular Orientado a Objeto 

1 

8,3% 2 18,2% 

Apresentações gravadas 1 8,3% - - 

Computadores 1 8,3% - - 

Jogos 1 8,3% - - 

Quizzes 1 8,3 5 45,5% 

Octave 7.1 (interface de matemática 

computacional) 

1 

8,3 

- 

- 

Vídeos, Edpuzzle - - 2 18,2% 

Estudo Dirigido Online - - 1 9,1% 

Hackathons (Maratona de programação - 

desafio externo) 

- - 

1 9,1% 
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Bamboozle - - 2 18,2% 

Padlet - - 1 9,1% 

GitHub  - - 1 9,1% 

Overleaf  - - 1 9,1% 

Ideaboardz - - 1 9,1% 

Simuladores - - 1 9,1% 

Animações executáveis - - 1 9,1% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Em Araxá há a predominância pela utilização da plataforma Moodle, seguida por Kahoot, 

formulários online e data show como tecnologias digitais utilizadas na avaliação. Em 

Divinópolis foram apresentadas uma maior diversidade de instrumentos para a avaliação com 

a prevalência do uso de Quizzes, seguindo por formulários online e kahoot. Vê-se que em ambas 

as localidades há uso comum de algumas tecnologias, que aparentam ser mais populares entre 

os docentes como os formulário online, kahoot e quizzes. Deve-se destacar a presença de 

plataformas ofertadas pela própria instituição e utilizadas pelos docentes, como o Moodle e o 

SIGAA, no rol de tecnologias digitais utilizadas. 

Formidável foi a ponderação de um dos respondentes de Divinópolis acerca da 

influência do Ensino Remoto Emergencial (ERE) e da busca pela sustentabilidade na mudança 

quanto à forma de recebimento de trabalhos acadêmicos. Veja-se: 

 

Desde do ERE (Ensino Remoto Emergencial) adotei o recebimento de atividades e 

trabalhos por e-mail ou SIGAA no formato PDF, com intuito de avaliar os resultados 

dos projetos produzidos em um dos softwares: Canva, Word ou Power Point. Acredito 

que os trabalhos impressos perderam espaços após o ensino remoto, uma vez que vale 

também a reflexão sobre a sustentabilidade no ambiente educacional. Além disso, 

receber um trabalho por e-mail ou SIGAA é um comprovante, que o discente realizo 

a atividade e entregou no prazo acordado (DOCENTE PARTICIPANTE DA 

PESQUISA, 2023). 

  

Lembra o docente acerca do ERE adotado durante o período de isolamento social 

provocado pela pandemia da COVID -19, quando todas as atividades foram compulsoriamente 

migradas para a modalidade à distância, que todos foram forçados, docentes e discentes, a se 

adaptarem à nova forma de educação e suas tecnologias. Logo, o ERE demonstrou o relevante 

papel das tecnologias digitais no âmbito da educação, uma vez que possibilitou, apesar do 

distanciamento geográfico, que docentes e discentes mantivessem o ambiente da sala de aula 

nos diferentes níveis de ensino, para que as atividades escolares não fossem interrompidas 

(BEHAR, 2020, p. 1). 

Percebe-se que práticas notadas como positivas nesse processo foram incorporadas ao 

cotidiano de sala de aula, mesmo após o fim do isolamento e o retorno a modalidade presencial, 
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como o recebimento de trabalhos de forma online, sem a obrigatoriedade da impressão e, assim, 

resguardando a preocupação com o meio ambiente e a sustentabilidade. 

 

5.2.4 Quarta categoria: instrumentos de avaliação - pontuações e feedback 

 

A quarta categoria apresenta duas perguntas. A primeira questiona sobre os instrumentos 

de avaliação e as respectivas pontuações, se são apresentados aos discentes e quando. A segunda 

pergunta indaga sobre o retorno aos discentes acerca do resultado das avaliações e as devidas 

ponderações entre erros e acertos e o momento que ela acontece.  Os resultados estão na Tabela 

14. 

 

Tabela 14 - Os instrumentos de avaliação e as respectivas pontuações 

 

Alternativas para resposta e respostas 

incluídas voluntariamente no campo outros 

Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual 

de docentes 

por resposta  

Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual de 

docentes por 

resposta  

São apresentados aos discentes no início da 

disciplina 

19 90,5% 15 93,8% 

São apresentados aos discentes quando da 

aplicação da avaliação 

2 9,5% 0 0% 

Não são apresentados aos discentes 0 0% 0 0% 

Resposta livre: São apresentados aos discentes no 

início da disciplina e também no momento da 

aplicação da avaliação. (outros) 

- - 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Nota-se, pelos dados da Tabela 14, que em ambos os campi a quase totalidade dos 

docentes apresentam os instrumentos e as pontuações correspondentes à avaliação no início da 

disciplina. Houve uma resposta livre em Divinópolis, quando o docente afirma informar aos 

discentes tanto no início quanto no momento da aplicação da avaliação. Nenhum dos 

respondentes disse não explicar sobre o instrumento a ser utilizado e sua pontuação aos 

discentes. 

O cenário apresentado é positivo, uma vez que fica claro o compromisso do docente 

com a previsibilidade e antecipação da informação ao discente, para que o mesmo tome ciência, 

prepare-se ou até mesmo discorde, peça esclarecimentos sobre o instrumento/pontuação 

atribuída pelo docente, possibilitando um debate edificador.  

No que se refere ao feedback, que seria o retorno do docente ao discente sobre os 

resultados, positivos ou negativos da avaliação, percebeu-se algo importante nos dados 

levantados. Todos os docentes possibilitam essa resposta ao discente, sem exceção. O que muda, 

são as formas como tal acontece. O resultado está apresentado na Tabela 15. 
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Tabela 15 - Sobre o feedback ao discente, quanto ao resultado da avaliação. Qual é a prática por você 

adotada? 

 

Alternativas para resposta e respostas incluídas 

voluntariamente no campo outros 

Araxá (21) Divinópolis (16) 
Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual 

de docentes 

por resposta  

Número de 

docentes por 

resposta  

Percentual 

de docentes 

por resposta  

Tratar com o discente de forma individual 6 28,6% 7 43,8% 

Tratar com os discentes de forma coletiva 7 33,3% 7 43,8% 

Nenhuma abordagem é feita com os discentes 0 0% 0 0% 

Aplicar atividade de recuperação paralela ou 

substitutiva 

3 14,3% 1 6,3% 

Resposta livre: Tratar com o discente de forma 

individual e aplicar atividade substitutiva antes da 

recuperação paralela. (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Coletiva sempre, individual quando 

necessário. (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Correção das atividades em sala e em 

alguns casos aplico atividade de recuperação. 

(outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Resolvo a prova no quadro, em 

alguns casos. Quando a turma vai muito mal, aplico 

uma prova substitutiva. (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Dou feedback nas próprias 

avaliações e costumo fazer a correção das avaliações 

e atividades na sala de aula. (outros) 

1 4,8% - - 

Resposta livre: Mesclo a recuperação paralela, 

tratativas coletivas e tratativa individualizada. 

(outros) 

- - 1 6,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

 

Pelos dados esposados na Tabela 15 constata-se que o tratamento de forma individual é 

feito por 43,8% dos docentes em Divinópolis enquanto que por apenas 28,6% em Araxá. Tal 

fato pode ser um fator positivo em favor dos discentes do primeiro campus, porque representa 

um direcionamento mais específico sobre as necessidades de cada um e representa um 

comprometimento do docente com o aprendizado do discente, o que pode ser um fator 

motivador a desenvolvimento deste. 

Para Zeferino, Domingues e Amaral (2007), o feedback é capaz de proporcionar uma 

importante visão acerca da aprendizagem, uma vez que demonstra a divergência entre o 

esperado e o real ao discente, identificando as falhas, os acertos e possibilitando uma alteração 

no padrão de desempenho, frente ao diagnosticado. O feedback feedback é a informação que o 

estudante recebe sobre seu desenvolvimento na escola, o nível em que se encontra e qual ele 

precisa alcançar para atingir os objetivos educacionais propostos para a etapa de ensino que 

está cursando, além de oferecer informações ao docente para reorganizar o seu trabalho 

pedagógico, inclusive no que concerne à avaliação (VILLAS BOAS, 2006), e tudo isso 

contribuiria para o processo de aprendizagem.  

A presença da possibilidade de atividades de recuperação como um recurso pedagógico 
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também se fez marcante em Araxá, o que pode ser um fator interessante para ser analisado 

diante do alto nível de reprovação dos discentes que se apresenta nessa localidade.  

 

5.3 Ponderações acerca dos resultados  

  

Ao destrinchar os dados levantados com esta pesquisa é possível perceber que a 

avaliação, no contexto educacional, é uma ferramenta essencial para a docência, embora muitos 

docentes não estejam adequadamente preparados para ela. Esse foi o cenário percebido nos 

campi analisados, pois os resultados apontam deficiências na formação dos docentes, 

especialmente no que tange à preparação para avaliação, conforme destacado no item 5.2 e 

dialogado com autores do referencial teórico, além da legislação vigente. 

Em Divinópolis, um cenário melhor se apresenta, com uma maior quantidade de 

docentes com formação inicial em licenciatura, mais experientes, que buscaram a capacitação 

para aprender a avaliar, tinham conhecimento do plano pedagógico do curso e dos tipos de 

avaliação, além de aplicar uma diversidade de instrumentos avaliativos, dando-se preferência 

para exercícios e feedbacks individuais. 

Por outro lado, em Araxá, o número de docentes com formação em licenciatura é menor, 

assim como o índice de docentes mais experientes que atuam, majoritariamente em disciplinas 

de formação técnica. Alarmante é a quantidade de docentes que não conhece o plano 

pedagógico do curso e os tipos de avaliação, não os aplicando em sala de aula. A preferência é 

por provas objetivas e feedbacks coletivos. 

Nota-se que pode haver relação dos dados acima com os índices de reprovação por 

campus, diante dos saberes e práticas adotados pelos docentes sobre avaliação, o que noticia 

um caminho que possa ser seguido como exemplo para os demais campi do CEFET (MG), nas 

disciplinas na EPTNM.  Além disso e apesar dos números, observa-se o desejo por parte dos 

docentes em buscar capacitação, por entenderem o quão importante é tratar sobre o tema, 

principalmente diante do entendimento de como é crucial integrar conhecimento teórico e 

prático, garantindo uma formação integral dos discentes. 

A presente autora entende, depois de todo o trabalho de pesquisa, coleta e análise de 

dados que os docentes, ainda que licenciados, não se sentem preparados para avaliar a 

aprendizagem, o que nos remete a capacidade dos cursos de licenciatura em de fato preparar o 

docente para o exercício do magistério. A avaliação é parte primordial no processo de ensino e 

aprendizagem, constituindo-se como elemento indispensável, no entanto, é negligenciada pelos 

próprios cursos que o deveriam ensinar e preparar profissionais. 
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Assim, sugere-se que outras pesquisas sejam realizadas a fim de analisar o quão os 

cursos de licenciaturas de fato preparam o docente para o magistério e principalmente para a 

avaliação, inclusive, no que tange àqueles docentes que atuarão de forma específica na EPT e 

na ETPNM e diante dos resultados, o que seria necessário mudar, intervir, para que o processo 

seja de aprendizado significativo. 

A pratica de repetição de formas de avaliar obtidas com a experiência, vivência da época 

de discentes, tem que ser utilizada com parcimônia, tão somente ligadas a conhecimentos 

consolidados sobre o tema e não de forma aleatória, sem considerar metodologias e 

instrumentos adequados, além do conhecimento sobre legislações e documentos institucionais, 

tão importantes, mas relegados ao esquecimento por parte de docentes, que não veem sua 

importância.  

Assim como eu, vi docentes que entendem a importância do conhecimento acerca da 

avaliação e, por conta própria, procuraram entender para melhor vivenciar o processo 

juntamente com o discente, além de diversificar os instrumentos e sempre dar um retorno sobre 

pontos negativos ou positivos, eis que isso faz parte da construção do saber.  

Um dado importante e inovador que apareceu nos resultados da pesquisa foi o uso de 

tecnologias na avaliação da aprendizagem por mais de 50% dos docentes respondentes, 

conforme dados da Tabela 12, eis que se tem um quadro de professores considerados 

experientes, conforme Tabela 3. Tal fato pode dever-se a necessidade do isolamento social como 

medida preventiva em relação a Covid-19, que provocou a busca por recursos tecnológicos de 

forma compulsória para a manutenção das atividades escolares, no período pandêmico. 

Inclusive, há um fato que merece destaque, pois, os números do Relatório de Gestão do 

CEFET-MG quanto ao índice de retenção são do ano de 2015, ou seja, antes do período 

pandêmico. Já a coleta de dados ocorreu no ano de 2022, ou seja, no pós-pandemia, quando o 

cenário educacional era outro, assim, sugere-se que uma nova análise seja feita a partir de dados 

mais recentes do Relatório de Gestão do CEFET, quando este forem disponibilizados pelos 

responsáveis.  

Conclui-se que, para fortalecer a prática docente e melhorar a qualidade da avaliação na 

EPTNM, investimentos em programas de formação continuada são essenciais, assim como 

novas pesquisas sobre o tema e a renovação dos dados pela instituição pesquisada.  

Também deve ser destacada a necessidade da expansão da pesquisa para outros campus 

do CEFET-MG, a fim de obter uma visão geral sobre a avalição, práticas e saberes e sua relação 

com os índices de reprovação e, com base nesse estudo, identificar práticas positivas e 

apresentar conhecimentos teóricos aos docentes, a fim de difundir os saberes e consolidar 
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práticas que possam refletir positivamente no processo de avaliação.  

O podcast, produto educacional desta pesquisa, visa contribuir de certa forma, 

proporcionando aos docentes reflexões críticas sobre a avaliação na EPT e encorajá-los a buscar 

uma maior formação na área. 
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6 PRODUTO EDUCACIONAL 

  

 

O curso de pós-graduação stricto sensu que originou esta pesquisa é um Mestrado 

profissional, instituído pela Portaria nº 47 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), de 17 de outubro de 1995, e posteriormente regulamentado pela 

Portaria nº 80 do Ministério da Educação (MEC), de 16 de dezembro de 1998, que reconhece 

o Mestrado Profissional, considerando: “a necessidade da formação de profissionais pós-

graduados aptos a elaborar novas técnicas e processos [...] mestrado dirigido a formação 

profissional”. 

O artigo 2º da Portaria nº 389, de 23 de março de 2017 do MEC, que dispõe sobre o 

mestrado e doutorado profissionais, trata dos objetivos dos referidos cursos, notadamente no 

inciso I, como sendo de: “capacitar profissionais qualificados para o exercício da prática 

profissional avançada e transformadora de procedimentos, visando atender demandas sociais, 

organizacionais ou profissionais e do mercado de trabalho” (BRASIL, 2017). 

Segundo Leite (2018), o mestrado profissional objetiva flexibilizar os clássicos 

programas de pós-graduação stricto sensu acadêmicos, visando absorver questões sociais que 

advêm de mudanças tecnológicas, econômico-sociais, por meio da formação de profissionais 

com perfis de especialização díspares dos tradicionais, ligados a áreas como administração, 

ciências contábeis, turismo e educação.  

Portanto, uma das diferenças apresentadas entre o programa tradicional de mestrado e o 

mestrado profissional é que, além da dissertação, há a necessidade da apresentação de um 

produto educacional como resultado da pesquisa. Freire, Guerrini e Dutra (2016, p. 105) 

conceituam produtos educacionais como “ferramentas pedagógicas, elaboradas pelos próprios 

profissionais em formação, que comportam conhecimentos organizados objetivando viabilizar 

a prática pedagógica”.  Leite (2018) escreve que, na área de ensino, os produtos educacionais 

devem: 

 

ser aplicáveis em escolas públicas do país e em condições reais de sala de aula ou de 

espaços não formais ou informais de ensino e podem assumir as seguintes formas: 

mídias educacionais; protótipos educacionais e materiais para atividades 

experimentais; propostas de ensino; material textual; materiais interativos; atividades 

de extensão e desenvolvimento de aplicativos. (LEITE, 2018, p. 2). 

 

Logo, a área de Ensino no mestrado profissional, é fundamentalmente voltada para a 

união entre o conhecimento acadêmico oriundo da pesquisa em educação e a ação, ou seja, a 
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aplicação em produtos e sua replicação no âmbito das escolas, visando atender suas 

necessidades. Gonçalves, et al. (2019) trata acerca dos desafios envoltos na elaboração de um 

produto, como a utilização de linguagem apropriada aos destinatários, a possibilidade da 

replicação, internacionalização, livre acesso a todos e acessibilidade as pessoas com deficiência. 

Kaplún (2003) descreve o produto educacional como um material educativo, já que, por 

meio dele, se faz possível compartilhar conhecimentos sobre o tema da pesquisa. Descreve três 

eixos temáticos capazes de balizar a elaboração do material educativo: eixo conceitual, que 

refere-se a entender as bases conceituais relativas à experiência de aprendizado, conteúdos, sua 

seleção e organização; o eixo pedagógico, que refere-se ao conhecimento do público-alvo, a 

fim de conduzi-lo a um percurso de aprendizagem; e o eixo comunicacional, que se refere a 

como estabelecer uma conexão com o destinatário, observando o formato do material, 

linguagem empregada, que sejam condizentes e atraentes ao público que receberá o produto. 

Kaplún (2003) destaca que o eixo pedagógico é o chamado articulador dos outros dois, 

por isso, maior relevância deve se dar ao mesmo: 

  

É por meio dele que estabelecemos um ponto de partida e um ponto de chegada, em 

termos de tentativa, para o destinatário do material. Ou seja, é assim que lhe propomos 

um caminho, que ele é convidado a percorrer uma nova perspectiva que queremos 

abrir a ele, ou que lhe propomos que descubra. Ao fim desse caminho poderá ele, ou 

não, ter efetivamente mudado ou enriquecido algumas de suas concepções, 

percepções e valores, etc (KAPLÚN, 2003, p. 49). 

 

A intenção da entrega do material educativo ao público é de suma importância, pois 

pode possibilitar o conhecimento de novos caminhos, fomentar novos aprendizados, consolidar 

novos saberes ou repensar aqueles já arraigados. Contudo, seguir por essa perspectiva é opção 

do destinatário, para que possa por fim imergir no que lhe está sendo proposto. 

Dessa forma, como resultado desta pesquisa de mestrado profissional sobre a avaliação 

no contexto da EPT, de como os docentes aprenderam a avaliar o processo de ensino e 

aprendizagem, o produto educacional proposto é um Podcast, que objetiva dar ciência ao 

público-alvo acerca dos resultados da pesquisa e maiores conhecimentos sobre a avalição nessa 

modalidade educacional.  

Coradini, Borges e Dutra (2020) defendem que, tradicionalmente, as definições 

conceituais de Podcast focam no aspecto técnico de sua distribuição por meio do Really Simple 

Syndication (RSS), que é um formato de distribuição de informações ligado a sites ou 

programas agregadores de conteúdo.  Enfatiza, inclusive, que o próprio termo Podcast tem 

ligação histórica com esse formato, pois deriva da junção de iPod, que na época era famoso 
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reprodutor de música digital, com o MPEG Audio Layer-3 (MP3) da Apple, com broadcast, que 

significa transmissão em rede. 

Não obstante, para o viés da presente pesquisa, o conceito de Eugênio Freire (2013) é o 

mais adequado ao apontar que “podcast consiste em um modo de produção e disseminação livre 

de programas   distribuídos   sob   demanda   e   focados   na   reprodução   de   oralidade, de 

músicas e sons” (FREIRE, 2013, p.  68).  E continua ao afirmar que “essa tecnologia apresenta 

um novo campo de ação, promotor de um híbrido entre o que há de mais moderno e mais 

tradicional na educação: o meio online e a oralidade” (FREIRE, 2013, p. 175).  

Tal perspectiva é interessante, pois podcast é gênero discursivo oral que, diferentemente 

de uma conversa face-a-face, consiste em uma gravação em vídeo e/ou em áudio que pode ser 

reproduzida em outros tempos e espaços diversos dos que originaram a gravação (NEDER, 

FERREIRA, 2020, p. 39). Portanto, é uma ferramenta de comunicação que possibilita a atração 

ao público, sem grandes esforços, pois os arquivos são “leves para baixar ou ouvir por streaming; 

mobilidade do ouvinte; possibilidade de pausar e escutar o programa quando puder 

(atemporalidade); e informação mais clara com o uso de linguagem coloquial” (FIGUEIRA, 

BEVILAQUA, 2022, p. 122). 

Para Bodart e Silva (2021) o podcast produzido com objetivo de ser utilizado na 

educação formal, deve ser chamado de podcast-edu, que dão ao público alvo o conhecimento 

acerca de determinado tema.  

Deste modo, o podcast foi escolhido como produto educacional para atingir  o maior 

número de docentes e facilitar o acesso ao conteúdo, eis que é algo que eles podem ouvir no 

caminho casa/escola, no intervalo entre as aulas, sem que tal ato tome muito de seu tempo, eis 

que sabe-se o quanto o trabalho classe e extraclasse é exaustivo. Pretende-se que em breves 

disponibilidades de tempo que eventualmente os docentes tenham no curso do seu dia, eles 

possam ouvir o teor do podcast e se inteirar sobre os resultados da pesquisa e refletir sobre a 

própria realidade, repensar suas práticas, eis que os loci são nos locais no qual lecionam 

Almeja-se, também, que o podcast possa fomentar maiores conhecimentos acerca da 

avaliação na EPT e desse modo, enriquecer o processo, fazer com que os docentes possam 

vislumbrar, dentre as opções, aquelas que são cabíveis em sua seara de atuação educacional e 

que poderiam ser proveitosas. 

A aplicabilidade do produto se deu no contexto da EPT a fim de possibilitar ao docente 

o entendimento sobre a avaliação baseada em elementos como a Formação Humana Integral e 

o Trabalho enquanto Principio Educativo, que formam a base teórica da EPT (PACHECO, 

2020). Deve-se ressaltar que o Ensino Médio Integrado também traz por escopo a junção de 
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trabalho, ciência e cultura, no processo educacional, como um todo indissociável (BRASIL, 

2007), o que corrobora com o direcionamento do produto e as bases da EPT. 

Igualmente, tomando por base princípios citados, o produto educacional possibilita que 

os docentes compreendam a avaliação como parte integrante do processo educacional, 

considerando, inclusive, a integração entre trabalho, ciência e cultura. O Podcast explora como 

esses elementos se relacionam com a prática avaliativa. 

O produto é importante, uma vez que a pesquisa demonstrou que apesar de estarem 

lecionando na EPTNM, os docentes não tiveram formação primária para aprender a avaliar, 

alguns por terem feito bacharelado ou tecnólogo, outros por não ter visto conteúdos suficientes 

relativos ao tema no curso da licenciatura, pelo que a maioria deles aprendeu a avaliar pela 

experiência, por tentativa e erro. Desta forma, há a necessidade de um conteúdo mais específico 

acerca do tema, pois, apesar de relevante, é pouco abordado (GRUBER; ALLAIN; 

WOLLINGER, 2019). 

Por outro lado, o conhecimento acerca dos resultados da pesquisa também são muito 

relevantes ao público-alvo porque ficou demonstrado pelos dados que algumas práticas, 

conhecimentos, instrumentos de avaliação utilizados pelos docentes do campus no qual há 

menor índice de reprovação, podem estar sendo eficaz e, portanto, podem ser espelho para 

aqueles que se encontram no ponto oposto, no campus com maior índice de reprovação, 

corroborando com uma possível alteração nos índices mediante mudanças na prática docente. 

Por essa razão, o produto foi aplicado, conforme descrito na metodologia, aos docentes 

participantes da pesquisa que atuam na EPTNM nos campi do CEFET (MG) Araxá e 

Divinópolis, que assinalaram no questionário o interesse em receber o produto da pesquisa. 

Manifestaram-se de forma negativa dois docentes em Araxá, o que corresponde a 9,5% do total 

e dois docentes em Divinópolis, que corresponde a 12,5% do total. 

Por fim, deve ser destacado que o produto pode ser replicado de forma atemporal, 

permitindo que os episódios possam ser acessados e ouvidos a qualquer momento, contribuindo 

para a formação dos docentes na seara da avaliação, no campo da EPT. 

Para Moreira (2011) no campo da formação docente, que é o caso desta pesquisa, o 

produto deve ser um material que possa ser utilizado por outros profissionais, além do próprio 

autor e dos participantes da pesquisa, desde que se tenha a compreensão quanto à necessidade 

de adaptações a contextos e públicos diversos. E para esse processo ser viabilizado, 

democratizando o ensino, é relevante que os produtos sejam divulgados após suas elaborações.  

Depois de aplicado e validado pela banca com os ajustes necessários, o produto 

educacional (Podcast) resultante da pesquisa foi publicado e está disponível na plataforma 
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Observatório ProfEPT, que pode ser acessado pelo endereço 

https://obsprofept.midi.upt.iftm.edu.br/Egressos, bem como na Plataforma EDUCAPES, 

quando o mesmo ficará apontado como produto vinculado à dissertação de pesquisa em EPT, 

além da própria plataforma que o hospeda hoje (Spotify). 

 

6.1 Processo de criação do produto educacional   

 

Como mencionado, o produto da presente pesquisa é um podcast educacional, uma 

mídia digital de áudio, gravado pela própria autora com os resultados da pesquisa. Para seu 

desenvolvimento, foi utilizada a plataforma Spotify for Podcasters 

(https://podcasters.spotify.com/) que é uma ferramenta gratuita para gravação, edição e 

postagem de podcast, disponível na própria plataforma do Spotify (https://www.spotify.com/br), 

um serviço de streaming de música, podcast e vídeo mais popular e utilizado no mundo 

(MOSCHETTA E VIEIRA, 2018, p. 260). Streaming é uma forma de distribuição digital que 

dá acesso online a um catálogo ilimitado de músicas gravadas, instantaneamente, em qualquer 

hora e local (MOSCHETTA E VIEIRA, 2018, p. 259). 

O título do Podcast é o mesmo dado à pesquisa: Avaliação na Educação Profissional: 

entre saberes e práticas, sendo composto por dois episódios: o primeiro relativo aos resultados 

da pesquisa, traz os dados acerca da avaliação de aprendizagem segundo os docentes atuantes 

no CEFET-MG, na EPTNM, nos campi Araxá e Divinópolis e o segundo sobre a prática 

avaliativa na EPT. 

Deste modo, a própria autora acessou a plataforma e gravou os áudios do podcast em 

sua casa, depois os editou, suprimindo falhas ocorridas durante a gravação e inseriu efeitos 

musicais. Esse processo de escrever o texto que seria o conteúdo do podcast, pesquisar como 

gravar, fazer a gravação e regravação, editar o áudio, inserir efeitos durou cerca de 15 dias, para 

em seguida chegar à versão final e postá-la publicamente na plataforma do Spotify, 

possibilitando o acesso do conteúdo aos docentes e a todos os interessados.  

No momento da postagem, foi requerida a definição da área que mais se adequaria ao 

conteúdo do podcast, para facilitar a busca pelos interessados, e este foi enquadrado no campo 

educação. Exigida também foi a inserção de um texto que descrevesse sobre o que tratava o 

podcast, que está aqui demonstrado.  

 

Esse podcast é o produto educacional da pesquisa intitulada: "Avaliação da 

aprendizagem na Educação Profissional: entre saberes e práticas", desenvolvida no 

Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica – 
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ProfEPT, vinculada ao Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET. É dedicado 

a docentes atuantes na Educação Profissional e Tecnológica que buscam conhecer 

mais a respeito da avaliação nessa modalidade educacional. Então, ajustem seus fones 

de ouvido e venham conosco nessa jornada de descobertas (Autora, 2023). 

 

Foram gravados dois episódios, sendo que o primeiro trata acerca dos resultados da 

pesquisa, com a duração de 8 minutos e 16 segundo, e o segundo sobre a avaliação na EPT, 

concepções teóricas e práticas, com duração de 14 minutos e 51 segundos. A Figura 8 demonstra 

a aparência do podcast hospedado no Spotify e o teor do produto está na íntegra no Apêndice A 

dessa dissertação. 

 

Figura 9 - Aparência do Podcast na plataforma Spotify 

 

 

Fonte: Spotify (2023) 

 

Depois de postado, o podcast pôde ser acessado pelo link 

https://open.spotify.com/show/0ahn9dKn2j99JyDxuLdRug?si=06ef0784adf846a1, ou pela 

busca na plataforma, utilizando-se como critério de pesquisa o nome ao mesmo atribuído: 

Avaliação da aprendizagem na Educação Profissional: entre saberes e práticas, ou por assunto: 

educação, avaliação, ou outros filtros relacionados com o tema.   

 

6.2 Processo de validação do produto educacional   

 

Para se certificar que o produto educacional está adequado ao fim pretendido, fez-se 

necessária à sua validação. Ruiz et al. (2014) considera que a validação de materiais educativos 
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deve ocorrer por meio da submissão do produto ao público-alvo, elaborando-se um série de 

perguntas a partir de cinco elementos: atração, para entender se o material atrai a atenção do 

grupo; compreensão, para ver se o grupo é capaz de entender o material; envolvimento, entender 

se o destinatário reconhece aquele material como destinado a ele; aceitação, ver se o material é 

aceito pelo grupo, se há partes ofensivas ou discriminatória; e a mudança da ação, que consiste 

em entender se o material proporciona a mudança esperada nos destinatários, de forma 

condizente com a intenção no momento da criação. 

A validação foi realizada mediante o envio do produto aos docentes por meio do link 

descrito, para acesso ao produto pelo mesmo e-mail institucional no qual receberam os 

formulários iniciais (questionário e TCLE), juntamente com um novo questionário, para que os 

docentes pudessem avaliá-lo e sopesar a contribuição do mesmo em sua prática pedagógica 

avaliativa em salas de aula. O questionário semiestruturado também foi elaborado por meio da 

plataforma Google Forms. conforme Apêndice E.   

De todos os docentes que aceitaram receber o produto (19 docentes em Araxá e 14 em 

Divinópolis), foram obtidas 9 respostas, mesmo após o envio reiterado do e-mail por três vezes, 

em datas diferentes. O questionário trouxe 6 perguntas, das quais 5 eram objetivas, com 

alternativas cuja as possíveis respostas eram sim, não e parcialmente, e uma dissertativa, cujo 

espaço poderia ser preenchido com observações ou comentários individuais.  

A primeira pergunta tratava sobre o docente entender ser interessante o resultado da 

pesquisa, e o compilado de respostas está no Gráfico 5, quando oito docentes assinalaram que 

sim e apenas um indicou parcialidade. 

 

Gráfico 5 – Você considera interessante o resultado da pesquisa, contido no episódio 1 do podcast Avaliação 

da Aprendizagem na EPT: entre saberes e práticas, que é seu produto educacional? 

 

 

                            Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

A segunda pergunta era se o resultado da pesquisa provocou reflexões importantes 

acerca da necessidade da formação docente para avaliar a aprendizagem, e o resultado está no 
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Gráfico 6, quando sete docentes assinalaram que sim, enquanto que dois indicaram parcialidade. 

 

Gráfico 6 - Você entende que o resultado da pesquisa, contido no episódio 1 do podcast Avaliação da 

Aprendizagem na EPT: entre saberes e práticas, produto educacional, provoca reflexões importantes acerca da 

necessidade da formação docente para avaliar a aprendizagem? 

 

 

                            Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

A terceira pergunta tratou sobre ser o produto educacional esclarecedor quanto à 

temática avaliação de aprendizagem no contexto da EPT, e o resultado está no Gráfico 7, quando 

seis docentes assinalaram que sim, enquanto três indicaram parcialidade. 

 

Gráfico 7 - Você considera que o produto educacional desta pesquisa, o podcast Avaliação da 

Aprendizagem na EPT: entre saberes e práticas, foi esclarecedor quanto a temática avaliação de aprendizagem 

no contexto da EPTNM? (Episódios 01 e 02) 

 

 

 

                             Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

A quarta pergunta foi sobre a contribuição do produto educacional para a inclusão de 

novos saberes e práticas sobre avaliação de aprendizagem nas turmas nas quais o docente 

leciona e o resultado está no Gráfico 8, quando seis docentes assinalaram que sim, enquanto 

que dois indicaram parcialidade e um indicou que não. 
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Gráfico 8 - Você considera que conteúdo do produto educacional, o podcast Avaliação da 

Aprendizagem na EPT: entre saberes e práticas, poderá contribuir para inserção de novos saberes e práticas 

sobre avaliação de aprendizagem nas turmas em que leciona? (Episódios 01 e 02) 

 

 

                     Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

A quinta pergunta questiona se o docente, após ter acesso ao produto educacional, 

considera importante ter maiores conhecimentos sobre avaliação, como forma de enriquecer o 

processo de ensino e aprendizagem, e o resultado está no Gráfico 9, quando seis docentes 

assinalaram que sim, enquanto que dois indicaram parcialidade e um indicou que não. 

 

Gráfico 9 - Depois de ter acesso ao produto educacional (podcast), você considera importante ter maiores 

conhecimentos sobre avaliação, como forma de enriquecer o processo de ensino e aprendizagem? 

 

 

                             Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

De acordo com os gráficos e respostas obtidas, pode-se inferir que o resultado da 

pesquisa é interessante e provocou reflexões acerca da necessidade da formação docente para 

avaliar a aprendizagem. Contudo, o mesmo não se pode dizer do produto educacional, quando 

alguns docentes indicaram que ele foi apenas parcialmente esclarecedor sobre a temática e um 

docente disse que o conteúdo não contribui para a inclusão de novos saberes e práticas sobre 

avaliação de aprendizagem. Um dado pareceu merecer destaque, que seria o fato de mesmo 

depois de ter contato com o resultado da pesquisa, com o produto educacional, um dos docentes 

entende não ser importante ter maiores conhecimentos acerca da avaliação da aprendizagem.    
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A última pergunta, que era dissertativa, deixou espaço para observações eventualmente 

relevantes sobre o produto educacional ou sobre a pesquisa. Foram obtidas sete respostas, 

dentre as quais cinco merecem destaque.  

Um dos docentes disse “me pareceram um tanto óbvias as indicações feitas. Talvez seja 

útil em realidades educacionais nas quais não participo” (DOCENTE PARTICIPANTE DA 

PESQUISA, 2023), o que pode indicar que o mesmo já tem conhecimentos que entende ser 

suficientes sobre a avaliação da aprendizagem ou que as constatações da pesquisa não se 

encontram atreladas a sua realidade educacional ou ainda que seria necessário um 

aprofundamento maior sobre o tema no produto e na pesquisa. 

Três das respostas livres que merecem destaque, pois, reconheceram a importância e 

complexidade do tema, bem como a necessidade aprofundamento para a formação docente e o 

êxito escolar:  

 

A avaliação da aprendizagem é um tema complexo e esta pesquisa contribui para 

aprofundamento dessa discussão no CEFET-MG para que os docentes reflitam sobre 

sua prática avaliativa que inclui todo o planejamento de seu processo de ensino-

aprendizagem. Parabéns pelo trabalho e acredito ser importante dar ampla divulgação 

dos resultados desta importante pesquisa a todos os docentes e demais setores (CDE, 

Coordenações Acadêmicas, etc.) que tratam do tema no CEFET-MG (DOCENTE 

PARTICIPANTE DA PESQUISA, 2023). 

 

Gostei muito do podcast, acho muito válido a temática e bastante interessante 

(DOCENTE PARTICIPANTE DA PESQUISA, 2023). 

 

A pesquisa problematiza alguns temas centrais no que se refere ao processo de 

avaliação na educação profissional e tecnológica. A comparação entre os campi 

evidencia nuances que precisam ser consideradas quando se trata de considerar a 

importância da formação docente para a consolidação do êxito escolar (DOCENTE 

PARTICIPANTE DA PESQUISA, 2023). 

  

Vê-se que a comparação entre os campi com maior e menor índice de reprovação 

chamou a atenção para a necessidade da formação docente como algo relevante para o êxito 

escolar e avaliação. Ainda, a última resposta corroborou com as já descritas, demonstrando a 

necessidade da ampla divulgação dos resultados da pesquisa aos docentes e aos setores que 

tratam sobre o tema, dentro do CEFET-MG: “necessária a divulgação dos resultados desta 

pesquisa” (DOCENTE PARTICIPANTE DA PESQUISA, 2023). 

E como mensagem final àqueles que se dispuseram a ouvir o produto educacional e 

responder ao questionário, foi possibilitada a oportunidade de outras contribuições e de receber 

o inteiro teor da dissertação, após a defesa, em caso de aprovação, conforme Figura 10: 
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Figura 10 – Mensagem ao término do questionário 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

Dessa forma, diante das sugestões e críticas encaminhadas pelos docentes na 

avaliação/validação do produto educacional, no campo das respostas livres, foi elaborado um 

quadro, no qual se apresentou as possíveis soluções para sua melhoria, conforme Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Críticas, sugestões e possíveis soluções acerca do produto educacional 

 

Críticas/Sugestões Soluções 

Me pareceram um tanto óbvias as indicações feitas. 

Talvez seja útil em realidades educacionais nas quais 

não participo. 

É possível compreender melhor a realidade do docente 

e aplicar-lhe conhecimentos que seja mais condizente 

e úteis, contudo, para tanto seria necessário ampliar a 

pesquisa para outros campi e detalhar mais a área de 

atuação de cada docente, trazendo-lhe questões mais 

específicas. Contudo, seria necessário que tal trabalho 

fosse realizado com maior tempo, portanto, em um 

momento posterior, pelo que se sugere que seja feita 

em uma pesquisa de doutorado. 

Importante dar ampla divulgação dos resultados desta 

importante pesquisa a todos os docentes e demais 

setores (CDE, Coordenações Acadêmicas, etc.) que 

tratam do tema no CEFET-MG. 

A divulgação do produto foi feita na plataforma 

Observatório ProfEPT, bem como na Plataforma 

EDUCAPES, quando o mesmo ficará apontado como 

produto vinculado à dissertação de pesquisa em EPT, 

além da própria plataforma que o hospeda (Spotify). 

A comparação entre os campi evidencia nuances que 

precisam ser consideradas quando se trata de 

considerar a importância da formação docente para a 

consolidação do êxito escolar. 

É possível comparar uma diversidade maior de campi 

diante da ampliação da pesquisa e obter resultados 

mais específicos sobre a realidade de cada campus do 

CEFET-MG. Contudo, seria necessário que tal 

trabalho fosse realizado com maior tempo, portanto, 

em um momento posterior, pelo que se sugere que seja 

feita em uma pesquisa de doutorado. 

Necessária a divulgação dos resultados desta 

pesquisa. 

A divulgação do produto foi feita na plataforma 

Observatório ProfEPT, bem como na Plataforma 

EDUCAPES, quando o mesmo ficará apontado como 

produto vinculado à dissertação de pesquisa em EPT, 

além da própria plataforma que o hospeda (Spotify). 

Fonte: Elaborado pela Autora (2023) 

 

Assim, com os retornos obtidos dos questionários de avaliação e pelo teor das críticas e 

sugestões encaminhadas pelos participantes da pesquisa, é possível promover alterações no 

produto educacional no intuito de aperfeiçoá-lo e torna-lo mais específico para cada realidade 

docente e institucional.  
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Vê-se que a pesquisa e o produto trouxeram contribuições importantes sobre a avaliação 

da aprendizagem em uma área pouco explorada e, portanto, entende que é necessário um 

aprofundamento sobre o tema em novas pesquisas, que tenham um tempo maior de preparação, 

para que sejam possíveis resultados mais relevantes e diretamente aplicáveis à realidade docente 

e a expansão para outros campus do CEFET-MG, conforme sugerido pelos avaliadores do CEP. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O ser humano vive em meio a práticas avaliativas, pois o ato de avaliar está presente em 

ações corriqueiras da vida em sociedade. No campo da educação, a avaliação tem relação direta 

com o processo de ensino-aprendizagem, realizando-se “segundo objetivos escolares implícitos 

ou explícitos, que, por sua vez, refletem valores e normas sociais” (CHUEIRI, 2008, p. 51). 

Assim, resta claro que a prática avaliativa do professor se associa as suas concepções 

pedagógicas e, desse modo, o ato de avaliar “não é uma atividade neutra ou destituída de 

intencionalidade” (CHUEIRI, 2008, p. 52). 

 Nesse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo geral compreender como os 

docentes que atuam na EPTNM constituíram seus saberes educacionais no que se refere à 

avaliação da aprendizagem. O lócus escolhido foi o CEFET-MG, nos campi Araxá, que conta 

com maior índice de reprovação dos discentes, e Divinópolis, campus com menor índice de 

reprovação dos discentes, segundo o Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016), a fim de 

entender se a constituição de saberes dos docentes quanto a avaliação guarda alguma relação 

com os índices mencionados. 

Para a consecução desse objetivo e traçar um arcabouço que possibilitasse o 

entendimento dos resultados, a escrita do texto foi estruturada em capítulos que trataram sobre 

a Educação Profissional e Tecnológica, seus níveis, conceito de técnica e trabalho, bem como 

suas raízes históricas e as legislações em vigor no Brasil que tratam da temática. Em seguida, 

foi abordada a avaliação da aprendizagem no contexto legislativo, conceito de avaliação e 

exame segundo teóricos como Luckesi (2002, 2011), Hoffmann (2001, 2003 e 2009), Libâneo 

(1994, 2008), Zabala (2014), Perrenoud (1999) e Haydt (2008), bem como sobre o ato de 

aprender a avaliar, instrumentos avaliativos e a avalição no contexto da EPT, inclusive, segundo 

a legislação brasileira e documentos institucionais. 

E para entender sobre os saberes educacionais dos docentes, foi-lhes aplicado um 

questionário que abrangia os objetivos específicos da pesquisa, divididos em quatro categorias 

de perguntas sobre o perfil docente, a avaliação de aprendizagem, averiguação acerca do 

conhecimento sobre os tipos de avaliação, instrumentos utilizados e  por fim o retorno aos 

discentes quanto aos tipos e instrumentos de avaliação, as respectivas pontuações e feedback. 

 Sobre o perfil docente, as respostas indicaram a importância do saber experiencial para 

a profissão docente e o equilíbrio necessário entre a formação geral e formação técnica, o que 

é positivo para evitar de compartimentalização do conhecimento, voltando-se o aprendizado 
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para além das demandas produtivas. 

Quanto à avaliação da aprendizagem, ficou claro que os docentes não sentiram que sua 

formação inicial os tenha preparado para avaliar, inclusive na EPT, tendo adquirido 

conhecimentos sobre avaliação por meio da experiência, por tentativa e erro. Da mesma forma, 

observou-se que grande parte dos docentes não têm formação em licenciatura e ainda sim 

lecionam na EPTNM, o que vai de encontro ao artigo 62 da LDB e artigo 53 da Resolução nº 

01/2021 do MEC, e pode pôr em risco a qualidade da prática avaliativa dos docentes e, por 

consequência, a educação ofertada, eis que nesses casos, há uma lacuna muito maior quanto a 

parte pedagógica. Apesar disso, ficou caracterizado o interesse por cursos de capacitação na 

área da avaliação, o que representa a vontade dos docentes por suprir o espaço do aprendizado 

não obtido na formação inicial ou em algum outro momento da carreira docente. 

No que se refere ao conhecimento quanto ao Plano Pedagógico dos cursos nos quais 

atuam, a maior parte dos docentes afirmou conhecer a aplicar os preceitos lá descritos sobre 

avaliação, um fato deveras importante para uma boa atuação em sala de aula.  

Um dado importante é que maioria dos docentes manifestou interesse em se aprofundar 

no tema da pesquisa, tendo em vista que assinalaram a opção por receber o Podcast, o produto 

educacional deste trabalho. Tal fato significa que, apesar de não ter conhecimentos sobre o tema, 

há a vontade de aprender. 

Sobre os resultados referentes aos tipos de avaliação, parte dos docentes, informou 

conhecer a aplicar as avaliações diagnóstica, formativa e somativa, o que é um dado 

consideravelmente relevante, diante da importância no desenvolvimento da aprendizagem, eis 

que elas se complementam e favorecem o processo de aprendizagem. Quanto aos instrumentos 

avaliativos, ficou evidenciada enorme diversidade aplicada pelos docentes, o que é um fator 

positivo eis que gera um enriquecimento no processo de avaliação. Surpreendentemente, 

nenhum dos docentes entrevistados afirmou utilizar prova oral em suas avaliações no campus 

Araxá. 

Relevante destacar que as tecnologias digitais também apareceram como recurso 

utilizado pelos docentes na avaliação e representam um fator positivo por ser algo presente no 

cotidiano do discente, o que poderia favorecer a aprendizagem, assim como a presença do 

feedback, descrita como prática sempre utilizada e eficaz, capaz de proporcionar uma 

importante visão acerca da aprendizagem. 

Esses resultados mostram um panorama interessante sobre a prática avaliativa na 

EPTNM. É possível perceber, também, que os dados apontam possíveis motivos da prevalência 

do menor índice de reprovação dos discentes em Divinópolis, em comparação com Araxá: 
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docentes mais experientes, número reduzido de docentes com formação técnica, maior número 

de docentes licenciados, maior busca dos docentes por cursos de capacitação sobre avaliação, 

a quase totalidade de docentes conhece e aplica os termos do plano pedagógico do curso, todos 

os docentes afirmam conhecer e mais de 80% conhecem a aplicam as avaliações diagnóstica 

formativa e somativa, 100% dos docentes aplicam exercícios como instrumento avaliativo, a 

utilização de tecnologias digitais na avaliação, todos os docentes apresentam o feedback das 

avaliações aos  discentes e quase 50% o fazem de forma individual. 

E, apesar de pontos positivos, como a notável a variedade de instrumentos de avaliação 

utilizados pelos docentes, com destaque para exercícios, projetos, seminários e trabalhos em 

grupo, é possível perceber que embora sejam importantes, é necessário refletir sobre sua real 

eficácia na promoção da formação integral dos discentes e na conexão com as demandas do 

mundo do trabalho, bem como a qualidade do mesmo, seu processo de elaboração e o destaque 

para o fim a que se pretende com eles alcançar. Ainda, a constatação de que apenas parte dos 

docentes utilizam tecnologias digitais na avaliação, revela uma possível lacuna no 

aproveitamento desses recursos, que podem enriquecer e diversificar as práticas avaliativas. 

De outro lado, em resposta a questão de pesquisa: Como, quando e onde os docentes 

atuantes na EPTNM aprenderam a avaliar? Fica evidente que os docentes aprenderam a avaliar 

por meio da experiência, da prática, por tentativa e erro, ao longo do exercício efetivo da 

docência, nas salas de aula, na troca de experiências com outros colegas, em cursos de 

capacitação ou por pesquisas isoladas sobre o tema. Desta forma, é perceptível que há relevantes 

desafios no que diz respeito à formação docente para a avaliação da aprendizagem, pois a quase 

totalidade dos docentes expressou que sua formação inicial não os preparou para essa tarefa, 

inclusive aqueles que possuem licenciatura. 

Essa lacuna na formação inicial pode impactar diretamente a qualidade da prática 

avaliativa dos docentes, que acabam buscando conhecimento e estratégias principalmente por 

meio da experiência, tentativa e erro, pesquisa de teorias e observação de outros docentes que 

conheceram ao longo da vida acadêmica. A falta de formação específica pode resultar em 

práticas avaliativas inconsistentes ou limitadas, que não contemplam adequadamente os 

princípios da formação integral do educando e sua inserção no mundo do trabalho. 

Portanto, diante dessas considerações, é fundamental entender que a avaliação deve 

estar mais presente nos cursos de licenciatura, a fim de possibilitar aos docentes um arcabouço 

teórico mais robusto sobre o tema. Além disso, é necessário investir em programas de formação 

continuada específicos para os docentes da EPT, com foco no aprimoramento das habilidades e 

conhecimentos relacionados à avaliação da aprendizagem. Esses programas devem contemplar 
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aspectos teóricos e práticos, oferecendo subsídios para a reflexão sobre as práticas avaliativas, 

o uso de tecnologias digitais e o alinhamento com os princípios da EPT. Essa formação 

continuada é essencial para fortalecer a prática docente, aprimorar a qualidade da avaliação da 

aprendizagem e, por consequência, contribuir para a formação dos discentes como cidadãos 

capazes de enfrentar desafios, pensar criticamente e se inserir de forma ativa e transformadora 

na sociedade contemporânea. 

Concluindo-se esta jornada, é possível perceber que a avaliação na EPT é uma peça 

fundamental para a formação de profissionais competentes e completos. A integração entre o 

saber-fazer e o saber teórico é o caminho para preparar os discentes para os desafios do mundo 

do trabalho. Ademais, uma boa formação de docentes é essencial para garantir que a avaliação 

esteja alinhada com os propósitos da EPT.  

Deste modo, o produto educacional elaborado a partir desta pesquisa, o Podcast 

Avaliação da aprendizagem: entre saberes e práticas, teve o condão de revelar aos docentes 

cenários nos quais estão envolvidos, em ações cotidianas da docência e que por certo, para 

alguns, ao menos, passavam desapercebidos, apesar de tão relevantes. Logo, desvelou a 

possibilidade de reflexões sobre suas condutas e eventual necessidade de mudanças e 

adaptações. Em segundo lugar, possibilitou o conhecimento acerca das particularidades da 

avaliação no contexto da EPT, trazendo a importância do entendimento da técnica, do saber-

fazer, sem negligenciar a formação integral do discente para além das demandas do capital. 

Espera-se que o produto possa ser disseminado entre outros docentes atuantes na EPT a 

fim de que os conhecimentos expostos possam possibilitar reflexões críticas, mudanças de 

paradigmas e a busca por formação continuada, para que, desta forma, cursos possam ser 

ofertados e os docentes possam estar mais preparados para atuar nesse cenário, o que poderia 

favorecer o sucesso da aprendizagem, num futuro próximo. 

Por fim, diante da importância da temática avaliação da aprendizagem na EPT e a 

formação de docentes, sugere-se o desenvolvimento de outras pesquisas no programa de pós-

graduação, a fim de enriquecer o campo de conteúdos sobre o tema, diante da restrita exploração 

do assunto no meio acadêmico. Também deve ser destacada a necessidade da expansão da 

pesquisa para outros campus do CEFET-MG, a fim de obter uma visão geral sobre a avalição, 

práticas e saberes e sua relação com os índices de reprovação e, com base nesse estudo, 

identificar práticas positivas e apresentar conhecimentos teóricos aos docentes, a fim de 

difundir os saberes e consolidar práticas que possam refletir positivamente no processo de 

avaliação e aprendizagem.  

A autora, inclusive, almeja manter esta pesquisa a nível de doutorado, ampliando-a para 
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os demais campi do CEFET-MG, podendo, assim, aprofundar seus conhecimentos e enriquecer 

o campo pedagógico, objetivando melhorar a formação docente nesse sentido e favorecer a 

constituição de espaços para a constante reflexão acerca de conhecimentos e troca de 

experiências educacionais positivas. 

Isto posto, é preciso considerar que promover uma aprendizagem significativa visando 

uma educação de qualidade é uma tarefa coletiva que não se torna exequível sem uma formação 

pedagógica sólida inicial ou de forma contínua. No entanto, cabe destacar que o êxito no 

contexto escolar não depende apenas do esforço do docente, eis que é necessário um trabalho 

coletivo que inclua os discentes, as suas famílias, a comunidade escolar, políticas 

governamentais, investimentos em melhoria da infraestrutura das escolas e das condições de 

trabalho docente, entre outros fatores.  

De outro lado, como fator principal, segundo o singelo entendimento desta autora, é a 

imprescindível implementação de políticas públicas educacionais estruturadas que assegurem 

uma formação pedagógica inicial e continuada de qualidade para todos os docentes que 

lecionam na EPT, com maior ênfase na avalição da aprendizagem. Ademais, é imperativa a 

busca pelo cumprimento da legislação, no que tange a necessidade da formação em licenciatura 

ou complementação pedagógica como requisito para o exercício da docência na EPT. Não é 

admissível que por artes de pirlimpimpim1 um profissional se torne professor sem ser professor, 

ou seja, sem ter os conhecimentos que exigem a extraordinária carreira docente. 

  

                                            
1 O pó de Pirlimpimpim era um pó mágico, utilizado pela boneca Emília, pelo Visconde de Sabugosa e pelos 

famosos personagens de Monteiro Lobato integrantes das histórias do Sítio do Pica Pau Amarelo, que em um passe 

de mágica transportava pessoas de um lugar para outro (PIERRONE, 2017) 
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL 

 
 

 

O produto educacional é um Podcast, intitulado Avaliação na Educação Profissional: 

entre saberes e práticas  foi hospedado na plataforma Spotify, que assegura acesso gratuito a 

todos, e está disponível no link 

https://open.spotify.com/show/0ahn9dKn2j99JyDxuLdRug?si=06ef0784adf846a1. Em 

seguida está disposto o conteúdo dos episódios 1 e 2. 

  

Conteúdo do Podcast – Episódio 01 

 

[Início da gravação] 

 

Locutor(a): Olá ouvintes! Sejam bem-vindos ao Podcast " Avaliação na Educação Profissional: 

entre saberes e práticas”. Meu nome é Luciane e sou mestranda no Programa de Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT, vinculada ao Centro Federal 

de Educação Tecnológica – CEFET-MG, unidade localizada em Divinópolis/MG. Hoje vamos 

mergulhar no resultado da minha pesquisa de Mestrado, denominada: Avaliação da 

aprendizagem: entre saberes e práticas. Então, ajustem seus fones de ouvido e venham conosco 

nessa jornada de descobertas!  

 

Como dito, o Mestrado é profissional que, diferentemente do Mestrado acadêmico, tem como 

parcela indispensável a pesquisa, a elaboração de um produto educacional oriundo da 

dissertação, que possa ser inserido nas realidades da inserção na Educação Básica, Profissional 

e Ensino Superior, com vistas a atender as necessidades do público-alvo. Portanto, o produto 

representa o resultado da pesquisa sob a forma de um recurso educacional, criado para favorecer 

a prática pedagógica. 

 

O produto desta pesquisa é este Podcast. Segundo Freire (2013) “Podcast consiste em um modo 

de produção/disseminação livre de programas   distribuídos   sob   demanda   e   focados   na   

reprodução   de   oralidade   e/ou   de músicas/sons. Essa tecnologia apresenta um novo campo 

de ação, promotor de um híbrido entre o que há de mais moderno e mais tradicional na educação: 

o meio online e a oralidade”. De tal modo, o nosso produto visa alcançar um vasto público, por 

meio da oralidade, a tecnologia e a internet.  

https://open.spotify.com/show/0ahn9dKn2j99JyDxuLdRug?si=06ef0784adf846a1
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Isso posto, seguimos a diante para esclarecer um pouco sobre a presente pesquisa que, originou 

este Podcast como produto. Bem, a pesquisa intitulada: Avaliação da aprendizagem: entre 

saberes e práticas, teve como objetivo entender como, quando, onde os docentes atuantes na 

EPTNM no CEFET-MG, nos campi Araxá e Divinópolis, haja vista que segundo o Relatório de 

Gestão do CEFET-MG (2016), esses são as unidades com maior e menor índices de reprovação, 

respectivamente. Foi apresentado aos docentes um questionário, via Google Forms para 

levantar dados relativos ao perfil dos docentes, a forma como aprenderam a avaliar, onde 

aprenderam, que tipos de avaliação conhecem e aplicam e quais instrumentos utilizam para, 

então, traçar um paralelo entre as respostas e entender a razão da disparidade no índice de 

sucesso. 

 

Nesse primeiro episódio do Podcast, veremos o resultado da pesquisa. Vamos começar 

analisando os dados referentes à categoria "Perfil Docente", visando compreender o perfil 

desses profissionais, tempo de docência e tipos de disciplinas que lecionam.  

 

No quesito tempo de docência, Araxá tem 71,4% dos docentes com mais de 5 anos de atuação 

na Educação Profissional e Tecnológica e, em contrapartida, Divinópolis tem quase a totalidade 

de docentes nesse patamar, contando com 93,7%. Logo, os docentes de Divinópolis são 

considerados mais experientes, o que segundo Tardif (2010) é relevante, uma vez que o saber 

experiencial é construído ao longo da história de vida e da formação profissional dos docentes, 

ligando a formação de sua identidade profissional e suas práticas desenvolvidas na sala de aula, 

no saber-fazer. 

 

Quanto a formação dos docentes, Araxá tem 95,2% dos docentes atuam apenas em disciplinas 

de formação técnica, enquanto que Divinópolis conta com apenas 68,8% dos docentes.  Tal 

dado é relevante, pois, a formação eminentemente técnica gera o risco de compartimentalização 

do conhecimento, voltando-se o aprendizado apenas as demandas produtivas, características da 

Educação Profissional, em contrapartida com a formação integrada, onilateral, de acordo com 

SILVA, 2020. 

 

Agora, vamos analisar os resultados relacionados à categoria "Avaliação da Aprendizagem". 

Quando questionados sobre sua formação inicial apenas 2 dos docentes, de um universo de 37 

respondentes considerando ambas as unidades, afirmaram que a sua formação inicial os 

preparou para avaliar.  Alguns por terem a formação inicial em bacharelado ou curso tecnólogo 
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e outros que, mesmo tendo feito licenciatura, também expressaram que não se sentiram 

preparados. Logo, fica clara a falta de preparação dos docentes no quesito avaliação, o que 

representa um dado alarmante. 

 

Outro dado relevante foi a falta da formação inicial dos docentes em licenciatura. O artigo 62 

da Lei de Diretrizes e bases em conjunto com o artigo 53 da Resolução nº 01/2021 do Conselho 

Nacional da Educação dispõe que a formação em programas de licenciatura é um requisito para 

lecionar na Educação Profissional de Técnica de Nível Médio, o que não vem sendo observado. 

Tais fatos podem pôr em risco a qualidade da prática avaliativa dos docentes e, por 

consequência, da educação ofertada. Contudo, em Divinópolis há um percentual de 31,13% de 

docentes licenciados, número superior a Araxá, que conta com índice de apenas 14,3%, o que 

pode ser um diferencial positivo para o primeiro campus. 

 

Quando perguntados sobre como aprenderam a avaliar a aprendizagem de seus discentes, a 

maioria dos docentes em ambos os campi (Araxá 85,7% e Divinópolis 81,3%) afirmaram que 

adquiriram conhecimentos sobre avaliação por meio da experiência, por tentativa e erro. 

Segundo JUNGES e BEHRENS, 2016, diversos são os saberes que devem compor a profissão 

docente e o fato de o docente  não os conhecer ou os aplicar, pode trazer prejuízos ao processo 

de ensino e aprendizagem, principalmente no que se refere ao aquele que tem a formação 

técnica, bacharelado ou tecnólogo, eis que há uma lacuna muito maior quanto a parte 

pedagógica. 

 

Um dado relevante foi o interesse dos docentes por cursos de capacitação na área da avaliação. 

Em Araxá 23,8% e em Divinópolis 50,1%, o que representa a vontade dos docentes por suprir 

a lacuna do aprendizado não obtido na formação inicial, dando-se destaque, como um fator 

positivo, para Divinópolis.  Além disso, 68% deles pesquisaram sobre teorias avaliativas, 50% 

observaram seus docentes e 43% participaram de cursos de formação continuada. 

 

A pesquisa também indagou se os docentes consideram que sua formação inicial os preparou 

para avaliar a aprendizagem na Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio, levando 

em conta a formação integral do educando e sua inserção no mundo do trabalho. Dos 

participantes, apenas 3 dos docentes, de um universo de 37 respondentes considerando ambas 

as unidades, afirmaram que a sua formação inicial os preparou para avaliar. 
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No que se refere ao conhecimento quanto ao Plano Pedagógico dos cursos nos quais atuam, 

87,5% dos docentes de Divinópolis afirmam conhecer a aplicar os preceitos lá descritos sobre 

avaliação, enquanto em Araxá, apenas 61,9%, o que pode ser um fator positivo para o primeiro 

campus, pois, segundo Teixeira (2005), o docente que deseja realizar uma boa atuação docente, 

deve estar ciente do plano de curso, inclusive, no que se refere a avaliação. 

 

Um dado relevante é que a grande maioria dos docentes gostaria de se aprofundar teórica e 

praticamente sobre a avaliação no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, pois eles 

demonstraram interesse em receber o Podcast, produto educacional desta pesquisa. Apenas 4 

docentes, dois de cada campus, num universo de 37 respondentes, manifestaram não querer 

receber o produto, ou seja, apesar de não ter conhecimentos sobre o tema, há a vontade de 

aprender. 

 

Agora, vamos examinar os resultados referentes à categoria "Tipos e Instrumentos de 

Avaliação". Quando questionados sobre o conhecimento e a utilização dos tipos de avaliação 

diagnóstica, formativa e somativa, 81,3% dos docentes de Divinópolis afirmaram conhece-los 

e aplica-los em sala de aula, enquanto que em Araxá apenas 38,1% dos docentes afirmaram o 

mesmo. Tal dado pode ser um fator positivo para os docentes de Divinópolis, pois, para Meurer 

(2016) conhecer e aplicar essas três modalidades de avaliação denota relevância no 

desenvolvimento da aprendizagem, eis que elas se complementam.  

 

Além disso, os docentes foram questionados sobre os instrumentos que utilizam para avaliar 

seus discentes. Os resultados mostram que 100% deles utilizam exercícios como instrumento 

de avaliação no campus Divinópolis e, em Araxá, 90,5% dos docentes utiliza a prova escrita 

como principal instrumento de avaliação. Surpreendentemente, nenhum dos docentes 

entrevistados afirmou utilizar prova oral em suas avaliações. 

 

Relevante destacar que restou demonstrada a diversidade de instrumentos de avaliação 

utilizados pelos docentes de ambos os campi cursos, o que para Hermes e Soligo (2014) é um 

fator positivo eis que gera um enriquecimento no processo de avaliação 

 

Quanto ao uso de tecnologias digitais na avaliação da aprendizagem, 69,8% dos docentes do 

campus Divinópolis afirmaram utilizá-las em algumas situações, em contrapartida a 57,1% dos 

docentes do campus Araxá.  Nesse sentido, Tessarole e Barbosa (2022) enaltecem o uso das 
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tecnologias digitais no contexto escolar por ser algo que interessa aos discentes, por estar 

presente em seu cotidiano, o que poderia favorecer a aprendizagem.  

 

Um fator interessante foi o relato de um docente que enfatizou a incorporação das tecnologias 

digitais em suas práticas avaliativas mesmo depois do fim do ERE, o que favoreceu inclusive, 

a primazia pela sustentabilidade, quando o mesmo deixou de receber trabalhos na forma 

impressa. 

 

Por fim, analisamos os dados relacionados à categoria "Instrumento de Avaliação: Pontuações 

e Feedback". No caso do campus Divinópolis, 100% dos docentes afirma apresentar aos 

discentes os instrumentos de avaliação e suas respectivas pontuações no início da disciplina e 

no caso de Araxá o percentual é de 90,5%. Os dados representam um ponto positivo, pois, todos 

os docentes, seja no início da disciplina ou no momento da aplicação da atividade avaliativa, 

expõe ao discente sobre a avaliação e sua pontuação, o que permite previsibilidade por parte do 

mesmo. 

 

Em relação ao feedback acerca da avaliação, todos os docentes, o que muda é forma como o 

fazem. No campus Divinópolis 43,8% afirmam fornecer feedback individual, enquanto em 

Araxá apenas 28,6%. A presença do feedback é ponto favorável ao processo de aprendizagem, 

Zeferino, Domingues e Amaral (2007), uma vez que é capaz de proporcionar uma importante 

visão acerca da aprendizagem, identificando as falhas, os acertos e possibilitando uma alteração 

no padrão de desempenho, frente ao diagnosticado.  

 

Bem, esses resultados nos mostram um panorama interessante sobre a prática avaliativa na 

Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio. Percebemos a necessidade de maior 

preparação dos docentes nessa área, principalmente considerando a importância da formação 

integral do educando e sua inserção no mundo do trabalho. 

 

Neste episódio, buscamos compartilhar esses dados para fomentar a reflexão sobre a prática 

avaliativa na EPTNM e uma possível relação com os índices de aprovação e reprovação dos 

discentes nos campi do CEFET-MG objeto da pesquisa: Araxá e Divinópolis, bem como  

oferecer subsídios para que os docentes possam aprimorar suas estratégias de avaliação, visando 

uma educação mais efetiva e alinhada aos princípios da formação técnica e cidadã. 
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Agradecemos por nos acompanhar ao longo deste episódio do Podcast "Avaliação na Educação 

Profissional: entre saberes e práticas”. Fiquem atentos ao próximo episódios, nos quais 

abordaremos sobre práticas avaliativas no contexto da EPTNM. 

 

[Fim da gravação] 

 

Conteúdo do Podcast – Episódio 02 

 

[Início da gravação] 

 

Locutor(a): Olá, ouvintes! Bem-vindos a mais um episódio do nosso Podcast " Avaliação na 

Educação Profissional: entre saberes e práticas”. Meu nome é Luciane e sou mestranda no 

Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT, 

vinculada ao Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET-MG, unidade localizada em 

Divinópolis/MG. 

 

Hoje, vamos mergulhar fundo em um tema que muitas vezes passa despercebido, mas é de 

extrema importância para a Educação Profissional e Tecnológica: a avaliação. Vamos explorar 

as particularidades da avaliação na EPT, entender como ela difere da educação propedêutica e 

como podemos valorizar a técnica aliada ao conhecimento teórico, estabelecendo conexões 

entre as práticas avaliativas e os objetivos desta modalidade educacional, que segundo Silva 

(2019), seria formar o discente de forma integral, nele incluído o mundo do trabalho, buscando 

a superação da dualidade tradicional/histórica estabelecida. Então, ajustem seus fones de ouvido 

e venham conosco nessa jornada de descobertas!  

 

A primeira questão a se destacar seria uma reflexão sobre a avaliação na Educação Profissional 

e Tecnológica. Autores como Gruber, Allain e Wollinger (2019) destacam a relevância do tema, 

mesmo o mesmo seja negligenciado nas discussões teóricas e práticas. Eles nos alertam sobre 

a necessidade de repensar essa abordagem, pois, é primordial discutir sobre avaliação na EPT 

e traçar paralelos práticos em vista a necessidade de aperfeiçoamento por parte dos docentes, 

inclusive por falta da tratativa nos cursos de formação docente. 

Em segundo lugar deve ser destacada a importância da análise da avaliação sob a ótica da EPT, 

que diferente de outras modalidades, integra a educação ao trabalho, à ciência e à tecnologia. 

Assim, o ato de avaliar deve fomentar atividades tanto práticas quanto teóricas que sirvam ao 
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propósito da formação geral e para o mundo do trabalho, buscando a superação da dualidade 

tradicional/histórica entre formação geral versus formação técnica nela estabelecida, conforme 

o entendimento de Silva (2019, p. 47). 

 

Nesse viés, fica clara a importância do currículo integrado e da interdisciplinaridade como 

pilares fundamentais na superação da dualidade história na EPT, pois, ambos possibilitam aos 

discentes ultrapassar as barreiras entre conhecimentos gerais e técnicos, reconhecendo a 

importância de ambos para sua formação. 

 

Contudo, Moretto (2010) ressalta que a avaliação deve ser aplicada de forma que o discente 

demonstre o domínio de competências, o mais próximo possível, que seriam necessárias a um 

profissional, ou seja, o conhecimento prático, o “saber-fazer”, o “colocar “a mão na massa” e 

resolver situações com diferentes graus de complexidade no âmbito de suas atribuições 

 

 Gruber, Oliver e Wollinger (2020) destacam que o resultado do processo (do trabalho) 

representa uma forma de avaliar todo ele, defendendo, pois, a exposição discente a uma situação 

problema. Dá o exemplo de uma turma do curso técnico de panificação, quando a docente, ao 

ser indagada acerca de como avalia seus discentes, ela responde que é pelo resultado do 

processo: o pão, uma vez que o processo de fabricação do pão, ativamente vivenciado e 

empreendido pelos discentes – constituía o fio condutor da avaliação. 

 

A situação-problema é um recorte da realidade e seu principal objetivo é desafiar o discente a 

transpor um obstáculo para realizar uma determinada aprendizagem. Da mesma forma que a 

situação problema, demais meios de avaliar que prezem pelo domínio psicomotor, ou seja, que 

envolvam atividades que exibam a capacidade de resolver casos profissionais práticos, em 

circunstâncias reais ou simuladas, são cabíveis e relevantes na EPT, diante da manifesta relação 

com o mundo do trabalho e o aprendizado pratico-teórico ao qual o discente foi submetido. 

Como estratégias de avaliação no campo da EPT, por exemplo, podem ser utilizadas as 

“exposições dialogadas, as atividades práticas, os trabalhos e dinâmicas em grupo, as visitas 

técnicas, os ensaios tecnológicos, os workshops, os seminários, os painéis temáticos, a 

gamificação, as salas de aula invertidas 

 

Logo, valorizar a técnica na avaliação na EPT é fundamental para garantir uma formação 

integral. Isso não significa negligenciar o conhecimento teórico, mas sim reconhecer a 
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importância do "saber-fazer". A técnica é parte essencial do processo de avaliação, mas também 

é crucial entender o contexto sociocultural em que ela está inserida. 

 

A técnica per si pode sujeitar o discente a uma formação de trabalhador alienado, vinculado a 

clássica divisão de trabalho em manual e mental, presente também na divisão de classes, há 

muito discutida por Marx (1952) e a divisão cria a unilateralidade. 

 

Por essa razão, Manacorda (2007) defende que a avaliação no contexto da Educação 

Profissional e Tecnológica deve primar pelo entendimento da técnica em si, contudo, sem alijar 

o contexto sociológico, cultural, filosófico no qual o trabalhador está inserido, além dos saberes 

teóricos necessários. O saber-fazer, que é o resultado, sem o entendimento do processo, do 

conhecimento teórico ali envolto, é vazio, é primar pelo modo de produção capitalista, que 

limita aos trabalhadores ao mero ensino da prática. 

 

Concluindo nossa jornada, percebemos que a avaliação na EPT é uma peça fundamental para a 

formação de profissionais competentes e completos. A integração entre o saber-fazer e o saber 

teórico é o caminho para preparar os discentes para os desafios do mundo do trabalho. Além 

disso, a formação de docentes é essencial para garantir que a avaliação esteja alinhada com as 

necessidades do mundo do trabalho 

 

E assim, chegamos ao final deste episódio. Esperamos que você tenha encontrado reflexões 

importantes sobre a avaliação na Educação Profissional e Tecnológica. Lembre-se, a técnica e 

o conhecimento teórico andam juntos, e é essa combinação que molda os profissionais do futuro. 

Para aqueles super interessados, recomendo a leitura da dissertação completa sobre o tema, que 

inclui, inclusive, critérios e exemplos práticos para a avaliação da EPTMN. Até a próxima! 

 

[Fim da gravação] 
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APÊNDICE B – TCLE  

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

Prezado (a) Professor (a)  

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada: AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: ENTRE SABERES E 

PRÁTICAS, sob a responsabilidade da pesquisadora Luciane Marques Ribeiro, discente do 

Mestrado em Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em rede nacional – 

ProfEPT do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET/MG, campus 

Divinópolis/MG, sob a orientação da Professora Dra. Maria Adélia da Costa. 

Este convite se deve ao fato de você ser docente na Educação Profissional e Técnica de 

Nível Médio – EPTNM, no CEFET/MG, unidade Divinópolis e/ou na unidade Araxá, que 

possuem os menores e os maiores índices de reprovação de discentes, respectivamente, segundo 

o Relatório de Gestão do CEFET-MG (2016). Portanto, para tomada de decisão quanto a 

escolha dessas unidades para o lócus da pesquisa, considerou-se o somatório dos percentuais 

de reprovação referentes aos três anos de curso do Ensino Médio, no ano de 2016.  

A pesquisa tem por objetivo geral compreender como os docentes que atuam na EPTNM 

constituíram seus saberes educacionais no que se refere a avaliação da aprendizagem e, como 

objetivos específicos, identificar e traçar o perfil acadêmico-profissional dos docentes que 

atuam na EPTNM de instituições pertencentes a RFEPCT, que tenha tradição na oferta nesta 

modalidade de ensino, analisar as percepções práticas, teóricas e metodológicas dos docentes 

participantes da pesquisa, no que tange a avaliação da aprendizagem, identificar os instrumentos 

de avaliação de aprendizagem mais utilizados pelos docentes em relação aos tipos de avaliação: 

diagnóstica, formativa e somativa e, por fim, elaborar um produto educacional, um podcast  que 

possibilite ao público-alvo uma compreensão teórica e prática acerca da avaliação na ETPNM, 

que possa subsidiar o trabalho pedagógico e educativo do docente e em favor dos discentes. 

Nesse sentido, registro que sua participação será primordial para o desenvolvimento do 

problema de pesquisa e consistirá em aceitar o convite, ler e dar seu consentimento neste TCLE 

e em seguida responder ao questionário semiestruturado.  

O questionário será elaborado e respondido forma online, portanto, recorre ao ambiente 

virtual para a coleta de dados. O TCLE e o questionário serão criados dentro da plataforma 
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Google Forms e enviados a você via e-mail institucional para leitura e acolhida no campo 

específico (clicar em “Aceitar” ou “Rejeitar”), no qual o mesmo deverá também inserir seu 

nome e e-mail para validar seu aceite. Dado o aceite (marcar em “Aceitar ), o formulário abrirá 

nova página, quando o você terá acesso ao questionário, que versará sobre a temática da 

pesquisa. O tempo estimado de resposta ao questionário será de 8 minutos. 

A plataforma Google Forms é da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma 

boa reputação quanto a segurança de dados e informações dos usuários, mas a pesquisadora 

responsável não tem controle de como a empresa Google utiliza os dados que colhe dos 

participantes que respondem ao formulário (Google Forms). 

 A política de privacidade da empresa está disponível em 

https://www.google.com/intl/pt-

BR/policies/privacy/archive/20141219/#:~:text=Nosso%20objetivo%20%C3%A9%20manter

%20nossos,de%20nossos%20sistemas%20de%20backup, contudo, se você não se sentir 

seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua privacidade, você deve 

poderá cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo.  

Caso concorde em participar, será considerado anuência quando der o aceite neste TCLE 

(assinalar no campo “Aceitar” dentro do formulário e preencher o nome e o e-mail) e acessar o 

questionário para responde-lo. 

Na eventualidade de você não ter meios tecnológicos para responder ao questionário de 

forma online (computador, tablet, notebook, telefone celular e que tenham acesso à internet 

com velocidade compatível de navegação), fica ciente de que a pesquisadora enviará o 

questionário por via postal, mediante a indicação de endereço para tanto e que as despesas para 

o envio da resposta ao questionário correrão por conta da pesquisadora, que fará o reembolso. 

O material coletado será destinado única e exclusivamente para a realização desta 

pesquisa, sem qualquer tipo de identificação, uma vez que na escrita do relatório serão 

utilizados codinomes. Os dados ficarão armazenados, de modo seguro, em arquivo digital no 

computador pessoal da pesquisadora e em pendrive próprio, durante 5 anos, após os quais serão 

destruídos. Entretanto, apesar de cientes de que a pesquisadora tomará todos os cuidados para 

proteção dos dados obtidos, você deve ser informado de que há riscos inerentes ao ambiente 

virtual que escapam ao controle da pesquisadora, como já citado. 

Há também os riscos relacionados a um possível cansaço no curso do preenchimento do 

questionário,  bem como a possibilidade de constrangimento ou desconforto ao respondê-lo, 

sendo que, neste caso, você poderá interromper o processo de resposta e reiniciá-lo em 

momento posterior quando lhe for conveniente, procurar esta pesquisadora para sanar eventuais 
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dúvidas, por meio dos contatos disponibilizados, ou mesmo desistir de sua participação em 

qualquer fase de desenvolvimento da pesquisa, não havendo nenhum tipo de prejuízo pessoal 

ou sanção para a retirada do consentimento, haja vista que a participação é voluntária  

Vê-se, desta forma, que os riscos a participação são mínimos e os benefícios 

consideráveis, uma vez que os resultados da pesquisa darão subsídios que possibilitarão maiores 

conhecimentos sobre a avalição de aprendizagem, tanto teóricos quanto práticos aos docentes, 

que podem contribuir positivamente com o processo de ensino e aprendizagem dos discentes. 

Além disso, os resultados poderão colaborar com o incentivo a políticas educacionais e ações 

didático-pedagógicas de formação docente, no campo da avaliação de aprendizagem na 

EPTNM, tão carente no atual cenário educacional.  

Ainda, como benefício direto a você, será apresentado um produto educacional 

resultante da pesquisa que consistirá em um podcast, que possibilitará maiores conhecimentos 

sobre a avalição de aprendizagem, tanto teóricos quanto práticos, que podem contribuir 

positivamente com o processo de ensino e aprendizagem. Você poderá, ainda, avaliar as 

contribuições do produto educacional com as suas práticas pedagógicas, por meio de um 

questionário, a ser elaborado com o uso da plataforma Google Forms, e enviado ao mesmo e-

mail que fomentou a participação na pesquisa. 

Deve-se ressaltar que, de acordo com a legislação brasileira, você, como participante é 

detentor direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo 

após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é garantido: 

 − A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções nº 466 (e, em especial, seu item IV.3) e nº 510 do Conselho Nacional de Saúde, que 

disciplinam a ética em pesquisa e inclusão deste Termo;  

−  A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza; 

- A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua participação 

até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que você autorize 

explicitamente o contrário; 

 − O acompanhamento e a assistência de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo 

necessário, sempre que requerido e no que se refere ao vínculo do participante com a pesquisa, 

mediante solicitação ao pesquisador responsável, mesmo que posteriores ao encerramento ou 

interrupção da pesquisa; 

 − O acesso aos resultados da pesquisa;  
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− O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa, desde que 

efetivamente justificada e mediante solicitação ao pesquisador responsável; 

− A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa;  

− O acesso a este TCLE; 

Por fim, ressalta que você não terá despesas de ordem monetária ao optar pela 

participação na pesquisa, bem como não receberá retribuições financeiras ou materiais em 

decorrência do aceite. Na eventualidade de haver alguma despesa, haverá o reembolso por parte 

da pesquisadora, mediante envio da correspondente comprovação. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para 

coleta de dados, o(a) pesquisador(a) responsável assegura que:  

- O TCLE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa. 

- Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a 

visualização de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 

- O TCLE é apresentado anteriormente ao acesso ao formulário do questionário, o que 

lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para participação na pesquisa. 

- Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de explicação 

ou justificativa. 

- Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento para 

a utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para isso, basta declarar 

a retirada do consentimento através do e-mail lunaribeiro2@yahoo.com.br. Nesse caso, esta 

pesquisadora afiança que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização 

de seus dados em resposta ao e-mail. 

-  A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada e apagará todo e qualquer registro 

do instrumento e suas respostas na plataforma Google Forms. 

- Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia 

deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua forma física, 

bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail:  lunaribeiro2@yahoo.com.br. 

Nesse caso, se perder a sua via física, poderá ainda solicitar uma cópia do documento a esta 

pesquisadora.  

 Para quaisquer esclarecimentos adicionais – nesse momento, no decorrer da sua 

participação ou após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida ao 

pesquisador, por e-mail: lunaribeiro2@yahoo.com.br; telefone 31 98748-8095, pessoalmente 
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ou via postal para rua Mafra nº 723, Bairro Coqueiros, em Belo Horizonte/MG. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado 

à CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a 

atribuição legal de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua 

integridade e dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos 

padrões éticos. Você poderá acessar a página do CEP, disponível 

em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, 

Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG (s/número), Bairro Gameleira, Belo 

Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-

3004 ou presencialmente, no horário de atendimento ao público: às terças-feiras das 12h às 16h 

e às quintas-feiras das 12h às 16h. 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO ENVIADO AOS DOCENTES DO CEFET-MG 

CAMPUS ARAXÁ  
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO ENVIADO AOS DOCENTES DO CEFET-MG 

CAMPUS DIVINÓPOLIS   
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO ENVIADO AOS DOCENTES DO CEFET-MG 

CAMPUS DIVINÓPOLIS E ARAXÁ PARA A VALIDAÇÃO DO PRODUTO 
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APÊNDICE F – ESTADO DO CONHECIMENTO SOBRE O TEMA NO PORTAL 

EDUCAPES E OBSERVATÓRIO PROFEPT 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA NO CEP  
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ANEXO B – RELATÓRIO DE GESTÃO CEFET-MG – 2016, p. 79 

 
 
 

 

  
 


